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EDITORIAL 
 
Um dos grandes temas do Instituto Humanitas Unisinos � IHU tem sido a economia. A 
possibilidade de pensar alternativas econômicas capazes de contribuírem para a 
realização da justiça social é um dos objetivos estratégicos do IHU, desde quando ele 
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foi criado pela Unisinos. Está relacionado ao objetivo primordial da Companhia de 
Jesus e das suas instituições de educação superior, que é �serviço da fé e a promoção 
da justiça� e �sob esta luz devem ser avaliadas�, afirma o Pe. Peter-Hans Kolvenbach, 
superior geral da Companhia de Jesus (Cf. O Serviço da Fé e a Promoção da Justiça 
na Educação Superior Inaciana, São Paulo: Loyola. 2001. p.13). 
Assim, neste ano, numa profícua parceria com a Graduação de Economia, o PPG em 
Administração e o PPG em Ciências Contábeis, o IHU promove o 1º Ciclo de Estudos 
Repensando os Clássicos da Economia, tanto aqui na Unisinos quanto na Livraria 
Cultura em Porto Alegre. No Simpósio Internacional Terra Habitável, realizado no 
mês passado, duas conferências foram dedicadas a temas econômicos, sob a 
responsabilidade de dois economistas de renome internacional: Serge Latouche, 
francês, e Hazel Henderson, norte-americana. Uma série de artigos publicados no 
boletim IHU On-Line, igualmente, tem discutido o tema.  
Nesta semana, de 8 a 10 de junho, a Unisinos realiza o Seminário sobre 
Responsabilidade Social Empresarial. Limites, possibilidades e perspectivas, 
organizado pelo IHU. É este evento que enseja o tema de capa do IHU On-Line desta 
semana. As entrevistas realizadas com a Profa. Dra. Patrícia Almeida Ashley, da 
Universidade Federal de São João del-Rei, MG, o Prof. MS João Sucupira do Ibase-RJ, 
Ricardo Young, presidente executivo do UniEthos, Léo Voigt, da Agência de Notícias 
dos Direitos da Infância, Roberto Patrus Mundim, professor da PUC Minas e 
coordenador do Núcleo de Pesquisa em Ética e Gestão Social (NUPEGS), Ivan Sidney 
Dallabrida, da Universidade Regional de Blumenau (FURB), SC, e Bruna Colombo da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, SP, os dois últimos vencedores do Prêmio 
Ethos-Valor 2005 contribuem na reflexão e análise crítica do tema de capa desta 
semana. 
Continuando a reflexão sobre a economia, publicamos a Carta de Campinas, 
elaborada pelos economistas brasileiros reunidos no 10º Encontro Nacional de 
Economia Política e reproduzimos a entrevista de Leda Paulani, presidente da 
Sociedade Brasileira de Economia Política. Como livro da semana, apresentamos a 
obra recém-lançada na França, Keynes et ses combats do economista canadense, já 
conhecido dos leitores deste boletim, Gilles Dostaler. 
A todas e todos uma ótima leitura e uma excelente semana! 
 
(Voltar ao índice) 

 

MATÉRIA DE CAPA 
 

SSEEMMIINNÁÁRRIIOO  RREESSPPOONNSSAABBIILLIIDDAADDEE  SSOOCCIIAALL  EEMMPPRREESSAARRIIAALL::  LLIIMMIITTEESS,,  PPOOSSSSIIBBIILLIIDDAADDEESS,,  
PPEERRSSPPEECCTTIIVVAASS  
 

Nesta semana, a Unisinos sedia um evento que tem como temática o debate que o IHU On-
Line levanta na presente edição. De 8 a 10 de junho próximos, será realizado o Seminário 



4 
 

 
 
IHU On-Line, São Leopoldo, 6 de junho de 2005                                                        www.unisinos.br/ihu 
 

Responsabilidade Social Empresarial: limites, possibilidades, perspectivas. O evento tem 
como objetivos: refletir, de maneira transdisciplinar, sobre os princípios teóricos e as práticas de 
responsabilidade social empresarial; possibilitar à comunidade acadêmica e em geral uma visão 
teórica e aplicada do que vem a ser responsabilidade social empresarial, hoje; e debater as 
oportunidades, as dificuldades e as perspectivas da promoção da responsabilidade social nas 
empresas.  
O Seminário é uma promoção conjunta do Instituto Humanitas Unisinos, dos cursos de 
Administração de Empresas, Administração Hospitalar, Ciências Contábeis, Comércio Exterior, 
Ciências Econômicas, Gestão para Inovação e Liderança, e Recursos Humanos da Unisinos e 
dos mestrados em Ciências Contábeis e em Administração de Empresas da Universidade.  
O evento terá carga horária de 20 horas e acontecerá no Auditório Central da Unisinos. O 
investimento é de R$ 40,00 para alunos e diplomados Unisinos, de R$ 60,00 para alunos de 
outras universidades e de R$ 80,00 para profissionais. Será fornecido certificado a todos que 
tiverem, no mínimo, 75% de freqüência. Confira, a seguir, a programação completa:  
 
PROGRAMA 
 
8 de junho - 4ª feira  
20h - Responsabilidade Social Empresarial no Brasil, hoje: avanços, limites e perspectivas 
Conferencista: Prof.ª Dr.ª Patrícia Almeida Ashley - Professora e pesquisadora na Universidade 
Federal de São João del-Rei � MG 
 
21h15min às 22h15min - debate em plenário  
 
9 de junho - 5ª feira 
9h � Mesa-redonda - Responsabilidade Social Empresarial: possibilidades e perspectivas 
Debatedores: Prof. Dr. Francisco Paulo de Melo Neto - Consultor de empresas e professor da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro � RJ; e Prof. MS Cid Alledi � Professor na 
Universidade Federal Fluminense � RJ e Consultor do IBP, ABNT, Ethos 
 
10h45min às 12h - debate  
 
14h às 18h � Oficinas 
- Ferramentas de controle, indicadores e balanço social. Prof. Dr. Ernani Ott � Unisinos. Local: 
Sala 1G119 
- Marketing e responsabilidade social: um olhar crítico. Prof. Dr. Cláudio Damacena � Unisinos. 
Local: Sala 1H105  
- Responsabilidade social nas micro, pequenas e médias empresas - Mestrando Francisco 
Duarte Pavin � Unisinos. Local: Sala 1H107  
 
20h - Responsabilidade Social Empresarial: Pensar e praticar ações socialmente 
transformadoras 
Conferencista: João Sucupira - Professor Universitário, diretor do Instituto Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas - IBASE e coordenador de Responsabilidade Social e Ética nas 
Organizações, da mesma instituição.  
 
21h15min às 22h15min � debate  
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10 de junho - 6ª feira  
9h � Mesa-redonda - Responsabilidade Social: visualização de experiências empresariais  
Apresentação de caso - Práticas de responsabilidade social empresarial: o caso da International 
Engines S.A. � Sr. Paulo Borba � Diretor de Recursos Humanos  
Apresentação de caso - Responsabilidade Social na Marcopolo S.A. � Sr.ª Irina Eberhardt - 
Consultora Interna de Recursos Humanos e coordenadora do Programa SuperAção (Programa 
de Responsabilidade Social).  
 
10h15min - Responsabilidade Social Empresarial: uma reflexão sobre as experiências 
empresariais brasileiras.  
Ministrante: MS Léo Voigt - Diretor financeiro da Agência de Notícias dos Direitos da Infância - 
Andi e ex-presidente do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas - Gife  
 
11h15min � debate  
 

(Voltar ao índice) 
 
��AA  CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDEE  UUMM  MMOODDEELLOO  DDEE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  SSUUSSTTEENNTTÁÁVVEELL  DDIIZZ  RREESSPPEEIITTOO  AA  TTOODDAA  
AA  SSOOCCIIEEDDAADDEE��  
Entrevista com Ricardo Young 
 
Ricardo Young é empresário, graduado em administração pública pela Fundação Getúlio Vargas em São 
Paulo e pós-graduado em administração geral pelo PDG/EXEC. É presidente do Conselho de Administração 
do Yázigi Internexus e foi fundador da Associação Brasileira de Franchising (ABF). Especialista no referido 
tema e seu promotor no Brasil, exerceu a presidência da ABF por três mandatos alternados. Young é ainda 
coordenador do World Business Academy, presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Ethos, presidente 
executivo do UniEthos, fundador e conselheiro da Transparência Brasil e do Instituto Akatu pelo Consumo 
Consciente. É presidente do Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças e sócio estatutário da Ação 
Educativa. Como membro ativo de diversas ONGs e do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da 
Presidência da República, Ricardo Young tem profundo envolvimento com o Terceiro Setor. Entre seus livros 
publicados, citamos Do Yázigi à Internexus � Uma viagem pelos 50 anos de uma franquia brasileira que 
se tornou global (São Paulo:  Nobel); O Dragão e a Borboleta. Sustentabilidade e responsabilidade 
social nos negócios (São Paulo: Axis Mundi, 2000); e Quem está escrevendo o futuro (Brasília: Letraviva, 
2000). A entrevista que segue foi concedida na última semana, por telefone. 
 

IHU On-Line - A responsabilidade social empresarial é, de maneira geral, bem recebida 
pelos grupos da sociedade civil vinculados às visões progressista e conservadora. 
Entretanto, são bem comuns as críticas dos que a consideram uma fórmula utilizada 
pelas empresas para, enquanto reivindicam o Estado mínimo e a redução radical dos 
impostos, ocuparem um espaço auto-promocional e socialmente desmobilizador. Como 
tais observações podem ser analisadas? 
Ricardo Young � Independentemente de uma abordagem progressista ou liberal, existe um 
fato concreto que é o modelo de desenvolvimento, adotado pelo mundo hoje. Esse modelo não 
funciona. Está esgotado sob o ponto de vista ambiental, vem se esgotando sob o ponto de vista 
de uma solução para emprego e renda, não consegue resolver o problema da exclusão social. 
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E os Estados, principalmente em países em desenvolvimento, não têm capacidade de lidar com 
a enormidade da demanda social que esse modelo vem gerando. Como solucionar isso? Não 
dá para pensar numa solução de forma fragmentada, isto é, achar que a questão social é do 
Estado, é da filantropia... Não: a questão social e a questão ambiental dizem respeito ao 
conjunto da sociedade. Portanto, nós precisamos indagar qual é a redefinição dos papéis de 
cada um dos segmentos � os setores privado, governamental e sociedade civil organizada � na 
construção de um modelo de desenvolvimento sustentável. A discussão da responsabilidade 
social se coloca aí. A empresa, queira ou não, é parte de um processo de transformação social. 
Se ela não fizer nada, ela já é parte. Se ela fizer um pouco mais, ela pode ser muito mais. 
Então, a discussão da responsabilidade social é muito menos ideológica e muito mais ligada à 
construção de um novo modelo de desenvolvimento, em que as empresas têm um papel 
fundamental.  
 
IHU On-Line - Há grupos empresariais � muitos abrigados em fundações nacionais e 
internacionais � que postulam a prática de uma responsabilidade social pós-lucro. Dessa 
maneira, desbordam o conjunto de questões presentes no período pré-lucro, todas elas 
constituintes do conceito de responsabilidade social empresarial defendido pelo Inst ituto 
Ethos. É possível e frutífero o convívio entre essas duas visões? 
Ricardo Young � Essa é uma questão bem interessante. Indaga se a responsabilidade social é 
derivada de um excedente, isto é, a empresa cumpriu seu objetivo de gerar lucro, gerou mais 
do que o esperado e aí vai pensar em responsabilidade social, ou se a responsabilidade social 
está no processo mesmo de geração de lucro da empresa. Esse é um ótimo debate. A nossa 
visão, no Instituto Ethos, é a segunda. Nós achamos que as empresas devem ser geradoras de 
lucros, sim. É fundamental que elas gerem lucro, que tenham capacidade de investimento, não 
temos nenhum problema com isso. O nosso ponto de vista é que elas só devem gerar lucro 
depois que cumprirem as suas responsabilidades sociais, isto é, que elas gerem valor para 
todos os seus públicos relacionados. Nós entendemos que a empresa que faz isso será muito 
mais consistente, seus lucros serão muito menos especulativos e ela será vista pela sociedade 
como um bem, e não como uma ameaça ou como predadora. Para as empresas que acham 
que a responsabilidade social deve ser uma obrigação de fundações, que aplicam parte dos 
seus excedentes e constituem uma fundação para cuidar da responsabilidade social, nós temos 
dito o seguinte: nada temos contra a filantropia, as fundações, principalmente as que 
patrocinam o terceiro setor, são extremamente importantes e bem-vindas, mas a 
responsabilidade social é indelegável. Na verdade, ela é uma variável condicionada à cultura 
empresarial. Não adianta ter um departamento de responsabilidade social, um diretor de 
responsabilidade social, um núcleo com essa finalidade. Na visão do Instituto Ethos, a 
responsabilidade social é uma cultura de gestão que permeia as políticas e os processos da 
empresa. Então o Ethos desenvolveu os Indicadores Ethos, que permitem que a empresa 
avalie o seu desempenho em relação aos seus sete stakeholders1 principais. Ao fazer isso, ao 
estabelecer políticas e processos em cada uma dessas áreas, ela acaba percebendo que 
existem grandes oportunidades quando se opta pela estratégia da responsabilidade social. 
Então, é menos uma discussão de �antes� e �depois� e muito mais uma discussão sobre quais 
novas oportunidades empresariais surgem quando uma nova cultura de gestão é 

                                                   
 
1 O termo �stakeholders� designa todas as pessoas ou empresas que, de alguma maneira, são influenciadas pelas ações 
de uma organização (Nota do IHU On-Line). 



7 
 

 
 
IHU On-Line, São Leopoldo, 6 de junho de 2005                                                        www.unisinos.br/ihu 
 

implementada, engajando no processo as partes interessadas. As respostas que nós temos 
encontrado são surpreendentes. 
 
IHU On-Line � O senhor poderia dar exemplos? 
Ricardo Young � Sim, temos, por exemplo, o caso da indústria do açúcar e do álcool. Como 
sabemos, é uma indústria centenária e que carrega passivos sociais e ambientais terríveis. 
Chegou um momento em que a própria competitividade do setor � por causa da exportação, da 
exposição internacional da atividade � passou a exigir um comprometimento muito grande com 
a responsabilidade social. Pode-se dizer que, inicialmente, houve uma indução internacional. 
Quando as usinas começaram a reaproveitar o resíduo de bagaço de cana para a geração de 
energia termoelétrica, perceberam que isso não só dava auto-suficiência energia como produzia 
um excedente para comercialização no mercado de energia. Em seguida, perceberam que a 
poluição, eventualmente, gerada pela queima do bagaço, é um componente importante na 
composição de fertilizantes orgânicos e passaram a aproveitar esses resíduos. Também 
perceberam que o desperdício da água e o eventual esgotamento, agravado pela sazonalidade, 
colocavam a usina em risco. Era necessário fechar o ciclo da água. Quando fizeram isso, em 
vez de serem pesadas usuárias de lençóis freáticos ou das reservas de água das suas regiões, 
elas passaram a ser parceiras na reconstituição das matas ciliares... Com isso quero dizer que 
as usinas que fizeram a �lição de casa� tornaram-se auto-sustentáveis sob o ponto de vista 
socioambiental, hoje são muito mais competitivas do que as usinas tradicionais. Então, na 
prática da responsabilidade social existe uma oportunidade de negócio muito grande, e isso só 
é percebido pela empresa que faz essa opção estratégica. 
 
IHU On-Line � Sua exposição aproxima-se da idéia de uma sociedade auto-regulada... O 
senhor acha que isso é possível ou deve-se contar com ações dos governos par a corrigir 
desvios? 
Ricardo Young � Eis outra pergunta fascinante. Porque a visão liberal tradicional é a de que a 
empresa produz e, no seu processo de produção, cria externalidades. Seria obrigação do 
governo resolver essas externalidades, na forma de desequilíbrios ambientais, escassez de 
recursos, impactos de saneamento. Para que isso ocorra, a empresa paga impostos. Então, a 
visão liberal consiste no seguinte: não há nenhum problema com a produção de externalidades, 
pois eu pago impostos que propiciam recursos ao governo para que ele cuide das referidas 
externalidades. Só que essa visão idílica não funciona. Principalmente nos países em 
desenvolvimento, pois neles as empresas, muitas vezes, produzem mais externalidades porque 
o marco regulatório é frouxo ou não funciona. Além disso, os impostos pagos pelas empresas � 
e aqui estou desconsiderando índices de sonegação � vão para governos endividados, que, por 
sua vez, usam uma parcela significativa desses impostos para pagar juros e não resta nada 
para cuidar das tais externalidades. Ora, o que propõe o movimento de responsabilidade 
social? Propõe que isso seja trabalhado preventivamente, que sejam criadas condições para 
que as empresas possam considerar a redução dessas externalidades desde o início dos seus 
planos de negócios, de forma que elas não precisem pagar impostos tão altos e de forma que o 
Estado, o governo e a sociedade civil tenham um ônus menor com o trato dessas 
externalidades. Não é mais razoável pensar dessa forma? Esse é o princípio que nos orienta. 
Não estamos eximindo o governo de cuidar do que deve cuidar � educação, saúde, 
saneamento e outras áreas -, o que nós dizemos é que, da forma como as coisas ocorrem hoje, 
os governos não têm condições de cuidar das referidas externalidades e as empresas as 
produzem muito mais do que precisariam. Se conseguirmos reorientar modelos de produção, 
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dentro de uma visão de sustentabilidade, com empresas parceiras da sociedade civil em 
relação a questões sociais, provavelmente os governos terão muito maior eficiência no seu 
trabalho típico.  
 
IHU On-Line - É possível estabelecer uma sintonia entre as ações sociais das empresas e 
as responsabilidades do Estado? As empresas que atuam de maneira responsável 
poderiam atuar, de certa forma, como uma extensão das políticas públicas? 
Ricardo Young � Você está no Vale dos Sinos, onde tem uma indústria calçadista enorme. Ela 
produz muitos resíduos químicos, que exigem tratamento sanitário. Se isso não for feito pelas 
empresas, os resíduos irão para os rios, os córregos. Por hipótese, se o governo não tiver 
recursos para cuidar disso, em breve o grau de contaminação vai inviabilizar a própria atividade 
industrial. Ora, se as empresas desenvolverem um programa de tratamento de redução e de 
tratamento dos próprios resíduos, por meio de uma parceria com os governos estadual ou 
municipais envolvidos, com o propósito de redirecionar recursos fiscais para modernizarem a 
sua capacidade produtiva e reduzirem a produção de resíduos; se, ao mesmo tempo fizerem 
uma parceria com a sociedade civil, com as ONGs para um trabalho de recuperação dos 
córregos e rios poluídos, o que acontecerá? Num curto prazo, o governo que, no primeiro caso, 
estaria sendo extremamente onerado com um trabalho hercúleo de limpeza das águas, de 
recuperação das bacias e do saneamento básico, no segundo caso vai abrir mão de uma dada 
receita fiscal, provavelmente muito menor do que seria o custo posterior de recuperação dessas 
águas. Vai estabelecer uma parceria e metas junto com a indústria; esta, por sua vez, junto com 
as ONGs, acelera o processo de recuperação das águas e, ao acelerá-lo, diminui a pressão 
sobre o Estado, na conta do saneamento. Então, o Estado ganha duas vezes e, no final desse 
ciclo, o que vai acontecer? O Estado não sofre a pressão causada pela falta de saneamento, o 
meio ambiente e as bacias regeneram-se, e as empresas passam a atuar de uma forma muito 
mais limpa e sustentável. Esse é tipo de parceria que deve ser feita.  
 
IHU On-Line � Há exemplos de parcerias desse tipo? 
Ricardo Young - Nós temos alguns casos na história do Instituto Ethos que são exemplares, 
como o projeto das cisternas, no Norte e no Nordeste, desenvolvido com uma parceria da 
Febraban, do Governo Federal e da Asa, que é a associação das ONGs do semi-árido. Foi 
demonstrado que, numa iniciativa conjunta, alavancando recursos locais, foi possível atender 
cinqüenta mil famílias com recursos dez vezes menores do que o governo normalmente 
destinava para programas de combate à seca. A responsabilidade social pressupõe parcerias, 
do setor privado, da sociedade civil e do Estado. E elas podem ser de uma eficiência 
extraordinária e todos saem ganhando.  
 
IHU On-Line � Os governos têm demonstrado sensibilidade para assumirem esse tipo de 
parceria? 
Ricardo Young � Nós temos experiências com vários governos, de vários partidos, e o que 
sentimos é o seguinte: há nos políticos, ainda, o paradigma de que qualquer ator social, uma 
ONG ou o setor privado, que comece a desenvolver atividades socioambientais, pode colocar o 
governante em risco político. Mais perigoso do que o empresário conservador ou liberal 
xiita,que acha que o Estado deve ser mínimo e a empresa deve lucrar e garantir retorno para o 
seus acionistas e nada mais do que isso, mais perigoso é o político que acha que ninguém 
entende mais de questões sociais e coletivas do que ele. Assim como temos o empresário 
liberal xiita numa ponta, na outra, temos o político arrogante e auto-suficiente, achando que 
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tudo pode e tudo resolve. Mas existem boas e saudáveis iniciativas, mostrando que há 
governantes mudando, assim como há empresários que estão mudando. Mas não dá para dizer 
que são a maioria. 
 
IHU On-Line � O senhor está otimista com relação a essa mudança de perfil dos políticos 
e dos empresários? 
Ricardo Young � Acho que o desempenho dos governos depende muito da mobilização e da 
consciência da sociedade. Se o setor privados e as ONGs estabelecem parcerias fortes, eles 
têm uma capacidade grande de influenciar políticas públicas. Acho que isso está acontecendo. 
Estou mais otimista em relação aos movimentos da sociedade do que em relação aos 
governos.  
 
IHU On-Line � O senhor mencionou o �direcionamento de recursos� para determinadas 
atividades. Isso é o mesmo que incentivo fiscal? Há diferenças entre uma e outra 
medida? 
Ricardo Young � A diferença é que, no caso incentivo fiscal, a empresa se exime da 
contribuição daquele recurso. No redirecionamento fiscal, a empresa deve recolher o mesmo 
recurso, mas, em vez de recolhê-lo aos cofres públicos, ela investe uma parcela dele 
diretamente em um projeto social monitorado pelo Estado. Por exemplo, eu recolho cem reais, 
que entram na máquina pública e voltam para o meu município na forma de verbas do Fundo 
Nacional de Educação Pública para a escola pública da minha comunidade, só que voltam vinte 
reais. Dos cem reais de impostos recolhidos, oitenta ficaram na máquina pública. Mas a escola 
em questão precisa de cinqüenta reais. Então eu faço um acordo com o governo, 
estabelecendo que �x� por cento do imposto a recolher eu aplicarei naquela escola. Faço isso 
de maneira clara, mediante um projeto para melhorar a escola. Então, a eficiência de aplicação 
dos recursos é multiplicada. Mas a empresa não fica eximida de recolher os mesmos cem reais. 
Na verdade nós estamos falando de uma eficiência de alocação de recursos e de uma 
mudança nos atores: em vez de o Estado ser o único gestor e aplicador daquele recurso. Ele, 
em uma parceria com o setor privado, otimiza o referido recurso, mas não exime o setor privado 
de recolhê-lo. 
 
IHU On-Line � Qual é a avaliação que os senhores fazem do Prêmio Ethos Valor? 
Ricardo Young � Você á de uma universidade e conhece essa realidade melhor do que eu. A 
universidade, no tema responsabilidade social e desenvolvimento sustentável, está aquém do 
setor privado. As empresas estão mais avançadas nessa discussão do que a academia. E é 
fundamental, para que esse movimento avance, que as universidades formem alunos que 
tenham competências para a implantação de programas sistêmicos de responsabilidade social. 
O engajamento da academia é fundamental. O Prêmio Ethos Valor nasceu com essa 
inspiração. Ao estimular alunos de graduação e de pós-graduação, que buscam e identificam 
professores orientadores para os seus trabalhos, nós começamos a sensibilizar as 
universidades. Recentemente tivemos a quinta edição do Prêmio e, ano a ano, temos batido o 
recorde do número de inscrições de alunos, professores e instituições, mas ainda é muito 
pouco. Estamos falando de 211, mas no Brasil existem cerca de 1760 instituições superiores de 
ensino. Isso é pouco, daí porque se criou o Uni-Ethos, que lançou um projeto de parceria com 
as universidades, em um esforço para criar as condições necessárias para que as 
universidades se engajem, desenvolvam programas de capacitação, tenham matérias eletivas 
sobre o tema, façam uma releitura curricular dos programas dos cursos afins. Esse é o esforço. 
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(Voltar ao índice) 
  
��AA  RREESSPPOONNSSAABBIILLIIDDAADDEE  SSOOCCIIAALL  DDAASS  EEMMPPRREESSAASS  DDEEVVEE  AABBRRAANNGGEERR  AA  FFAASSEE  PPRRÉÉ--LLUUCCRROO��  
Entrevista com Patrícia Ashley 
 
Patrícia Ashley é professora da Universidade Federal de São João Del-Rei (UFSJ), em Minas Gerais. É 
bacharel em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). É especialista em 
Análise e Projeto de Sistemas pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Ibam), no Rio de Janeiro, 
com a monografia Sistema de Acompanhamento de Auditorias. É mestre em Gestão de Serviços Públicos 
pela Aston Business School Aston University, ABS/AU, Inglaterra, e doutora pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), com a tese Tendências do 'dever-ser' quanto ao comércio ético de 
alimentos na gestão estratégica de supermercados a partir da práxis coletiva pesquisador-ASSERJ-ABRAS2. 
É co-autora, juntamente com Reis, H.C, de Política Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente: 
Fazendo o Fundo Municipal Acontecer. Rio de Janeiro: FCBIA, 1995; e organizadora, juntamente com AL., 
E., do livro Ética e Responsabilidade Social nos Negócios. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. Patrícia foi 
entrevistada por e-mail. 
 

IHU On-Line - O que poderíamos entender por "responsabilidade social empresarial"?  
Patrícia Ashley - A responsabilidade social no âmbito empresarial requer o compartilhamento 
de responsabilidades e de valores entre aqueles que realizam contratos e estabelecem trocas 
com as empresas que possam ser reconhecidas como responsáveis. Requer um pensamento 
sobre empresa como um ponto de uma rede que precisa estar firme quanto ao valor que se dá 
ao que é ser responsável nas práticas de negócios. Requer pensar organizações responsáveis 
como aquelas que sabem fazer uma rede de responsabilidades compartilhadas e, para isso, 
explicita valores, expondo de forma transparente: 
- a sua intenção estratégica fundamentada em princípios éticos; 
- a sua política de desenvolvimento da qualidade de vida no ambiente de trabalho, propiciando 
programas de bem-estar social e competência interpessoal, avaliando e fomentando as 
condições organizacionais para um trabalho saudável e seguro; 
- o seu cuidado com o ambiente natural construído existente e o que é afetado pelas operações 
de sua empresa, concebendo produtos e serviços com reduzido consumo de água, energia e 
recursos naturais renováveis e não-renováveis, assim como sabe cuidar do tratamento e 
destino dos resíduos de suas operações; 
- os seus canais de comunicação e de difusão de informação com todas as partes interessadas, 
seja por contato pessoal, por carta, por telefone, por e-mail ou pela webpage, ou seja, pratica a 
ouvidoria como método de gestão da avaliação do desempenho organizacional e de 
conhecimento das expectativas das partes interessadas relacionadas à organização e pratica 
uma efetiva gestão do conhecimento organizacional; 
- o seu cuidado com a permanente qualificação da consciência do seu corpo social e das 
demais partes interessadas, oferecendo momentos e espaços de capacitação, consciência 

                                                   
 
2 A sigla Asserj designa a Associação dos Supermercados do Estado do Rio de Janeiro. Abras é a sigla de Associação 
Brasileira de Supermercados (Nota do IHU On-Line). 
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corporal e comportamental para uma sociedade que conjuga liberdade e alteridade, permitindo-
se a emergência da responsabilidade. 
 
IHU On-Line � Que diagnóstico poderia fazer dos desafios das empresas brasileiras no 
contexto da responsabilidade social? 
Patrícia Ashley - Quanto aos desafios para as empresas brasileiras, o diagnóstico que faço é, 
por um lado, a congruência entre a política de responsabilidade social empresarial com a 
concepção da estrutura e processos organizacionais e as práticas do cotidiano empresarial e, 
por outro lado, a configuração de redes responsáveis de parceiros empresariais na cadeia 
produtiva e na concorrência que compartilhem o valor que se dá ao sentido de ser empresa 
responsável. Nesse último caso, trata-se, de fato, da construção social e econômica de 
mercados responsáveis para empresas responsáveis, tanto upstream quanto downstream, na 
cadeia produtiva, no mercado financeiro e acionário que sabe apostar e criar ofertas 
diferenciadas em empresas responsáveis, na política de crédito e tributária das diversas esferas 
de governo que fomentam, economicamente, as empresas responsáveis, assim como na 
concorrência legal e responsável das empresas que competem no mesmo mercado. 
 
IHU On-Line - Quais são as principais idéias que a senhora irá expor na apresentação do 
tema "Negócios e responsabilidade social. Desafios", no evento IHU idéias? 
Patrícia Ashley - A questão da necessidade de descentrarmos a discussão da 
responsabilidade da empresa e passarmos a pensar em arquitetura de redes responsáveis, ou 
seja, transitarmos do ponto para a rede, verificando que há muitos desafios para a construção 
de mercados responsáveis. 
 
IHU On-Line - A senhora realizou a sua pesquisa de doutorado sobre "Tendências do 
'dever-ser' quanto ao comércio ético de alimentos na gestão estratégica de 
supermercados a partir da práxis coletiva pesquisador-ASSERJ-ABRAS". Do que trata 
essa pesquisa? Quais foram as suas principais conclusões? 
Patrícia Ashley � As conclusões demonstram que a racionalidade estatística de média como 
medida de tendência central não atende à ação política de associações empresariais que 
queiram transitar para outros patamares de práticas de negócio. A moda, como medida de 
tendência central, possibilita a identificação de que princípios de responsabilidade social 
apresentam maior ou menor receptividade, no âmbito dos associados pesquisados, quanto à 
sua adoção nas práticas de negócios a partir da mobilização da associação empresarial, 
permitindo-se estabelecer um ranking de receptividade de princípios de responsabilidade social. 
Também demonstram que há de se considerar as especificidades do contexto histórico da 
empresa � a memória da empresa - e cultural do ambiente institucional e de mercado em que 
ela atua. E o porte da empresa, a natureza jurídica da empresa (se S.A., se Ltda, se 
Cooperativa, entre outros) e o grau de liberdade econômica sobre o capital próprio podem ser 
fatores a serem considerados como limitadores do grau de assunção de responsabilidade social 
pela direção da empresa.  
 
IHU On-Line - O que é considerado consumo responsável? De que maneira ele é vi sto em 
uma sociedade tão marcada pelo consumo e como a população pode ser conscientizada 
sobre ele? 
Patrícia Ashley - As variáveis que levamos em consideração na hora de realizarmos nossas 
compras são, basicamente, a renda pessoal e familiar, o preço, os atributos de qualidade 
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intrínseca do produto, os atributos de qualidade extrínseca do produto e o momento de compra.  
A história do produto, em que condições sociais, econômicas e ambientais ele foi produzido, 
embalado e comercializado, o impacto para o ambiente e a saúde no ato de seu consumo e o 
destino dos resíduos pós-consumo do produto não têm feito parte dos atributos da qualidade 
extrínseca do produto que consumimos, especialmente nos centros urbanos em que nos 
distanciamos da fonte produtora. A responsabilidade nas práticas de consumo requer, por um 
lado, a informação sobre a história do produto, seja por meio de selos e ambientes de compra 
segmentados, seja sobre o impacto do seu consumo sobre a saúde e o ambiente e o impacto 
dos seus resíduos, apontando formas corretas para o seu tratamento e destino final.  Por outro 
lado, informação não basta. É preciso educação que torne os consumidores individuais e 
organizacionais (tanto as empresas quanto o governo) empoderados em seus direitos de 
informação e em seu poder de compra. 
 
IHU On-Line - O governo atual tem tomado medidas favoráveis à responsabilidade social 
empresarial ou ao consumo responsável? Como esses aspectos se relacionam com as 
opções econômicas que o governo Lula foi tomando? 
Patrícia Ashley - Vejo algumas iniciativas, mas não uma política consistente. Ao mesmo tempo 
que temos uma política de juros que transfere renda do setor produtivo, do governo e das 
famílias para o setor financeiro, visando ao pagamento de uma dívida pública mobiliária interna 
que deveria já ter sido reestruturada, vemos iniciativas como a exigência de critérios de boa 
governança corporativa das empresas candidatas às ações previstas na Lei de Parcerias 
Público-Privadas. Não podemos esquecer do Poder Legislativo, em especial a Câmara dos 
Deputados que já apresenta vários projetos de lei visando à incorporação da responsabilidade 
social pelas empresas e nas licitações, fomentando mercado de empresas responsáveis. 
 
IHU On-Line � A senhora gostaria de acrescentar outros comentários? 
Patrícia Ashley � A inclusão do cumprimento da Lei como parte do sentido de ser empresa 
responsável e na premiação de empresas responsáveis é, no meu entendimento, ainda uma 
lacuna em várias premiações e ferramentas de gestão sobre o tema da responsabilidade social. 
Em outras palavras, o próprio conceito do que é ser empresa responsável precisa ser mais 
discutido, pois, de um lado, uma empresa que cumpre a Lei deveria ser considerada 
responsável quanto a um dos níveis de desafios éticos, enquanto uma empresa que descumpre 
suas obrigações tributárias, ou trabalhistas, ou ambientais, pode, talvez, já ter sido premiada 
como empresa responsável apenas porque publicou um Balanço Social. Há casos concretos, e 
precisamos rever os critérios de premiações de responsabilidade social, fazendo um recorte 
dos classificados também junto aos cadastros de inadimplentes do INSS, por exemplo, ou junto 
à Receita Federal, entre outros. Há ainda movimentos conservadores que querem restringir o 
conceito de responsabilidade empresarial à ação social empresarial como sendo condição 
suficiente para ser empresa responsável.  Este movimento conservador é fomentado por 
fundações empresariais brasileiras e internacionais, o que pode ser considerado como 
responsabilidade social pós-lucro, ou seja, uma parte dos lucros será destinada à aplicação de 
band-aids sociais. O sentido de ser empresa é a organização para a produção e 
comercialização de bens e serviços com finalidade lucrativa e, nesse sentido, cabe a 
responsabilidade social pré-lucro, ou seja, como o lucro foi gerado, de que condições 
ambientais, sociais e econômicas. Não adianta encher uma banheira com �ações sociais�, se o 
ralo das condições de permanência da produção empresarial responsável é mantido aberto. Daí 
a necessidade de avaliação dos riscos sociais, ambientais e econômicos das empresas no 
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mercado financeiro e no mercado de bens e serviços, ou seja, a necessidade de mercados 
responsáveis, valorizando empresas responsáveis. 
 

(Voltar ao índice) 
 
��MMUUIITTAASS  EEXXPPEERRIIÊÊNNCCIIAASS  EEMMPPRREESSAARRIIAAIISS  CCOONNTTRRIIBBUUEEMM  PPAARRAA  AAPPRRIIMMOORRAARR  AA  PPOOLLÍÍTTIICCAA  EESSTTAATTAALL��  
Entrevista com Léo Voigt 
 
Léo Voigt é sociólogo e mestre em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). É consultor de Políticas de Proteção Social e Defesa de Direitos e especialista nos temas Terceiro 
Setor e Responsabilidade Social Empresarial. Ministra Cursos de Pós-Graduação em Caxias do Sul, Porto 
Alegre, São Paulo e Córdoba, na Argentina. Foi presidente da Cruz Vermelha Brasileira no Rio Grande do 
Sul, diretor da Fundação Maurício Sirotsky, da qual atualmente é conselheiro. Foi vice-presidente da 
Associação Rio-Grandense de Fundações, diretor, vice-presidente e presidente do Grupo de Institutos, 
Fundações e Empresas (Gife) e Superintendente da Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança, em São 
Paulo. Atualmente, também é membro dos Conselhos Curadores da Agência de Notícias dos Direitos da 
Infância (Andi), em Brasília, e da Bolsa de Valores Sociais da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), em 
São Paulo. Desde abril do corrente ano, é consultor da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco) no âmbito do Programa Infância e Juventude Protegida da Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre, coordenando o sistema municipal de proteção à infância em situação de risco na cidade. Foi 
entrevistado por e-mail. 
 

IHU On-Line - Sendo o ambiente empresarial competitivo por natureza, como é possível 
apostar no crescimento das práticas sociais empresariais sem prejuízos à obtenção de 
lucros? Tais práticas não estariam restritas aos grandes grupos? 
Léo Voigt � Primeiramente, a ação social das empresas na comunidade é uma prática muito 
antiga e em nada conflita com os resultados econômicos que elas devam buscar. Em sentido 
diverso, este é o único espaço onde a empresa privada pode experimentar colaboração, 
atuação em rede a até ser copiada em sua experiência. Isso é entendido como sinônimo de 
sucesso do modelo operado no campo social, cultural ou ecológico. A ação em projetos de 
interesse público é o locus menos competitivo do mundo corporativo. 
 
IHU On-Line - Quais são as formas de atuação social empresarial predominantes no 
Brasil? Quais as que se destacam pelos bons resultados? Elas integram esse grupo de 
práticas predominantes? 
Léo Voigt - No Brasil, as empresas quase sempre se envolvem no apoio a projetos sociais da 
comunidade quando têm sucesso empresarial. Isso vem parecendo uma decorrência do 
crescimento das organizações privadas desde os anos 1980. Além da intensificação crescente 
desta participação das empresas em projetos de interesse público, elas tendem a fazer isso 
identificadas com as prioridades públicas apontadas pelo Estado no Brasil. Assim, as ações que 
surgiram até os anos 1980, tenderam a investir em capacitação de jovens pelo e para o 
trabalho; as ações surgidas nos anos 1990 foram majoritariamente voltadas para a educação, 
assim como a educação vinha sendo um grande mutirão nacional (o que deu bons frutos); na 
virada dos anos 1990 para este século, vem sendo marcante o surgimento de programas 
corporativos dedicados à causa ambientalista. Claro que estamos falando de médias e grandes 
empresas. Aí reside o mérito do que fazem: tanto há uma interlocução com as políticas públicas 
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que muitas destas experiências empresariais findam contribuindo com o próprio aprimoramento 
da política estatal. 
 
IHU On-Line - Tendo examinado as experiências brasileiras, quais as principais ref lexões 
formuladas pelo senhor, sobre a responsabilidade social empresarial? 
Léo Voigt - Isso vem resultando em um livro, o qual estamos escrevendo coletivamente sob os 
auspícios da Fundação Kellogg. Limitar-me ia aqui a referir que estamos diante de uma 
inovação cultural no mundo da governança empresarial, o que leva tempo, pois se trata de um 
processo. Segundo, mesmo tendo caminhado já 10 anos nesta trilha, a RSE ainda é mais uma 
peça de marketing institucional do que, efetivamente, uma nova ética no mundo do mercado. 
Por fim, nós os proponentes da RSE vimos cometendo alguns erros na abordagem do 
empresariado. Tentando falar a linguagem do mercado, muitas vezes, confundimos nossa 
agenda e o discurso da RSE com a lógica empresarial. E, claramente, estamos falando de 
coisas distintas. Nossa bandeira é a da cidadania, e não a de "levar vantagem você também..." 
 
IHU On-Line - Como tem sido medido o efetivo desempenho das empresas, no que diz 
respeito às práticas de responsabilidade social? Quais são os indicadores utilizados e o 
que eles revelam? 
Léo Voigt � Isso, certamente, não vem sendo feito. Ainda não temos acumulação para uma 
avaliação que permita �ranquear� os desempenhos. O Instituto Ethos criou um instrumento 
muito avançado e útil, mas a adesão das empresas ainda não tem escala de mercado. Por isso 
estamos jogados no terreno da percepção, da imagem, da boa vontade; tudo isso nos coloca 
ainda numa situação de grande arbítrio. 
 
IHU On-Line - Grupos empresariais conservadores defendem um conceito de 
responsabilidade social empresarial restrito ao período pós-lucro. Isso não 
descaracteriza os propósitos originais do conceito? 
Léo Voigt - Bem, seria importante não confundir Responsabilidade Social com Investimento 
Social Privado. RSE é uma forma de gestão e governança da empresa e não depende de 
resultado econômico. Talvez o financiamento a projetos de terceiros fique, sim, dependente de 
resultados, mas, mesmo assim, esta opção seria um equívoco. Não estamos atuando 
voluntariosamente e nem dividindo migalhas. Nossa questão é gestão estratégica de negócios, 
identificada com a ética e compromisso com a sociedade. Nossa pauta não é atenuar os efeitos 
da exclusão; nossa agenda é o Brasil, a inserção social, o desenvolvimento econômico. 
 
IHU On-Line - Frente ao cenário internacional, qual é a situação brasileira, quanto à 
responsabilidade social empresarial? 
Léo Voigt - O Brasil ocupa posição de vanguarda neste debate. Não somente está equiparado 
às poucas nações avançadas nesta mobilização nacional como também se encontra em 
condições de contribuir. Além desta destacada posição no debate, a agenda das empresas e 
dos promotores da RSE é reconhecida como líder na América Latina e de grande protagonismo 
no debate internacional. Nossa grande adversidade é de que o movimento ainda não tem a 
dimensão do tamanho do capitalismo brasileiro. 
 
(Voltar ao índice) 
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��RREESSPPOONNSSAABBIILLIIDDAADDEE  SSOOCCIIAALL  NNÃÃOO  ÉÉ  FFIILLAANNTTRROOPPIIAA��  
Entrevista com João Sucupira 
 
João Sucupira é professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). É diretor e 
coordenador de Responsabilidade Social e Ética nas Organizações do Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas (Ibase). É um dos conferencistas do Seminário sobre Responsabilidade Social e Empresarial, 
promovido pelo Instituto Humanitas Unisinos, que ocorrerá nesta semana, nos dias  8, 9 e 10. Abordará o 
tema Responsabilidade Social Empresarial � Pensar e praticar ações socialmente transformadoras. Sua 
conferência está prevista para as 20h do dia 9, quinta-feira, no Auditório Central da Unisinos. Foi entrevistado 
por telefone. 
 

IHU On-Line � Quais ao os limites e possibilidades das ações socialmente 
transformadoras praticadas pelas empresas? 
João Sucupira � Eu não vejo limites nem desafios para as ações sociais praticadas pelas 
empresas, eu vejo isso como uma obrigação. Assim como todos os participantes da sociedade, 
como nós dois, elas têm obrigação de praticar ações éticas. No nosso comportamento, incluem-
se as ações no sentido do atendimento à sociedade e à comunidade. Não se trata de um limite, 
mas de uma postura em que a empresa se percebe fazendo parte desse contexto maior, que é 
a transformação da sociedade em algo melhor. A questão do limite refere-se às decisões 
internas das empresas, sobre o que fazer e até onde fazer, em função das suas possibilidades 
e disponibilidades de recursos. Mas isso é uma questão de cada empresa. O cerne da questão 
é o seguinte; trata-se de uma postura, não de uma opção. Qualquer empresa, seja qual for, em 
qualquer setor e sob qualquer condição, tem obrigação, como eu tenho, de cuidar das suas 
ações, fazendo sempre o melhor possível.  
 
IHU On-Line � As ações referidas não podem proporcionar uma fuga das 
responsabilidades maiores das empresas, tais como o pagamento de impostos, o 
respeito às legislações trabalhistas, ambiental e outras? 
João Sucupira � Talvez estejamos precisando deixar mais claro o que é o conceito de 
responsabilidade social. Quando se diz que a responsabilidade social das empresas talvez seja 
uma maneira de elas escaparem das suas obrigações legais, quem diz isso talvez esteja 
entendendo responsabilidade social como uma questão de filantropia, isto é, alguma empresa 
despender recursos para promover alguns projetos sociais. A responsabilidade social, porém, 
não pode ser reduzida à filantropia, a dispêndios com ações diretas de auxilio à sociedade. A 
responsabilidade social é algo maior porque engloba todos os públicos e, neles, estão incluídos 
não só a comunidade, mas também o governo, que tem interesse na existência da empresa, os 
seus empregos, que igualmente têm interesse... Portanto, não se trata de ser responsável para 
este ou aquele público, mas para todos os públicos. Uma empresa é socialmente responsável, 
quando ela se preocupa com o impacto das suas decisões em todos os públicos, não apenas 
na comunidade que a cerca. Portanto, não se trata de uma escolha determinada, de atender 
esta ou aquela comunidade, construir uma creche para melhorar a imagem da empresa e fugir 
das obrigações legais. Não se trata disso. 
 
IHU On-Line � Mas não existe essa forma de conceber a responsabilidade social? 
João Sucupira � Não, isso não é uma forma de conceber a responsabilidade social, mas de 
burlar o que é chamado de responsabilidade social. Estamos falando de ética, de postura, de 
fazer a coisa certa. Quem está fazendo isso e utilizando-se do slogan da responsabilidade 
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social, dessa imagem, está sendo socialmente irresponsável. É claro que, no conjunto de 
empresas que se dizem socialmente responsáveis, existem muitas que não o são de fato e 
estão apenas aproveitando este movimento, para criar uma imagem melhor. Mas uma empresa 
que faz isto, não pagar impostos, para se aproveitar, não é socialmente responsável. Pelo 
contrário, ela vai se dar mal logo adiante, porque não se pode enganar todo mundo o tempo 
todo.  
 
IHU On-Line � Como se distingue uma empresa socialmente responsável? Há 
indicadores? 
João Sucupira � Sim, há indicadores. Aqui no Ibase, nós mantemos o foco no balanço social, 
cujo modelo foi construído aqui no Instituto � não pelo Ibase, mas aqui � com contribuição de 
empresários, consultores, de muita gente. Esse balanço social tem uma série de indicadores, 
que ajuda as empresas, e a sociedade, a perceberem em que nível de responsabilidade social 
elas se encontram, em função dos vários princípios e valores que consideramos como 
fundantes da responsabilidade social, por exemplo, há indicadores que dizem respeito à 
questão da igualdade, da diversidade, da participação. Enfim, refletem os valores da sociedade. 
Mostra como a empresa trata os seus empregados, que tipo de preocupação ela tem com a 
diversidade..., pois, sabemos, não existe nenhuma empresa totalmente responsável 
socialmente, assim como não existe nenhuma pessoa sem máculas, não existem pessoas 
agindo corretamente durante todo o tempo. A empresa é um conjunto de pessoas que se 
relacionam. Nesses relacionamentos, há sempre falhas, mas nós queremos que haja um 
processo de mudança para um estágio melhor. Os indicadores servem para medir como as 
empresas evoluem em cada ponto, seja em relação aos empregados, ao meio ambiente, à 
comunidade...  Então, nós temos indicadores concretos. 
 
IHU On-Line � Como conciliar �mudança social� com �responsabilidade social 
empresarial�? 
João Sucupira � Acredito que as empresas, atualmente, têm uma influência um impacto muito 
grande na sociedade, são responsáveis pela vida das pessoas, quase integralmente; elas 
monopolizam a maior parte do tempo das pessoas, sejam empresas ou instituições sem fins 
lucrativos, isso não importa. O fato é que essas organizações têm uma influência tão forte sobre 
as pessoas que termina ditando-lhes o comportamento até no âmbito pessoal. As mudanças na 
sociedade podem e devem ser obtidas mediante o cuidado que as empresas têm com as suas 
posturas. Uma empresa que tem uma política de pessoal adequada, que trata dignamente seus 
empregados, que respeita os clientes e a comunidade, está sendo um veículo, um vetor de 
transformação importante da sociedade. Uma empresa se relaciona o tempo todo com as 
pessoas, está em contato com a vida dos seus empregados e de todos que a cercam. 
 
IHU On-Line � Como é a relação com o governo federal atual? A responsabilidade social 
empresarial vem sendo estimulada pelos dirigentes do País? 
João Sucupira � Não percebo, no governo, nenhuma política pública voltada especificamente 
para a responsabilidade social das empresas. Não existe nenhum programa com esse 
propósito... Mas, claro, que o governo não pode deixar de ser simpático a essa idéia, a esse 
movimento que procura tornar as empresas mais responsáveis. Esse movimento parte das 
próprias empresas... Não se trata de uma questão apenas voltada aos bons ideais nem se 
restringe às pessoas de algumas empresas. Trata-se de um movimento que deve ser entendido 
como uma reação do movimento corporativo à transformação da sociedade, que hoje está mais 
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consciente do risco que corre. Hoje a sociedade reivindica mais, vai ao Procon, reclama seus 
direitos, está mais atuante, a cidadania cresce. Como parte da sociedade, as empresas estão 
percebendo que é interessante para elas estarem na vanguarda, para que também tenham uma 
boa imagem junto ao público. O que quero dizer é que este movimento não �cai do céu� por 
causa de uma boa idéia de algum empresário... Esse movimento reflete o crescimento da 
consciência social que gera protestos, gera o Fórum Social Mundial, reivindicações, ética na 
política. Nós estamos vivendo esse processo de depuração da sociedade. Como consumidores, 
estamos reclamando, exigindo produtores melhores... As empresas percebem isso. E somente 
serão competitivas aquelas que obtiverem uma sinergia, uma sintonia com essas preocupações 
da sociedade. 
 
IHU On-Line � O senhor disse que o consumidor está mais consciente. Há indicadores 
para avaliar o crescimento do consumo ético? 
João Sucupira � Sim, muito concretos. Várias empresas estão cientes disso, por exemplo, o 
Procon é um bom indicador. No balanço social, há um item que se refere ao número de 
reclamações, quantas as empresas recebem e quantas elas mesmas resolvem, quantas são 
resolvidas nos órgãos de proteção ao consumidor, na Justiça... Há empresas que já estão 
sendo conhecidas pela postura de resolver elas próprias os problemas, outras são conhecidas 
por terem uma quantidade enorme de reclamações na Justiça. Esses são indicadores que 
retratam bem essa dinâmica, essa postura da sociedade, que não aceita mais determinadas 
atitudes e que vai buscar compensações na própria Justiça ou por meio de denúncias. Isso é 
algo muito concreto, pragmático. É muito fácil de observar. 
 
IHU On-Line � O senhor poderia dar um exemplo dessas empresas que o consumidor 
denuncia como não-éticas? 
João Sucupira � Eu gosto de falar de empresas que estão enfrentando esses problemas, que 
estão muito bem, que estão preocupadas. Citar o nome de empresas que são campeãs de 
reclamações, isso eu não faço. Preocupo-me mais em dar espaço para marcas e nomes de 
empresas que estão buscando o caminho da responsabilidade social. É uma questão de 
princípios. 
 
IHU On-Line � Essas informações não são acessíveis aos consumidores, de maneira 
geral? 
João Sucupira � Estão acessíveis, sim. Eu é que não sou o veículo de identificação, mas 
essas informações estão nos meios de comunicação, a toda hora. Posso mencionar, por 
exemplo, o caso de um grupo importante cujo caso foi noticiado amplamente, que é o grupo 
José Pessoa. O Ibase publicou uma nota a respeito, suspendeu o selo �Balanço Social� dessa 
empresa. Esse grupo atua no Brasil inteiro, mas tem uma usina em Campos, no Rio de Janeiro, 
onde estaria havendo trabalho forçado, segundo denúncias. As entidades que denunciaram 
esse fato entraram em contato conosco, aqui no Ibase, questionando por que a empresa 
mantinha o selo. Nós constatamos na Justiça que os processos existem e suspendemos o selo. 
Isso é uma coisa concreta, há uma sociedade que está atenta, denuncia, nos procura, 
questiona. Estamos envolvidos nessa rede e sentimos plenamente que há uma comunidade 
atuante e fiscalizadora. E nos questiona, porque, embora o Ibase não distribua certificados, nós 
damos um selo para as empresas que publicam o balanço social conforme o nosso modelo. De 
certa forma, essas empresas são premiadas com esse selo. Quando elas são injustamente 
premiadas, há uma reação. 
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IHU On-Line � Com a prática da responsabilidade social, as empresas vão ocupando um 
lugar que seria do Estado, contribuindo para o seu enfraquecimento? 
João Sucupira � Essa questão é muito importante. É preciso deixar claro que, em nenhum 
momento, esse movimento de responsabilidade social empresarial poderia ser um substitutivo 
do Estado. Não se trata disso, não se trata de pensar que o mundo das corporações vai 
substituir o Estado, isso seria um grande equívoco. Trata-se apenas do seguinte: assim como 
eu, pessoa física, devo ter preocupações sociais, devo agir para que o mundo se torne melhor, 
as empresas também devem agir assim. Mas isso não exime o Estado de ter as suas políticas 
públicas, de atuar em prol do interesse público. De forma alguma, esse movimento é 
substitutivo do Estado, até porque isso representaria um risco muito grande, pois deixaríamos 
nas mãos das empresas algo que é muito sério. O Estado não pode ser substituído, a 
efetividade de uma política pública é fundamental, não podemos prescindir dele nem achar que 
as empresas o substituiriam. Por isso eu não gosto dos estímulos fiscais, não concordo com a 
idéia de redução da carga tributária para que as empresas façam isto ou aquilo. Ao fazer isso, 
estamos dando às empresas o poder de decidir o que fazer com o dinheiro público. O destino 
do dinheiro dos impostos deve ser decidido pela sociedade, por meio do seu parlamento. Claro 
que se pode ter algum tipo de estímulo, na área cultural, por exemplo, mas é preciso ter muito 
cuidado com isso.  
 
IHU On-Line � O senhor acha que deveria haver alguma mudança na legislação, nesse 
sentido? 
João Sucupira � Não se trata de mudanças, não temos tantas leis desse tipo, o problema é 
que as entidades empresariais pressionam para aumentar os estímulos fiscais. O importante é 
sabermos que, em nenhum momento, o Estado poderá ser substituído pela responsabilidade 
social empresarial. 

 
(Voltar ao índice) 
 
RREESSPPOONNSSAABBIILLIIDDAADDEE  SSOOCCIIAALL::  UUMMAA  PPOOSSSSIIBBIILLIIDDAADDEE  DDEE  HHUUMMAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAASS  EEMMPPRREESSAASS  
Entrevista com Roberto Patrus Pena 
 
Roberto Patrus Mundim Pena é professor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas) e 
coordenador do Núcleo de Pesquisa em Ética e Gestão Social (NUPEGS), do Programa de Pós-Graduação 
em Administração da PUC Minas. É graduado em Psicologia pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e em Filosofia pela PUC Minas, pela qual também é especialista em Filosofia e Religião. É mestre 
em Administração pela UFMG, com a dissertação Ética e Comprometimento Organizacional nas 
Universidades de Belo Horizonte: face a face com as FACE's e doutor em Filosofia pela Universidad 
Complutense de Madrid, U.C.M., Espanha, com a tese La empresa ética: ?un nuevo paradigma? condiciones, 
desafíos y riesgos del desarrollo de la Business Ethics. É co-autor, juntamente com Chasin, M. e Corgozinho, 
R., de O problema da disciplina em sala de aula. Belo Horizonte: UNA-Ciências Gerenciais, 1997; é autor 
de Ética e felicidade. Belo Horizonte: Faculdade de Estudos Administrativos, 2000; é co-oautor, com Ribeiro, 
R.C.M., de Dicionário Biográfico da Psicologia no Brasil: Pioneiros. Rio de Janeiro: Imago, 2001; e autor 
de A ciência como jogo e outros ensaios sobre ética e filosofia da ciência. Belo Horizonte: C/Arte, 2003. 
Entre outros trabalhos, atua na pesquisa Discurso e prática da ética nos negócios: um estudo sobre os 
valores do público interno em empresas comprometidas com a responsabilidade social e Mapa do 
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voluntariado empresarial em Minas Gerais: perfil, práticas e impactos nas empresas filiadas ao Sistema 
FIEMG. Roberto Pena foi entrevistado por e-mail. 
 

IHU On-Line - Quais os limites e as possibilidades das ações transformadoras praticadas 
pelas empresas? 
Roberto Pena - Em um país de enormes dificuldades sociais como o Brasil, toda ação social 
transformadora é bem-vinda. Mas essa não é a atividade-fim da empresa. Nas últimas décadas, 
a empresa tem terceirizado as atividades que não sejam relacionadas diretamente ao seu fim. 
Uma empresa que presta serviços educacionais terceiriza os serviços de limpeza e segurança, 
por exemplo. É estranho que as empresas assumam o processo de transformação social, pois 
essa não é a sua atividade-fim. A tendência é que um determinado gestor acumule à sua 
função as tarefas ligadas ao social. Grandes empresas podem criar institutos ou fundações, o 
que pode ser interpretado, inclusive, como uma forma de terceirização da função social das 
empresas. Trata-se de uma outra instituição, outro CNPJ, porém do mesmo grupo. Como essa 
tarefa não é uma finalidade precípua da empresa, o limite é que a comunidade beneficiada fica 
à mercê do incentivo da empresa, que, em tese, pode abandonar o projeto antes de ele tornar-
se sustentável. Por outro lado, o movimento de responsabilidade social das empresas trouxe a 
possibilidade de humanização das empresas. Se a empresa se mostra preocupada com as 
crianças e os adolescentes, por exemplo, ela se vê obrigada a estudar a reivindicação pela 
creche para os filhos dos trabalhadores. Se a empresa fala de ética, os empregados passam a 
usar desse discurso em suas reivindicações. Assim, o limite pode ser a grande possibilidade, 
desde que seja objeto de reflexão e debate. O limite de fazer a ação social apenas para fora da 
empresa possibilita trazer essa ação para dentro da empresa. O limite de fazer da ética apenas 
um discurso possibilita melhorar o argumento das reivindicações trabalhistas.  
 
IHU On-Line - Como conciliar �mudança social� com �responsabilidade social 
empresarial�? 
Roberto Pena - As ações de responsabilidade social podem ser conservadoras ou 
transformadoras. Ações conservadoras estão ligadas a projetos focados na comunidade, de 
caráter assistencialista, sem preocupação com a emancipação das comunidades beneficiadas. 
Ações transformadoras com a comunidade se preocupam com o seu caráter emancipatório, 
com a formação de cidadãos. Também abrangem outros públicos além da comunidade, com 
especial atenção para o público interno. Quem quer mudar o Brasil começa por mudar a si 
mesmo. Um cidadão que sonega impostos não tem autoridade moral para reclamar da 
corrupção. Da mesma forma, uma empresa que não respeita os direitos trabalhistas não tem 
autoridade para dizer que sua ação social com a comunidade é transformadora. Empresas 
comprometidas com a cidadania e a mudança social vêem os seus trabalhadores como 
participantes ativos na comunidade empresarial. Essas empresas criam canais para ouvir os 
seus públicos e compartilhar o processo decisório. Uma empresa que quer uma mudança 
efetiva da sociedade reconhece os seus públicos como sujeitos ativos e parceiros do processo 
de transformação social.  
 
IHU On-Line - A legislação brasileira incentiva essas práticas? Que aperfeiçoamentos 
legais seriam convenientes? 
Roberto Pena - As leis de incentivo a práticas sociais empresariais são objeto de interessante 
polêmica, do ponto de vista acadêmico. O problema é o seguinte. A empresa desenvolve 
projetos ou programas sociais e consegue um incentivo fiscal, deixando, por exemplo, de pagar 
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impostos. Em última análise, se o incentivo for integral, quem está pagando a ação social da 
empresa é o contribuinte. Mas quem está decidindo onde investir e a quem beneficiar é a 
empresa. Nesse caso, a empresa estaria assumindo a prerrogativa do Estado, com verbas 
públicas, sem uma política social. E mais, podendo ter retorno de imagem e reputação. Alguns 
autores têm denunciado o que chamam de privatização da ação social do Estado. O Estado 
não deve, pois abrir mão de ser o condutor de uma política social. As isenções fiscais devem 
estar subordinadas a essa política. 
 
IHU On-Line - Sendo o ambiente empresarial competitivo por natureza, como é/será 
possível apostar no crescimento das práticas sociais empresariais sem prejuízo à 
obtenção do lucro? Tais práticas não estariam restritas aos grandes grupos? 
Roberto Pena - Se a prática social da empresa custa dinheiro, esse dinheiro tem de sair de 
algum lugar. Se sair do lucro, é custo. Se retornar para a empresa, então é investimento. 
Alguns autores procuram demonstrar que esse dinheiro não é custo, mas um �investimento 
social privado� ou um �investimento estratégico�. Em muitas empresas, a área social está ligada 
à área de Comunicação, porque a verba para os projetos sociais advêm do orçamento do 
marketing. É muito difícil quantificar o retorno do investimento social, principalmente quando o 
público beneficiado pelos projetos é a comunidade. Mas há estudos que indicam que a mídia 
espontânea gerada por projetos sociais paga por eles com sobra. Na área de recursos 
humanos, os estudos sobre comprometimento organizacional indicam o que a empresa deve 
fazer para fidelizar seus empregados. A rotatividade dos empregados custa caro para a 
empresa, que gasta com treinamentos e com a rescisão de contrato. Desenvolvimento de plano 
de carreira, participação nos lucros e nos resultados podem, assim, ser investimento efetivo no 
público interno. Isso não significa diminuição de lucro, mas investimento. Mas isso exige que a 
dimensão de futuro esteja presente no ambiente empresarial. Pensar estratégia é pensar o 
futuro. Enquanto as práticas empresariais estiverem focadas no curto prazo, o investimento 
social será visto como empecilho ao lucro. Justamente por terem alguma estabilidade, as 
grandes empresas podem pensar o investimento social como algo estratégico. Pequenas 
empresas, que têm enorme dificuldade de se manterem, que lutam para pagar seus impostos 
em dia e duvidam da própria sobrevivência, provavelmente não verão os projetos sociais como 
investimento, mas como custo.  
 
IHU On-Line - Como tem sido medido/avaliado o efetivo desempenho das empresas, no 
que diz respeito às práticas de responsabilidade social? Quais são os indicadores 
utilizados e o que eles revelam?  
Roberto Pena - A avaliação do desempenho social das empresas está na agenda deste campo 
de conhecimento. Observa-se gradual desenvolvimento de um conjunto de normas auditáveis, 
algumas das quais chegam a integrar processos de certificação relativos às dimensões éticas e 
sociais das organizações. Existem também processos de auto-avaliação, promovidos por 
institutos de empresas, que permitem à empresa se comparar com outras empresas 
associadas. O problema que as pesquisas do NUPEGS, nosso núcleo de pesquisa na PUC 
Minas, tem revelado é que a avaliação do desempenho social das empresas varia muito, 
dependendo do público que responde à avaliação. Nossas pesquisas já permitem dizer que 
quanto mais elevado é o nível hierárquico do respondente, maior a tendência de avaliar o 
desempenho social positivamente. Também temos resultados de pesquisas, indicando que 
empregados sindicalizados e representantes sindicais tendem a avaliar o desempenho social 
das empresas com muito menos otimismo. Como se vê, o processo de avaliação é diferente de 
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uma efetiva medição do desempenho. É preciso discutir quais os critérios e como conciliar as 
respostas quando os públicos participantes divergem de opinião. Também é preciso saber o 
que fazer quando a resposta negativa se deve à falta de conhecimento do respondente. No 
âmbito da responsabilidade social perante o público interno, a Norma SA 8000 tem sido 
utilizada por algumas empresas que buscam certificação. A AS 8000 combina as convenções 
da OIT com a metodologia ISO. O processo de certificação deve ser feito por uma das 
empresas de consultoria independente, credenciadas pela Social Accontability International 
(SAI), de acordo com uma metodologia padrão. Os critérios versam, entre outros, sobre 
trabalho infantil, trabalho forçado, saúde e segurança, liberdade de associação sindical, 
discriminação, horário de trabalho, horas-extras e remuneração. Com relação a normas 
auditáveis para o desempenho da empresa com a comunidade, ainda há um longo espaço a 
percorrer. 
 

(Voltar ao índice) 
 
��PPOORR  MMAAIISS  TTÍÍMMIIDDOO  QQUUEE  SSEEJJAA,,  JJÁÁ  SSEE  SSEENNTTEE  UUMM  MMOOVVIIMMEENNTTOO  RRUUMMOO  AA  UUMMAA  MMUUDDAANNÇÇAA  NNAA  
MMEENNTTAALLIIDDAADDEE  EEMMPPRREESSAARRIIAALL��  
Entrevista com Ivan Sidney Dallabrida  
 
Ivan Sidney Dallabrida é servidor público da Prefeitura Municipal de Timbó (SC). Graduado em Administração 
pela Universidade Regional de Blumenau (FURB), especialista em Gestão Estratégica de Negócios e mestre 
em Desenvolvimento Regional pela mesma universidade, foi o vencedor do Prêmio Ethos-Valor 2005 � 
Categoria Pós-Graduação, com o trabalho Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e Economia de 
Comunhão (EdC): Racionalidade Empresarial na Construção do Desenvolvimento Sustentável. O prêmio, no 
valor de R$ 6.000,00 (além de um troféu e da publicação do trabalho) foi entregue no último dia 31 de maio, 
em São Paulo. Ivan Dallabrida foi entrevistado por e-mail. 
 

IHU On-Line - Seu trabalho aborda o desenvolvimento sustentável como "utopia do 
possível". Como define desenvolvimento sustentável e quais os argumentos mais 
importantes para ver nele uma utopia possível? 
Ivan Dallabrida - Considero abrangente a definição da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (CMMAD), ou seja, a de que �o desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 
atenderem suas próprias necessidades�. Isso porque o conceito encerra a perspectiva de uma 
solidariedade intra e intergeracional para a construção do desenvolvimento sustentável, isto é, 
uma preocupação com o futuro. O conceito está longe de ser uma unanimidade � uma 
característica de toda e qualquer teoria emergente -, mas representa um avanço por, pelo 
menos, admitir a insustentabilidade do modelo vigente. Quanto à utopia, prefiro utilizar as 
palavras do teólogo Leonardo Boff: �esta (a utopia) não é algo que se opõe ou nega a realidade, 
mas pertence à realidade à medida que expressa as potencialidades da realidade ainda não 
concretizadas�. Mesmo assim, seria muito ousado afirmar que exista um modelo perfeito de DS, 
seja em nível internacional, nacional ou local. Mas é neste último nível que encontramos 
movimentos que representam, dentro de suas limitações, experiências e práticas na tentativa 
de consolidar a transição para o DS; transição que exige uma parceria entre Estado, mercado e 
sociedade civil. Essas experiências são representadas por iniciativas como as de 
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Responsabilidade Social Empresarial (RSE), de Economia de Comunhão (EdC), do Terceiro 
Setor, entre outras. 
 
IHU On-Line - O que deve mudar nas empresas brasileiras para que contribuam para o 
desenvolvimento sustentável? 
Ivan Dallabrida - A empresa moderna se constitui numa das instituições mais adaptáveis e 
versáteis, fazendo frente às mudanças de cenário: por isso, desempenha papel de liderança na 
transição para o DS. Isso não quer dizer que estamos num contexto positivo em termos 
sócioambientais. Os conceitos da RSE e do DS são bastante recentes e a internalização destes 
pelas empresas não é algo que acontecerá da noite para o dia. Muitas empresas estão 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável, especialmente em nível local, por meio de 
uma atuação efetiva que se caracteriza por irem além daquilo que é exigido pela legislação: na 
maior parte, essa contribuição remete a projetos que privilegiam os públicos internos, a 
comunidade e o meio ambiente. Mas para que essa contribuição transforme a realidade, é 
necessário que haja uma mudança de mentalidade: não se processará nenhum avanço sem 
que conceitos sejam revistos, condicionamentos e preconceitos sejam modificados. Sob a ótica 
empresarial, sabe-se que a competitividade extrema desencadeada pela globalização faz com 
que as empresas não consigam se desvincular da idéia da necessidade do lucro e do retorno 
do investimento o mais breve possível. Esses objetivos, na maioria das vezes são alcançados 
às custas de poluição e degradação ambiental, comprometimento da qualidade de vida dos 
trabalhadores, exploração do consumidor, desigualdade social e concentração de renda, 
desemprego e subemprego, corrupção, fome, miséria e outras mazelas. A gestão para a 
sustentabilidade reclama que as empresas incorporem, em sua maneira de fazer negócios, o 
triple bottom line, ou seja, as dimensões social, econômica e ambiental, permeadas por uma 
dimensão ética. 
 
IHU On-Line - Que aspectos destacaria na evolução do conceito de Responsabilidade 
Social Empresarial? 
Ivan Dallabrida - Como todo conceito, sua ampliação reflete a própria evolução da sociedade. 
Dentre os aspectos que poderia destacar neste sentido, citaria três: primeiro, a assunção da 
RSE como forma de gestão, deixando para trás a idéia da RSE como apenas mais um setor ou 
departamento organizacional, ou simplesmente como uma obrigação do empresário. Enfatiza-
se dessa forma que o conceito faça parte da cultura e estratégias organizacionais, englobando 
planejamento, acompanhamento, coordenação e avaliação de resultados; em segundo lugar, a 
incorporação de metas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, 
determinando com que as empresas assumam um compromisso com a redução das 
desigualdades sociais, preservação ambiental e cultural, respeito à diversidade, etc.; 
finalmente, a atuação de organizações como o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Social, o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), 
Fundação Instituto para o Desenvolvimento Econômico e Social (Fides) e o Grupo de Institutos, 
Fundações e Empresas (Gife), que promovem a disseminação do conceito em nível nacional. 
 
IHU On-Line - O que é a Economia de Comunhão? Quais experiências brasileiras poderia 
citar? 
Ivan Dallabrida - De forma sintética, o fenômeno da Economia de Comunhão (EdC) é traduzido 
pela incorporação de valores, como a comunhão, a partilha, a solidariedade e o amor ao mundo 
dos negócios. É uma filosofia empresarial recente, nascida em 1991, na cidade de São Paulo, 
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pela idéia de Chiara Lubich3 e que conta hoje com, aproximadamente, 800 empreendimentos 
no mundo e uma centena no Brasil. As empresas vinculadas ao projeto da EdC representam 
ambientes promotores de igualdade social e de oportunidades no agir econômico. Os valores 
postos em prática pelos empresários da EdC são �emprestados� do movimento dos Focolares 
(ver www.focolares.org.br), que possui cinco milhões de integrantes leigos, religiosos, não-
religiosos, e sem credo religioso em todo o mundo, e tem viés espiritual, caritativo, social, 
econômico, político, ecumênico, inter-religioso, cultural etc. Sua essência consiste na chamada 
�cultura do dar�, que preconiza a comunhão de bens entre todos os membros e em consistentes 
obras sociais. Uma das características importantes das empresas da EdC é a cultura da 
partilha, representada pela divisão tripartite do lucro da seguinte forma: a) ajudar pessoas em 
situação de pobreza, inicialmente no âmbito do Movimento dos Focolares: a ênfase não é dada 
à filantropia, e as pessoas que se encontram em situação econômica precária não são 
consideradas assistidas ou beneficiários da empresa; b) promover a formação humana a fim de 
fortalecer a matriz cultural que lhe dá respaldo: quando se fala na constituição de uma 
comunidade de pessoas responsáveis e motivadas, a EdC está falando da formação de 
�homens novos�, os quais garantirão a expansão dos paradigmas da unidade e da 
solidariedade; c) reinvestimento na própria atividade produtiva, de modo que ela se mantenha 
economicamente viável. A empresa pesquisada em meu estudo é a Metalsul Ltda, localizada 
em Joinville (SC): uma empresa de pequeno porte do ramo metal-mecânico. Poderia citar ainda 
a Prodiet Farmacêutica, localizada em Curitiba (PR), e a FEMAQ Engenharia e Máquinas, 
localizada em Piracicaba (SP), que também já foram objetos de outros estudos. 
  
IHU On-Line - Qual é a principal limitação das empresas brasileiras na hora de pensá-las 
como agentes de desenvolvimento sustentável? Como acontecem as relações entre o 
governo e as empresas? Há uma exigência mútua para que todos contribuam na 
construção da sociedade sustentável? 
Ivan Dallabrida - Penso que o maior problema é o desvirtuamento do conceito da 
Responsabilidade Social por empresas que o utilizam como � atuação cosmética� para fins que 
não tenham o compromisso ético como referencial. Não são raros os casos em que empresas 
utilizam o conceito unicamente como forma de estabelecer vantagem competitiva ou uma boa 
imagem para a opinião pública. Aí, ressalta-se a importância do engajamento da sociedade (por 
exemplo, do consumidor consciente) e da mídia para a divulgação das chamadas empresas 
oportunistas. No que diz respeito às relações entre o governo e as empresas, vale dizer que o 
ecodesenvolvimentista Ignacy Sachs4 já ressaltava, há três décadas, que �eqüidade social, 
prudência ecológica e eficiência econômica devem seguir juntas, reclamando novas formas 

                                                   
 
3 Chiara Lubich, nascida na Itália, em 1920, fundou e preside o Movimento dos Focolocares. Nascido e aprovado na 
Igreja Católica, o Movimento dos Focolares, atualmente, está presente em 182 países (mais de 120.000 membros 
internos e mais de 2 milhões de aderentes e simpatizantes). Aberto a todos, reúne - pelo seu ideal de unidade, de 
fraternidade universal - , além dos católicos, cristãos de várias denominações, fiéis das grandes religiões e pessoas que 
não professam uma fé religiosa (Nota do IHU On-Line). 
4 Ignacy Sachs, nascido em Varsóvia, em 1927, é eco-socio-economista. É professor da Escola de Altos Estudos e 
Ciências Sociais, em Paris, e co-diretor do seu Centro de Estudos sobre o Brasil contemporâneo. Escreveu mais de 20 
livros, dos quais estão publicados no Brasil Capitalismo de Estado e Subdesenvlvimento: Padrões do setor público 
em economia subdesenvolvida. Petrópolis: Vozes, 1969. Ecodesenvolvimento: crescer sem destruir. São Paulo: 
Vértice, 1986. Espaços, tempos e estratégias do desenvolvimento. São Paulo: Vértice, 1986. Desenvolvimento 
includente, sustentável e sustentado. Rio de Janeiro: Garamond/Sebrae, 2004 (Nota do IHU On-Line). 
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criativas de associação entre Estado, mercado e sociedade civil�. O papel do governo é 
importante, tanto que compromissos como a Agenda 21 e as Metas do Milênio surgiram do 
reconhecimento de que se vive numa situação de risco para as instituições e para a própria vida 
no planeta, deve-se ter em mente, porém, que o Estado, de forma geral, sempre foi visto como 
uma instituição rígida, cujas mudanças se processam de forma lenta. Essa característica é um 
entrave para que conceitos como da RSE e do DS se tornem pauta sólida de uma agenda. Do 
ponto de vista das empresas, uma boa relação com as instâncias governamentais pelo 
cumprimento da legislação, faz parte do comportamento socialmente responsável. Por outro 
lado, muitas empresas participam dos processos decisórios dos governos (especialmente 
locais) mediante a atuação em conselhos e fóruns, compartilhando responsabilidades pelos 
rumos do processo de desenvolvimento. 
 
IHU On-Line - Tendo vencido a 5ª edição do Prêmio Ethos-Valor, o senhor poderia falar 
um pouco sobre o trabalho apresentado, especificamente? 
Ivan Dallabrida - Por mais tímido que seja, já se sente um movimento rumo a uma mudança na 
mentalidade empresarial. Muitas experiências são amplamente divulgadas, pois a transparência 
se constitui num dos vetores da RSE; outras tantas alcançam resultados positivos, mas 
permanecem no anonimato. O objetivo deste trabalho foi o de pesquisar duas empresas, uma 
promotora de projetos de SER5, e outra vinculada ao projeto da EdC. Nesse processo, verificou-
se que as experiências analisadas trouxeram - respeitadas as suas limitações e não as 
tornando �modelos de excelência� ou �projetos acabados, - conclusões importantes quanto às 
possibilidades de se ter, numa sociedade de mercado e num contexto de globalização 
competitiva, onde os braços da racionalidade econômica se estendem para todos os ambientes 
e direções -, empreendimentos dotados da capacidade de tornar �pensável� a construção de 
uma sociedade sustentável. Em virtude da urgência e, no caso brasileiro, da própria situação 
conjuntural, em que programas governamentais ligados à área social são instrumentalizados, 
abrem-se lacunas para a atuação socialmente responsável das empresas. Espero que as 
reflexões deste trabalho representem, mesmo que de forma acanhada, uma contribuição ética e 
social para o País, porque o momento exige reflexão, e que se coloque em prática toda a teoria 
desenvolvida. Muitas pessoas estão trabalhando (e colocando a �mão na massa�, na maioria 
das vezes no anonimato) para tornar suas comunidades lugares socialmente mais justos, 
ambientalmente mais equilibrados e economicamente viáveis. 
 
IHU On-Line � O senhor gostaria de acrescentar outros comentários? 
Ivan Dallabrida - Gostaria de finalizar agradecendo a oportunidade que me foi dada. As 
universidades, como produtoras de conhecimento, agentes de transformação social e 
formadoras de líderes, também devem incorporar a Responsabilidade Social em seu campo de 
atuação. O Prêmio Ethos-Valor é o exemplo concreto do trabalho que uma parcela do mundo 
universitário (estudantes e professores) vem desenvolvendo sobre questões importantes para o 
futuro da sociedade. 

 
(Voltar ao índice) 
 
  
                                                   
 
5 A sigla SER designa as práticas de educação reintegradora (Nota do IHU On-Line). 
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DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  SSUUSSTTEENNTTÁÁVVEELL::  CCOOMMPPRREEEENNDDEERR  OO  CCOONNCCEEIITTOO  EE  SSEENNSSIIBBIILLIIZZAARR  AASS  PPEESSSSOOAASS  
Entrevista com Bruna Colombo 
 
Bruna Armonas Colombo foi a vencedora do Prêmio Ethos-Valor 2005, na categoria Graduação, com o 
trabalho Desenvolvimento Sustentável: do Conceito à Prática, uma Questão de Sobrevivência. O prêmio, no 
valor de R$ 6.000,00 (além de um troféu e da publicação do trabalho) foi entregue no último dia 31 de maio, 
em São Paulo. A seguir, uma apresentação da entrevistada, redigida por ela. �Tenho 20 anos. Estudei desde 
a pré-escola até o terceiro colegial no Colégio Metodista, e em 2003 ingressei na Universidade Presbiteriana 
Mackenzie (SP), no curso de Administração de Empresas. No começo do segundo ano, comecei a estagiar 
no núcleo de estudos em liderança organizacional (NELO), no qual tomei contato com o mundo acadêmico. O 
convite para fazer o trabalho partiu da professora Vânia Amorim Café de Carvalho, que também é integrante 
do Núcleo. Pelo fato de ajudar a gerenciar a pequena empresa do meu pai, comecei a estudar o tema 
empreendedorismo que me levou a fazer os cursos do Sebrae, Iniciando um Pequeno Grande Negóc io, Como 
Vender Mais e Melhor e Apreender a Empreender�. Bruna foi entrevista por e-mail. 
 

IHU On-Line - Seu trabalho mapeou as práticas e a essência do conceito de 
Desenvolvimento Sustentável (DS), adotado por organizações. Quais organiz ações foram 
essas e quais ações podem ser destacadas como as mais eficazes, em cada um dos três 
pilares: social, ambiental e econômico? 
Bruna Colombo - Procurando preservar os nomes das empresas que emergiram durante a 
análise de conteúdo, estes nomes não serão divulgados. No entanto, é possível fornecer o perfil 
destas empresas classificando suas áreas de atuação. O ramo de atividade que mais apareceu 
foi o de siderurgia, com 13,10%, seguido do ramo químico, com 10,71% e por fim, em terceiro 
lugar, com 9,52 %, instituições financeiras e empresas do ramo de energia e petróleo. Os 
outros 57,12% restantes estão distribuídos em diversos setores de atividade. Quanto às 
práticas adotadas pelas organizações no âmbito social, a categoria que apareceu com maior 
freqüência foi sustentabilidade da comunidade, com 29,21 %, a qual é dividida em outras quatro 
subcategorias: financiamento de projetos, promoção de projetos, promoção do voluntariado e 
criação de empregos. As duas primeiras categorias referem-se normalmente a práticas que 
buscam o desenvolvimento de atividades produtivas que possibilitem a estas comunidades se 
auto-sustentarem. A categoria que mais apareceu, no âmbito do pilar ambiental, foi a redução 
da utilização dos recursos naturais, com 11,39% das menções; esta, por sua vez divide-se em: 
redução da utilização / exploração dos combustíveis fósseis (3,85%), exploração florestal 
(1,92%), água (5,77%), energia renovável (7,69%), plásticos (3,85%) e todos os recursos 
naturais (17,31%). Foi possível notar que existe um esforço muito grande em utilizar os 
recursos naturais de forma consciente e racional. Formas de medir a sustentabilidade foi a 
categoria que apresentou maior freqüência no pilar econômico (59,10%) que, por sua vez, foi 
dividida em elaboração de índices de sustentabilidade, com 54,55% e apresentação de 
relatórios 4,55%. Os outros 40,91% estão distribuídos na categoria promoção do 
desenvolvimento econômico. A partir desta categorização podemos perceber que as 
organizações mostram-se preocupadas não só em adotar práticas que garantam o 
desenvolvimento sustentável, mas também em entender e mensurar se estas práticas são 
capazes de garantir o resultado esperado nestas três áreas. Para tanto, caminham em direção 
à adoção de índices que visam a medir a sustentabilidade das organizações.  
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IHU On-Line - Com base no levantamento realizado, o que deve mudar nas empresas 
para que contribuam mais no desenvolvimento sustentável? 
Bruna Colombo - Durante a classificação das unidades de registro, o trabalho revelou uma 
outra categoria, as práticas de desenvolvimento sustentável no âmbito estratégico das 
organizações. Foi possível identificar que muitas organizações criaram áreas para tratar 
diretamente do assunto. Muitas resolveram adotar práticas de desenvolvimento sustentável, 
porque perceberam que os consumidores exercem pressão sobre elas, outras ainda 
perceberam que o desenvolvimento sustentável pode proporcionar maior valor para seus 
stakeholders. As empresas precisam, primeiramente, entender a essência do conceito e 
incorporar as práticas de desenvolvimento sustentável no dia-a-dia da organização, além de 
trabalhar profundamente no sentido de sensibilizar suas pessoas para a temática do 
desenvolvimento sustentável. 
 
IHU On-Line - Qual é o principal problema atualmente nas empresas brasileiras na hora 
de pensá-las como agentes de DS?  
Bruna Colombo - O principal problema é entender como as empresas pioneiras, formadoras 
de opinião, podem influenciar o restante do mercado, mudando toda uma cultura de 
extrativismo e depredação a qual, praticada ao longo do era industrial, mostrou-se inviável. 
 
IHU On-Line � Tendo vencido a 5ª edição do Prêmio Ethos-Valor, você poderia falar um 
pouco sobre o trabalho apresentado, especificamente? 
Bruna Colombo - As reflexões mostram-se importantes, porque, com base na análise do 
discurso empresarial relatado pela mídia, foi possível aprofundar o entendimento do que 
pensam e como agem as organizações envolvidas em projetos e práticas de desenvolvimento 
sustentável. Tendo em vista a importância das organizações na promoção de transformações 
sociais, este entendimento é fundamental. É importante ressaltar que este trabalho não tem a 
pretensão de esgotar o assunto, considerando as suas limitações. Ele representa apenas um 
olhar sobre estas organizações e, para que as conclusões a que chegamos tenham 
representatividade, muitos outros olhares sob diversos outros ângulos são fundamentais. Este é 
apenas um grãozinho de areia, importante acredito, no sentido de entender e divulgar o 
desenvolvimento sustentável. Ainda existem muitos outros importantes questionamentos sobre 
o tema e um dos principais é se estas ações são efêmeras e existirão enquanto durar o 
modismo, ou se fazem parte de uma cultura voltada realmente para o desenvolvimento 
sustentável. 
 
IHU On-Line - O que você pensa sobre a importância da promoção do Prêmio Ethos-
Valor? Já tem idéia de como aplicará o prêmio? 
Bruna Colombo - Fiquei muito contente pelo espaço aberto pelo Instituto Ethos e UniEthos 
para os universitários em início de curso. Nas edições anteriores, somente trabalhos de 
conclusão de curso e de pós-graduação podiam ser inscritos. O prêmio revelou ser mais um 
canal de comunicação entre a produção do conhecimento científico e comunidade acadêmica 
com a sociedade. Logo quando eu ganhei, me perguntaram: �O que você vai fazer com o 
dinheiro?� Provavelmente, vou seguir o conselho da minha orientadora; investir na minha 
formação educacional. O prêmio servirá como parte de pagamento em algum curso de pós-
graduação.  
 
IHU On-Line � Gostaria de fazer outros comentários? 
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Bruna Colombo - Queria deixar claro que a remuneração financeira é importante, mas não o 
principal nem o motivo pelo qual eu aceitei fazer o trabalho, uma vez que a iniciativa e o convite 
partiram da minha orientadora professora Vânia Amorim Café de Carvalho. Existem outros tipos 
de recompensa além da financeira. Ganhar um prêmio desses é, de certa maneira, um 
diferencial e tanto na carreira profissional que estou começando a construir. Para mim, aluna do 
segundo ano da graduação na Universidade Presbiteriana Mackenzie, a maior recompensa é 
ter vencido o desafio de escrever um artigo acadêmico (meu primeiro), além de ter sido 
maravilhoso perceber que trabalhos como esse possibilitam o aprendizado de uma forma mais 
gostosa do tipo �faça você mesmo�, não o tradicional como estudo de teorias e aulas como 
conhecemos, revelando uma forma gostosa de aprender. 

 
(Voltar ao índice) 
 

DESTAQUES DA SEMANA 
  
AAnnáálliissee  ddee  CCoonnjjuunnttuurraa  
 
EENNCCOONNTTRROO  NNAACCIIOONNAALL  DDEE  EECCOONNOOMMIIAA  PPOOLLIITTIICCAA  ��  AA  CCAARRTTAA  DDEE  CCAAMMPPIINNAASS  
  
Reproduzimos, a seguir, o documento intitulado Carta de Campinas, elaborado pela Sociedade Brasileira de 
Economia Política e veiculado em 27 de maio de 2005. Economistas, reunidos no 10º Encontro Nacional de 
Economia Política, realizado na Unicamp, divulgaram, no dia 27 de maio, a Carta de Campinas, em que 
acirram as críticas à política econômica do governo Lula. O evento foi promovido pela Sociedade Brasileira de 
Economia Política (SEP). A Carta de Campinas aprofunda o tom crítico exposto na Carta de Uberlândia, 
divulgada em junho do ano passado durante o 9º Encontro Nacional de Economia Política. A carta foi 
aprovada por unanimidade em assembléia realizada na noite de 26 de maio. Segundo a presidente da SEP, 
Leda Paulani, o texto sintetiza o espírito dos economistas em relação à política econômica do governo Lula. 
Abaixo, reproduzimos a entrevista de Leda Paulani publicada no jornal O Globo, em 5 de junho de 2005. 
Confira, a seguir, a íntegra da carta que nos foi enviada via e-mail.Os subtítulos são nossos. 
 

A economia brasileira patina há um quarto de século. A crise das dívidas transformou os anos 
de 1980 na década perdida. A década seguinte foi ainda mais funesta: a agenda neoliberal foi 
adotada e vendida como programa de �modernização� da nação. O que resultou disso foi o 
aumento da vulnerabilidade externa e o aprofundamento da secular desigualdade social do 
País.  
 

Submissão incondicional ao capital financeiro 
A vitória de Lula nas eleições de 2002 acenou para a possibilidade de inversão dessa trajetória, 
mas o novo governo não apresentou um projeto alternativo à agenda neoliberal. A submissão 
incondicional da economia brasileira aos movimentos do capital financeiro destruiu mais esta 
esperança. A política monetária ortodoxa, que, em ambiente de câmbio flexível e forte presença 
de preços administrados, pretende controlar a inflação por meio de um modelo de metas, 
sufoca a possibilidade de crescimento sustentado, pois o próprio crescimento aparece como 
variável desestabilizadora e provoca imediatos aumentos de uma taxa de juros já muito 
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elevada. A sociedade não pode mais tolerar que se troque o emprego dos brasileiros pelo 
sucesso dessa política. Ao contrário, é preciso renegociar as políticas de reajuste dos preços 
dos monopólios privados de serviços de utilidade pública e restaurar o controle sobre a política 
cambial, abolindo a livre movimentação de capitais a curto prazo.  
 

O controle sobre os fluxos de capital é condição fundamental 
O controle sobre os fluxos de capital é também condição fundamental para que o Brasil consiga 
se livrar da armadilha da vulnerabilidade externa. Mesmo com resultados promissores na conta 
corrente, o País ainda não conseguiu livrar-se dessa armadilha, já que a liberdade desses 
fluxos, combinada à maior taxa de juros do planeta, produz apreciação da moeda nacional em 
resposta à intensificação da entrada de divisas. O governo nada faz frente a esse temerário 
movimento do câmbio, porque o aumento do estoque de reservas custa muito caro aos cofres 
públicos, dado o desmesurado preço do serviço da dívida, e porque interessa a utilização do 
câmbio como âncora do sistema de preços. Fecha-se, assim, o círculo vicioso da �credibilidade� 
que aprisiona a economia brasileira e assenta, em areia movediça, seus �fundamentos�.   
A camisa-de-força da macroeconomia reduz a política econômica à agenda micro, à melhoria 
do �ambiente de negócios�, às reformas institucionais que buscam �garantir os contratos�, às 
iniciativas para mostrar o País como lugar seguro para os investimentos estrangeiros. À 
preocupação com as reformas microeconômicas corresponde o descaso com a produção e a 
demanda. Os investimentos não deslancham, o consumo é tolhido pelo desemprego e pela 
queda dos rendimentos do trabalho, e os gastos públicos são constrangidos por superávits 
primários draconianos. Comprimem-se os gastos sociais e investimentos públicos de um lado, 
para que de outro sejam abundantemente contemplados os interesses rentistas das elites. É 
preciso reverter imediatamente esta política que produz uma alocação perversa dos recursos 
públicos, impedindo o desenvolvimento da infra-estrutura do País e condenando os gastos 
sociais a uma dieta rígida, que impossibilita o necessário aumento da oferta de bens públicos e 
a melhoria de sua qualidade. 
 

Política social equivocada 
A política social não sofre apenas com a escassez de recursos.  A adesão irrestrita ao 
receituário neoliberal torna-a também equivocada, consagrando a fratura social mais do que a 
atenuando. É preciso resgatar o verdadeiro sentido dessa política, colocando-a no caminho do 
solidarismo6 e da universalização dos bens públicos que constituem sua essência.  
Finalmente, a ausência de um projeto nacional de desenvolvimento deixa intocada a 
conformação patrimonial e de renda do País. A estrutura tributária continua regressiva e a 
reforma agrária não sai do lugar. É necessário atacar imediatamente esses problemas, 
implementando mudanças que permitam a progressividade efetiva dos tributos e autorizando 
medidas, que, há muito, já existem, para que se comece a reverter uma estrutura agrária 
absolutamente inaceitável. 
 

Necessidade de abandonar o modelo neoliberal. Alternativas existem. 
Todas essas medidas só se tornarão possíveis se o modelo neoliberal for abandonado. Como o 
governo Lula nada fez para sinalizar essa alteração de rota, tendo, ao contrário, aprofundando 
ainda mais as amarras que prendem o País aos imperativos desse modelo, o custo da reversão 

                                                   
 
6 Solidarismo: doutrina social e moral baseada na solidariedade: solidarismo cristão. (Nota do IHU On-Line). 
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é hoje muito mais elevado. Mas à manutenção de uma situação econômica deplorável somam-
se hoje o esgarçamento do tecido social e o aumento da tensão política produzidos 
fundamentalmente pela anomia na gestão da política econômica. Assim, para que o País não 
se afunde em uma crise institucional mais grave, é preciso enfrentar esse desafio e promover a 
imediata alteração da atual política econômica.      
O governo tem justificado sua opção não apenas com o argumento de que não há outra saída, 
mas com a pregação de que este é o caminho correto, �cientificamente comprovado�, o único 
coerente com os supostos fundamentos da ciência econômica.  
Os economistas reunidos no X Encontro da Sociedade Brasileira de Economia Política, em 
Campinas (SP), vêm a público manifestar sua discordância da política econômica como um 
todo e sua indignação com os caminhos tomados pelo País num governo outrora considerado 
tão promissor do ponto de vista da construção da Nação e da afirmação de sua soberania. 
Reiteram que não há paradigma único em ciência econômica, assim como não há caminho 
único em política econômica.  
Alternativas existem hoje, como existiam há dois anos e meio. Ter optado pelo curso que levou 
à atual situação foi uma questão de escolha política e perseverar nele significa compactuar com 
a mesma agenda anti-social e antinacional aberta nos anos de 1990.  

 
��OO  NNEEOOLLIIBBEERRAALLIISSMMOO  NNÃÃOO  EERRAA  OO  UUNNIICCOO  CCAAMMIINNHHOO��  
 
�O candidato que representava a esperança sucumbiu ao medo na hora de escolher seu modelo econômico�. 
É a opinião de Leda Paulani, professora da USP e autora do recém-lançado Modernidade e discurso 
econômico (Boitempo Editorial), livro no qual analisa as raízes filosóficas e ideológicas do que chama de 
doutrina neoliberal. Presidente da Sociedade Brasileira de Economia Política (SEP), ela participou da 
elaboração da Carta de Campinas, documento no qual economistas acusam o presidente Lula e o PT de 
queimarem o capital político conquistado nas eleições para cumprir a agenda neoliberal. �O governo não 
acreditou em si mesmo. Teve medo�. Leda Paulani estará na Unisinos, convidada pelo IHU, participando do I 
Ciclo de Estudos Repensando os Clássicos da Economia, no próximo dia 23 de junho. Na ocasião, falará 
de Karl Marx, a partir do tema A utopia de um novo paradigma para a economia. Os subtítulos da entrevista 
que segue são nossos. 

 
Em seu livro, a senhora descreve a construção da doutrina neoliberal como um longo 
processo, de pelo menos cinco décadas, mas o senso comum o associa à queda do 
socialismo, no fim dos anos 1980...  
Leda Paulani: O neoliberalismo, como doutrina, inicia-se numa reunião que Hayek7 tomou a 
iniciativa de fazer em 1947 e para a qual chamou todos os principais intelectuais conservadores 
da época. O objetivo da reunião era rearranjar as forças para defender o mercado como única 
instituição capaz de preservar a individualidade e a liberdade humanas. Hayek percebera a 
avalanche intervencionista e keynesiana8 que o pós-Segunda Guerra engendrara e, com ela, o 

                                                   
 
7 Friedrich August Von Hayek (1899-1992): economista britânico de origem austríaca. Estudioso das crises cíclicas, 
recebeu o prêmio Nobel de 1974. (Nota do IHU On-Line) 
8 Sobre Keynes, publicamos um artigo de Bernard Maris, na 139ª edição do IHU On-Line, de 2 de maio de 2005. O livro 
da semana da presente edição intitula-se Keynes et ses combats, de Gilles Dostaler (Paris: Albin Michel. 2005). O 
Ciclo de Estudos Repensando os Clássicos da Economia, promovido pelo IHU no próximo dia 15 de junho, na 
Livraria Cultura, em Porto Alegre, contará com a palestra Compreendendo a Teoria de Keynes, que será ministrada pelo 
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ânimo regulatório geral que se instalara. Era preciso reagir e preparar as bases para o 
surgimento de um capitalismo livre de regras. Por isso o neoliberalismo nasce como doutrina, e 
não como uma nova teoria econômica.  
 
Qual a diferença?  
Leda Paulani: Ele parte mais da crença de que a sociedade organizada pelo mercado é a 
melhor que o homem já foi capaz de construir, do que de uma certeza, fundamentada em 
conhecimento científico, sobre o caráter necessariamente positivo e materialmente virtuoso 
dessa sociedade. Mas a História engavetou essas idéias por pelo menos 30 anos. Só em 
meados dos anos 70 foram criadas as condições objetivas para que o neoliberalismo vingasse, 
sobretudo como política econômica. Como isso coincidiu com o fim do chamado socialismo 
real, a relação entre as duas coisas parece imediata, mas trata-se de um equívoco. Na verdade, 
tem a ver com a crise que o capitalismo atravessa a partir de meados dos 70.  
 
Por que a senhora diz que o capitalismo está em crise?  
Leda Paulani: O capitalismo está em crise porque hoje, três décadas depois do início do 
desmonte dos artefatos keynesianos (estruturas regulatórias, Estado do bem-estar, controle de 
demanda efetiva, taxas de câmbio estáveis), o mundo tem menos perspectiva e cresce menos 
do que nos chamados 30 anos dourados do capitalismo (do pós-guerra a meados dos anos 70). 
Além disso, foi a crise iniciada no final dos anos 60 e aprofundada nos 70 que gerou a massa 
de capitais ciganos (sem pátria) que busca valorização financeira e grita pela necessidade de 
desregulamentação. A doutrina neoliberal vem aí a calhar.  
 
A que motivos a senhora atribui a adoção por todo o mundo da doutrina neoliberal?  
Leda Paulani: A doutrina neoliberal fala muito de perto ao senso comum. Afirmações como: 
�ninguém pode gastar mais do que ganha� etc. podem ser verdadeiras no plano doméstico, mas 
são falaciosas no plano macroeconômico. Elas passam a ser vistas como verdade porque são 
de fácil compreensão. Outro fator é a mídia.  
 
Por que o mundo em desenvolvimento adotou esta doutrina, em especial a América 
Latina?  
Leda Paulani: A América Latina mostrou-se como a grande alternativa de aplicação para esses 
capitais, uma vez que o mundo todo estava em crise e a demanda por crédito estava, de modo 
geral, muito reduzida. Nesse contexto, encontrar países como o Brasil, com um Estado disposto 
a se endividar, foi uma dádiva. Claro que mais tarde, quando estoura a crise das dívidas (por 
causa da elevação desmesurada dos juros pelos EUA em 1979) e as moratórias se sucedem, a 
difusão dessa doutrina torna-se uma necessidade, sem a qual a ditadura dos credores que hoje 
nos submete talvez não fosse tão eficaz. Nos anos 1990, a mesma avidez por valorização 
financeira de um volume de capitais, então muito maior, empurrou os países latino-americanos 
para aventuras estabilizadoras assentadas em âncora cambial. Os capitais que �garantiram� a 
retomada da estabilidade monetária foram regiamente pagos e continuam a sê-lo.  

                                                                                                                                                           
 
professor Fernando Ferrari Filho, da UFRGS. Esta palestra já foi ministrada na Unisinos, no último dia 5 de maio. Sobre 
o tema, confira uma entrevista com o professor Fernando Ferrari Filho na 139ª edição do IHU On-Line, de 2 de maio de 
2005. Está no prelo o Cadernos IHU Idéias número 37, com um artigo do professor Fernando Ferrari Filho sob o título 
As concepções teórico-analíticas e as proposições de política econômica de Keynes. (Nota do IHU On-Line) 
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O grupo de economistas de esquerda afirma na �Carta de Campinas� que a política 
econômica do governo foi uma escolha política. Por quê?  
Leda Paulani: A �Carta de Campinas� é um documento que foi elaborado coletivamente ao 
longo do X Encontro Nacional de Economia Política, promovido pela Sociedade Brasileira de 
Economia Política (SEP) na Unicamp em maio de 2005. A SEP, da qual sou hoje a presidente, 
nasceu em 1996 pelo esforço de um grupo de professores de Economia que percebeu o 
estreitamento do espaço acadêmico nas entidades então existentes para a apresentação das 
posições heterodoxas. Afirmamos que se tratou de uma escolha porque não concordamos com 
a tese de que este era o único caminho disponível. Tese que se relaciona diretamente com uma 
outra, muito corrente na academia, que afirma que só existe uma ciência econômica verdadeira 
(a ortodoxa), sendo todas as demais visões falaciosas ou ultrapassadas. Para repetir as 
palavras da própria Carta, �alternativas existiam há dois anos e meio como continuam a existir 
hoje�, ainda que hoje os custos de uma mudança de rota sejam muito mais elevados, depois 
que o PT e Lula queimaram o imenso capital político de que dispunham no início do governo.  
 

PT trocou um projeto de nação por um projeto de poder 
 
Por que o governo Lula teria �dobrado a aposta� na agenda neoliberal?  
Leda Paulani: Aí temos várias hipóteses. A que mais me convence é que o novo governo não 
acreditou em si mesmo. Em uma palavra, teve medo. E como o poder tinha se tornado o 
principal objetivo do grupo dirigente do PT, ele preferiu não arriscar e, infelizmente, trocou um 
projeto de nação por um projeto de poder.  
 
Em algum momento, o governo vai alterar sua política econômica para um modelo 
menos financista?  
Leda Paulani: Não acredito que esse governo seja capaz agora de mudar o que quer que seja, 
muito menos a política econômica, até porque agenda do país já está completamente dominada 
pela questão da sucessão de Lula.  
 
O país alcançará suas metas de desenvolvimento com a doutrina neoliberal?  
Leda Paulani: Não acredito. Uma primeira e simples razão é que nesse modelo o próprio 
crescimento aparece como variável desestabilizadora e é prontamente enfrentado pela 
elevação da taxa de juros, que já é a maior do planeta. Além disso, com a instabilidade 
permanente produzida pelo setor externo e com suas implicações para o comportamento 
interno da economia, não dá para acreditar em qualquer tipo de crescimento que seja 
sustentado.  
 
Algum país do mundo atualmente está agindo na contramão desta doutrina com bons 
resultados econômicos?  
Leda Paulani: Todos falam da China, mas a China é complicado, porque sempre se poderá 
levantar o argumento de que se trata de um país que vive sob uma ditadura. Então é melhor 
tomarmos a Índia, que fez uma couraça externa combinando forte acúmulo de reservas, câmbio 
competitivo e controle de capitais e vem crescendo sustentadamente a uma taxa anual da 
ordem de 6% a 6,5% desde 1995. Passou incólume por toda a seqüência de crises financeiras 
dos anos 90 que tanto penalizou nosso continente.  
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Esses países têm um modelo social desejável para o Brasil?  
Leda Paulani: Aqui estamos falando stricto senso de política econômica. Nada nos obriga, por 
mudar a política econômica, a comprar este ou aquele modelo social. Acredito na capacidade 
do Brasil de combinar não só a retomada do crescimento como o resgate de nossos graus de 
liberdade e de nossa capacidade de conduzir autonomamente nossos destinos com a 
construção de uma sociedade mais justa e digna, pautada pelo solidarismo e pela recuperação 
do Estado como um lócus capaz de enfrentar a fúria cega dos capitais. 
 

(Voltar ao índice) 
 
AArrttiiggoo  ddaa  sseemmaannaa  
  
OO  GGEENNEE,,  AA  PPUULLGGAA  EE  OO  GGEENNDDAARRMMEE  
 
Traduzimos e reproduzimos, a seguir, o editorial da edição número 309 da revista francesa Futuribles, de 
junho de 2005, escrito por Hugues de Jouvenel, editor e diretor da revista. 
 

Todas as sondagens revelam que nossos contemporâneos, particularmente na Europa e, mais 
ainda, na França, estão, cada vez mais inquietos, em relação ao futuro. Será em razão dos 
riscos de toda espécie, que se multiplicam, embora a percepção que ela tem deles esteja, 
muitas vezes, defasada em vista da realidade deles? Será antes em razão de uma aversão 
crescente em face do risco em geral, estando ela talvez ligada à ausência de percepção clara 
de objetivos coletivos mobilizadores, esta carência se traduzindo por um fechamento em si 
mesmo cada vez mais frio?  
O fato é que a busca de segurança não pára de crescer e que o mercado correspondente 
jamais foi tão próspero: quer se trate daquele dos ansiolíticos e dos antidepressivos, quer 
daquele do despertar das seitas ou do recurso crescente às paraciências, quer daquele dos 
equipamentos e dos serviços de segurança de todo gênero, públicos e privados.  
Muito naturalmente, em países como a França, onde o Estado está particularmente 
desenvolvido, uma grande parte da demanda se dirige ao poder público que, temos disso 
consciência, tende, cada vez mais, a responder a isso com medidas policialescas. Estas não 
são absolutamente sem conseqüências em relação à liberdade que, simultaneamente, nossos 
contemporâneos reivindicam e em relação ao princípio de responsabilidade que nos compete 
promover.  
Acabamos de ter mais um testemunho, quando, no dia 11 de abril próximo passado, o primeiro 
ministro francês aprovou o projeto de �identidade nacional eletrônica assegurada� (INES) que, 
em resumo, visa a substituir, a partir de 2007-2008, nossas velhas carteiras de identidade por 
novas, incluindo numerosos dados biométricos e, incidentemente, prevê a constituição de 
fichários centrais que, em nome de maior segurança, fazem emergir a ameaça de um controle 
mais estrito.  
Esta decisão, passada quase desapercebida, será sem sombra de dúvida submetida a um 
exame atento da Comissão Nacional da Informática e das Liberdades (CNIL). Mas, desde já, 
ela me parece reveladora de diversos problemas, aos quais, sem dúvida, não prestamos 
suficiente atenção. 
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O primeiro está ligado ao rápido desenvolvimento de procedimentos biométricos que, graças a 
uma medida mais acurada dos dados biológicos (ADN, retina, íris, impressões digitais, 
reconhecimento facial), permitem identificar melhor os indivíduos e que, sem dúvida alguma, 
serão, cada vez mais, integrados em nossas carteiras de identidade. Acoplados às tecnologias 
da informação e da comunicação (portanto, à videovigilância e à geolocalização) que, elas 
próprias, estando em pleno desenvolvimento, permitirão, seguramente, controlar e seguir 
melhor os indivíduos.  
Aqui intervém uma questão essencial: caso se trate de melhor identificar, com um risco menor 
de erro, os verdadeiros culpados, só podemos felicitar-nos. Se, todavia, se trata de seguir todo 
mundo, então o risco de a gente se encontrar numa situação do tipo «Big Brother» será grande. 
E, a meio caminho entre estes dois extremos, corre-se o risco de ver se desenvolver, sob o 
falacioso pretexto de um «determinismo genético» e de uma política que seria qualificada de 
preventiva, o seguimento de todos aqueles que seriam presumidamente predispostos a 
comportamentos criminosos.  
Tendo eu mesmo feito estudos de criminologia na época em que se espalhou a tese do 
«cromossomo do crime», eu fiquei sensibilizado pelos usos perversos que podiam ser feitos 
dos assim chamados determinantes genéticos. Vejo, pois, com inquietude ressurgir � com a 
contribuição do progresso das ciências e das técnicas � uma deriva que Julie Bouchard 
denuncia, muito oportunamente, no presente número de Futuribles. Da identificação à 
presunção, há apenas um passo que é preciso acautelar-se para dá-lo, a não ser que se aceite, 
à guisa de corolário, que indíviduos perigosos, tais como os transumanos, se apaixonem pela 
idéia de produzir homens sem taras, super-homens ou deuses.  
Não esqueçamos, entrementes, que a volta sinistra das teses que se inspiram no 
«determinismo genético», prepara o leito da irresponsabilidade generalizada, conduzindo-nos 
diretamente para uma caça permanente às bruxas. 
O segundo problema que eu gostaria de sublinhar aqui é de outra natureza. Ele se refere à 
extraordinária disparidade das práticas em matéria de carteiras de identidade no seio da União 
Européia e, mesmo do espaço Schengen. Com exceção da Grã-Bretanha e da Dinamarca, 
todos os países europeus têm hoje carteiras nacionais de identidade, obrigatórias ou não, 
algumas contendo já dados biométricos. Mas, não há nenhuma harmonização, na Europa, das 
disposições nessa matéria. E, aí, ainda, uma política comum é necessária se não quisermos 
que a livre circulação das pessoas seja sinônimo de insegurança. 
Uma política européia de segurança se impõe. Quanto à indispensável prevenção, ela se 
exerce antes � me parece � na educação do que numa «caça aos genes», fundada em 
pressupostos duvidosos e extremamente perniciosos. 
 

(Voltar ao índice) 
 
EEnnttrreevviissttaa  ddaa  sseemmaannaa  
  
BBIIOOPPOOLLIITTIICCAA,,  EESSTTAADDOO  MMOODDEERRNNOO  EE  AA  IINNCCLLUUSSÃÃOO  NNAA  EESSCCOOLLAA  
Entrevista com Alfredo Veiga Neto 
 
Alfredo José da Veiga Neto é professor da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da UFRGS e da Ulbra. Graduado em Música e em História Natural pela UFRGS, Veiga Neto é 
mestre em Genética e Biologia Molecular e doutor em Educação também pela UFRGS. É autor de diversos 
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livros, entre os quais citamos Foucault & a Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2003, e é co-organizador 
de Imagens de Foucault e Deleuze: ressonâncias nietzschianas. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. Veiga Neto 
está ministrando na Unisinos o curso Biopolítica, Estado Moderno e a Inclusão na Escola no qual discute a 
biopolítica como conjunto de princípios e ações no plano da Razão Política, cuja principal finalidade é a 
promoção da vida humana tomada na sua dimensão populacional em suas conexões com o surgimento e o 
fortalecimento dos estados-nação, na Modernidade. As políticas de inclusão social inserem-se nesse âmbito, 
de modo a funcionar como práticas (discursivas e não-discursivas) que promovem condições de segurança e 
controle social, mais produtivas e econômicas.As palestras destinam-se a alunos e professores do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Unisinos e demais universidades da região, acadêmicos dos cursos de 
Pedagogia e demais licenciaturas da Unisinos e outras universidades da região e profissionais interessados 
na temática. O curso começou em 20 de maio e estende-se até o dia 17 de junho de 2005, sempre às sextas-
feiras das 18h às 22h, no Auditório Maurício Berni, na Unidade de Ciências Jurídicas da Unisinos. Confira, a 
seguir, a entrevista que o professor Veiga Neto concedeu ao IHU On-Line por e-mail. 
 

IHU On-Line - Como o senhor define o conceito de Biopolítica e qual a importância de 
compreender esse conceito no contexto da sociedade atual? 
Alfredo Veiga Neto - Sigo o conceito de biopolítica que Michel Foucault9 desenvolveu ao longo 
dos anos setenta do século passado. Muitos autores levaram e continuam levando bem adiante 
esse conceito foucaultiano, de modo a ampliar e refinar a nossa compreensão acerca das 
rápidas e profundas mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais que hoje estão 
ocorrendo. Entre tais autores, penso que são da maior importância Gilles Deleuze10, Paul 
Virilio11, Zygmunt Bauman12, Michael Hardt e Antonio Negri13. Ao falarmos em biopolítica, 

                                                   
 
9 Michel Foucault (1926-1984), filósofo francês, foi professor no Collège de France. Sua obra tem um enorme impacto na 
academia, pois perpassa principalmente pelas áreas humanas e das ciências sociais, mas também pelas demais áreas 
de estudo. A matéria de capa da 119ª edição do IHU On-Line, de 18 de outubro de 2004, foi dedicada a Michel Foucault. 
O Instituto Humanitas Unisinos organizou, durante o ano de 2004, o evento Ciclo de Estudos sobre Michel Foucault. 
(Nota do IHU On-Line) 
10 Gilles Deleuze (1925-1995): filósofo francês. Com Félix Guattari, demonstrou a importância do desejo e seu aspecto 
revolucionário ante qualquer instituição, inclusive a psicanalítica. Sua principal obra, de 1972, escrita em parceria com 
Guattari, intitula-se O Anti-Édipo e tornou-se um dos livros mais discutidos entre os anos 1970/80. (Nota do IHU On-
Line) 
11 Paul Virilio nascido em Paris, em 1932, é um reconhecido urbanista e uma das figuras mais emblemáticas e 
polifacéticas da intelectualidade francesa posterior à Segunda Guerra Mundial. Cristão militante, arquiteto e 
urbanista de formação, começou sua reflexão sobre o mundo atual com o grupo Arquitecture principe. 
Participou da ocupação do teatro do Odeón, em maio de 1968, e das revistas Esprit e Cause Commune. 
Reproduzimos duas entrevistas com Virilio sobre o seu livro Ville Panique (Paris: Galilee, 2004), uma na 108ª 
edição do IHU On-Line, de 5 de julho de 2004,  e outra na 136ª edição, de 11 de abril de 2005. Dele, também 
publicamos outra entrevista na 95ª edição do IHU On-Line, de 5 de abril de 2004. (Nota do IHU On-Line)  
12 Zygmunt Bauman: sociólogo polonês, professor emérito nas Universidades de Varsóvia, na Polônia e de Leeds, na 
Inglaterra. Publicamos uma resenha do seu livro Amor Líquido (São Paulo: Jorge Zahar Editores, 2004), na 113ª edição 
do IHU On-Line, de 30 de agosto de 2004. (Nota do IHU On-Line) 
13 Antonio Negri e Michael Hardt são autores do livro Multitude: War and Democracy in the age of Empire. New York: 
The Penguin Press, 2004. Sobre essa obra, publicamos um artigo de Marco Bascetta na 125ª edição do IHU On-Line, de 
29 de novembro de 2004 O livro é uma espécie de continuidade da obra anterior da dupla, o famoso e importante 
Império (Rio de Janeiro: Record, 2002). Ele foi apresentado na primeira edição do evento Abrindo o Livro, promovido 
pelo IHU, em abril de 2003. (Nota do IHU On-Line)   
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estamos nos referindo a todo um conjunto de ações, saberes e estratégias que se efetivam 
sobre uma população e que objetivam promover a vida humana nessa população. Pode-se 
dizer, então, que a biopolítica é a maneira pela qual se racionalizou, na modernidade, o 
governamento das populações de modo a garantir-lhes maior segurança, sobrevivência, 
natalidade, longevidade, saúde, felicidade etc. Nesse sentido, a biopolítica se exerce por meio 
do biopoder, um tipo de poder que atua sobre os indivíduos, mas não entendidos ou tomados 
em sua singularidade � como é o caso do poder disciplinar � e sim enquanto membros de um 
conjunto ou coletividade a que denominamos �população�. Assim como o poder disciplinar age 
sobre um corpo-máquina (individualizado), o biopoder age sobre um corpo-espécie 
(�populacionalizado�). Em síntese, a biopolítica toma a população como seu objeto, como um 
grande corpo vivo, de modo a conseguir governar da melhor maneira possível essa população. 
É fácil compreender o alcance de tal conceito no mundo de hoje. Numerosos saberes e práticas 
que nos atravessam cotidianamente � como campanhas de prevenção a doenças, ações 
públicas que visam a aumentar a nossa segurança, políticas de ação afirmativa e de inclusão, 
campanhas em prol do conservacionismo ambiental etc.� estão exatamente no âmbito da 
biopolítica e se efetivam através de biopoderes que são colocados em funcionamento pela 
mídia, pela educação escolarizada, pelas ONGs, pelas igrejas, pelos próprios governos. 
 
IHU On-Line - Como se relaciona a biopolítica com o estado moderno? 
Alfredo Veiga Neto - Como aqui não há espaço para uma explicação mais detalhada, 
procurarei ser o mas sintético e, ao mesmo tempo, o mais rigoroso e claro possível. Em suma, 
pode-se dizer que o estado moderno, ou melhor, o estado-nação � essa criação da burguesia 
que veio substituir, a partir do século XVIII, o estado-patrimonial e absolutista, centrado num 
soberano-monarca � precisou inventar o conceito moderno de �nação�, de modo a se livrar das 
práticas reacionárias e, muitas vezes, violentamente opressoras da soberania dos soberanos. 
Tais soberanos-monarcas até então eram vistos como legítimos proprietários do estado. Agora, 
no entanto, eles estavam sendo �mandados para casa� � depostos, perseguidos, 
decapitados... A nação seria, então, o locus de uma nova forma de soberania, agora uma 
soberania exercida democraticamente, e não mais autoritariamente pelo monarca e sua corte 
aristocrática. Em termos, digamos, nitidamente materiais, o �povo� veio a ser o corpo que 
preenchia esse novo estado; tratava-se de um novo corpo que substituía o velho � e agora 
ausente � corpo (do monarca). Assim, há uma conexão forte entre nação e povo, ambos 
funcionando como condição de possibilidade para o estado moderno � por isso mesmo: 
estado-nação. Mas o povo não esteve sempre à espera para ser usado como preenchimento da 
nação... Na verdade, o povo teve de ser inventado a partir de uma multidão que lhe precedia e 
à qual se passou a atribuir uma identidade � nacional, isto é, uma identidade ligada a uma 
nação � e sobre a qual (multidão) foram dados novos significados. Essa invenção teve como 
condição de possibilidade a própria noção de população, que também era inventada mas que 
precedia, historicamente, a noção de povo. Nunca é demais lembrar que falar em �invenção� � 
de população e de povo � aponta para o caráter não-natural desses conceitos. E, talvez mais 
do que isso, aponta para a ocultação do arbitrário que está nos processos de invenção; assim, 
não apenas algo é inventado, mas o processo de invenção encobre a si mesmo no próprio ato 
de inventar. Isso serve para que se saiba que sempre é possível tanto pensar de outra maneira 
quanto tentar inventar novos significados para tais conceitos, de modo a criar novas 
configurações políticas, novas relações de poder, novas práticas sociais e, enfim, novas 
�formas de vida�. Vê-se, assim, que é pelo conceito de povo � que, por sua vez, está 
conectado ao conceito de nação � que o conceito de população vem a ser imprescindível ao 
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moderno conceito de estado. E como conceito, a população exige novos saberes � de modo 
que seja possível tanto conhecê-la cada vez melhor quanto exercer sobre ela gerenciamentos e 
controles mais efetivos. Esses novos saberes vão da Estatística à Medicina Social, da 
Demografia à Polícia, da Administração à Politicologia. Por sua vez, o biopoder funciona como 
um amálgama para aquelas conexões entre população, povo e nação, enquanto a biopolítica 
funciona como uma nova racionalidade que as promove, justifica, administra e potencializa. 
 
IHU On-Line - Que conseqüências essas relações trazem para a Inclusão na escola? 
Alfredo Veiga Neto - Os ideais jacobinos acerca do povo como, ao mesmo tempo, �origem� e 
�fim� dessa nova forma de soberania � lembremos o célebre tríptico �do povo, pelo povo, para 
o povo� �, não se cumpriram até hoje, na medida em que até mesmo se criaram novas formas 
de dominação e se ampliou a subjugação e a exclusão social ao longo dos últimos duzentos 
anos. Isso foi assim porque as contradições e �defeitos� da soberania não foram resolvidas e 
extirpadas quando se efetivou o seu deslocamento para o estado. Vários teóricos já mostraram 
que qualquer soberania nunca pode ser contratual; ela é sempre dominadora, isso é, a 
soberania implica sempre a vitória de um lado sobre o outro. As relações entre esse estado de 
coisas e o avanço do capitalismo e do liberalismo são mais do que evidentes. Seja como for � 
mesmo com tais contradições e �defeitos� � a forma estado-nação se consolidou como modelo 
de organização política moderna. O que funcionou como buffer, como estabilizador desse novo 
modelo foi a naturalização dos conceitos de �identidade do povo� e �identidade da nação�. Se 
as contradições e as dificuldades do estado-nação não o colocaram por terra foi porque 
poderosas �representações� e �metanarrativas� � e prefiro falar em �representações� e 
�metanarrativas� e não em �construções ideológicas...�� operaram e continuam operando e 
moldando subjetividades no sentido de garantir o apaziguamento e a continuidade do modelo e, 
conseqüentemente, a continuidade da dominação nas mãos daqueles que o inventaram. Como 
muitos já demonstraram, entre tais �representações� e �metanarrativas� temos esse 
entendimento de que um povo e uma nação têm uma identidade que é natural, ou seja, 
necessária e transcendente e, portanto, inquestionável. Isso está sempre temperado com boas 
doses de teleologia e finalismo histórico, de modo que expressões como �todo social� e �destino 
de um povo� acabam tendo a força que têm. As políticas de � inclusão na escola� devem ser 
entendidas justamente no registro da biopolítica e dessas representações e metanarrativas que 
ajudam a sustentar o estado-nação. Por um lado, as teorizações acerca da biopolítica nos 
permitem compreender a �vontade de inclusão� e as práticas correlatas � da maneira como 
estão sendo propostas e executadas atualmente, em especial no que diz respeito às (assim 
chamadas) �pessoas com necessidades especiais� � como uma forma de controle sobre a vida 
e de gerenciamento da população. Por outro lado, basta nos darmos conta do papel que a 
educação escolarizada teve � nos últimos três ou quatro séculos � na �formatação� do sujeito 
moderno e da própria modernidade, para que se compreenda o quanto ela, a escola, está 
envolvida com aquelas representações e metanarrativas. Ao lado de alguns autores, eu tenho 
examinado genealogicamente as relações entre a escola e tais representações e 
metanarrativas. Tenho tentado desconstruir � mas não, é claro, destruir... � alguns dos 
imperativos mais comuns nesse campo discursivo, tais como �a inclusão escolar é o primeiro 
passo para promover a inclusão social� ou �incluir todos num mesmo espaço escolar garante a 
formação de subjetividades includentes, não preconceituosas� (e o seu inverso: �espaços 
escolares específicos para pessoas com necessidades especiais promovem a segregação e o 
preconceito�). Além disso, tenho argumentado que boa parte das práticas inclusivas funciona, 
de fato, como práticas de exclusão. Isso só não é um paradoxo, porque, como aprendemos 
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com Foucault, os processos de normatização não apenas são incansáveis, cada vez mais 
minuciosos e assintóticos, como, também, precisam obrigatoriamente dos saberes que só uma 
maior aproximação com o �outro� permite. Em suma, a aproximação, ressaltando a diferença, 
abre o caminho para que a normatização vá adiante. 
 
IHU On-Line - Que políticas de inclusão social são necessárias para ter sistemas 
educativos abertos a todos e que ofereçam uma real formação integral? Que políticas de 
educação (includentes ou excludentes) destacaria do governo Lula? 
Alfredo Veiga Neto - Seja como for, falar sobre inclusão já é um primeiro passo para que se 
discutam as diferenças, os preconceitos. Assim, as atuais discussões sobre, por exemplo, o 
sistema de cotas já contribui para aguçar as sensibilidades em relação à exclusão. O acesso de 
todos à educação escolarizada é um imperativo inventado na modernidade que, a meu juízo, é 
da maior importância. Como não sei bem o que se pode entender por �uma real formação 
integral� � a menos que se tome arbitrariamente algum princípio, algum a priori �, prefiro não 
entrar na questão dessa maneira. Quanto à pergunta sobre as políticas educacionais 
includentes do governo Lula, lastimo afirmar que minha avaliação é bem mais pessimista do 
que otimista: acho um lamentável equívoco tratar dessas questões com o espírito populista, 
propagandista e paternalista que tem caracterizado as (assim chamadas) políticas sociais 
desse governo � se é, até mesmo, que se pode falar em � políticas sociais�, com o respeito ao 
rigor que tal expressão exige; nesse caso, talvez fosse melhor usar a expressão �ações 
sociais�... 
  
IHU On-Line - Como os conceitos foucaultianos de vigilância e controle são constatados 
na sociedade contemporânea? 
Alfredo Veiga Neto - Essa é uma questão muito importante, pois uma diferenciação entre 
vigilância e controle permitirá compreendermos que estamos passando de uma sociedade 
moderna � acentuadamente disciplinar � para uma sociedade pós-moderna � 
acentuadamente de controle. Não se trata de uma substituição da disciplina pelo controle, mas 
de uma mudança de ênfase, em que o controle recobre parte da disciplinaridade que 
caracterizou a modernidade. 
 
(Voltar ao índice) 
 
 

LLiivvrroo  ddaa  sseemmaannaa  
 

DDOOSSTTAALLEERR,,  GGIILLLLEESS..  KKEEYYNNEESS  EETT  SSEESS  CCOOMMBBAATTSS..  PPAARRIISS::  AALLBBIINN  MMIICCHHEELL..  22000055..  
 
KKEEYYNNEESS  AAIINNDDAA  TTEEMM  MMUUIITTOO  AA  NNOOSS  DDIIZZEERR  
 
Traduzimos e reproduzimos, a seguir, uma entrevista realizada por Christian Chavagneux com Gilles 
Dostaler, e publicada na revista Alternatives Économiques, n. 236, de maio 2005, nas páginas 78-91. Gilles 
Dostaler nos apresenta aqui, além dos dados biográficos de Keynes, o contexto da época e outras 
informações úteis para uma maior compreensão do pensamento desse autor, um economista cujas 
preocupações não se limitaram apenas à economia. É uma pregustação de seu livro, publicado em 4 de maio 
de 2005. Historiador de economia, Gilles Dostaler é professor na Universidade de Québec, em Montreal, 
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Canadá. É também colaborador da revista Alternatives Économiques. Acaba de publicar Keynes et ses 
combats (ed Albin Michel). Sua especialidade é a história do pensamento econômico, sobre a qual já 
publicou uma dezena de livros e numerosos artigos. Nasceu em Montreal, em 1946. Antes de se dedicar à 
Economia, estudou Matemática na Universidade McGill de Montreal e, depois, na Universidade de Paris VIII. 
Desde seus primeiros trabalhos, interessou-se pelas correntes de pensamento, pelos fundamentos 
ideológicos, políticos e filosóficos das teses defendidas pelos economistas. Os três autores sobre os quais 
mais trabalhou são Marx, Keynes e Hayek, que representam três contrastantes respostas a respeito da 
questão social. De Gilles Dostaler publicamos dois artigos, um sobre Malthus e um sobre David Ricardo, na 
138ª edição, de 25 de abril de 2005. A entrevista adianta aos leitores o tema do Ciclo de Estudos 
Repensando os Clássicos da Economia do próximo dia 15 de junho, na Livraria Cultura, em Porto Alegre, 
com a palestra Compreendendo a Teoria de Keynes, que será ministrada pelo professor Fernando Ferrari 
Filho, da UFRGS. Esta palestra já foi ministrada na Unisinos, no último dia 5 de maio. Sobre o tema, confira 
uma entrevista com o professor Fernando Ferrari Filho na 139ª edição do IHU On-Line, de 2 de maio de 
2005. Está no prelo o Cadernos IHU Idéias número 37, com um artigo do professor Fernando Ferrari Filho 
sob o título As concepções teórico-analíticas e as proposições de política econômica de Keynes. Os subtítulos 
são nossos. 
 

Alternatives Économiques: Contamos com uma vasta literatura acerca da vida e dos 
comprometimentos de Keynes. Por que escrever um novo livro sobre os principais 
embates que o animaram ao longo da vida?  
Gilles Dostaler: Durante muito tempo, existiu uma só biografia, elaborada por um de seus 
amigos e colaboradores, o economista britânico Roy Harrod. Escrita a pedido da família, era, 
sobretudo, hagiográfica. Encontramos, a seguir, ou biografias que são fruto de pesquisa como a 
de Donald E. Moggridge e, principalmente, a de Robert Skidelsky ou trabalhos pontuais sobre o 
pensamento econômico e, por vezes, filosófico, de John Maynard Keynes. Mais 
freqüentemente, sobre o seu �livro-farol�, ou seja, The General Theory of Employment, 
Interest and Money (Teoria geral do emprego, do interesse e da moeda), não creio ter havido 
quem se ocupasse, como pretendi fazer, da totalidade das lutas por ele travadas, não só no 
front da economia, mas também no campo da moral, da filosofia do conhecimento e da política, 
bem como de sua importantíssima participação no mundo artístico. O artista era, a seu ver, 
superior ao cientista. Procurei, além disso, combinar aspectos analíticos e biográficos, 
descrevendo o contexto no qual Keynes agiu. Há, por isso, um capítulo sobre o grupo artístico 
de Bloomsbury, que desempenhou um papel de grande importância em sua vida, e outro sobre 
a vida política de sua época no Reino Unido. Que eu saiba, não há livro equivalente que tenha 
procurado combinar essas três dimensões. 
 
Alternatives Économiques: No plano moral, Keynes definiu-se a si mesmo, em 1938, ao 
escrever �continuo e continuarei sendo sempre um imoralista�. 
Gilles Dostaler: Com esse �imoralista�, ele não quis dizer-se imoral. O imoralismo remete à sua 
convicção profunda de que o indivíduo não deve consentir que lhe sejam impostas normas 
morais, pela Igreja ou pelo Estado, mas que deve fazer ele mesmo as suas escolhas em função 
de uma ética pessoal. E isso em todos os campos. Ao definir, nos anos 1920, o seu programa 
político, a economia ocupou apenas o último lugar, notadamente após as questões sexuais que 
incluíam as relações homem-mulher, a contracepção etc., a respeito das quais ele considerava 
a legislação vigente na Grã Bretanha, como, de resto, em todo o mundo, completamente 
medieval. A contestação da estrita moral vitoriana constitui uma de suas primeiras lutas. E nela 
prosseguirá por toda a vida. Especialmente com seu grupo de Bloomsbury, não somente pelo 
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pensamento, mas também pelas ações, já que este grupo, nos planos amoroso e sexual, 
levava uma existência não convencional que escandalizava seus contemporâneos. Não sem 
temor por parte dos seus membros; lembremos o processo de Oscar Wilde14, condenado a dois 
anos de trabalhos forçados por �costumes contra a natureza�. Ora, até seu casamento, em 
1925, Keynes tinha atração maior pelas pessoas de seu sexo, como ocorria, aliás, em seu 
grupo, com o escrivão Lytton Strachey ou o pintor Duncan Grant que foi seu amante. Eles 
sabiam estar fora da lei! O próprio Keynes, durante o tempo em que trabalhou no Departamento 
de Assuntos Indianos, temeu ser vítima de ameaças de chantagem. Aproveito a ocasião para 
abrir um parêntese: contrariamente o que, se pode, às vezes, ler, Keynes nunca pôs os pés na 
Índia! Aprovado, em 1906, num concurso de entrada para a função pública, classificou-se em 
segundo lugar. O que obteve a primeira colocação, escolheu o Tesouro, o Ministério das 
Finanças e Keynes, o Ministério da Índia. Tinha ali um trabalho pouco exigente que lhe deixou 
tempo para escrever uma dissertação que se transformou no Tratado sobre Probabilidades, 
publicado em 1921. Aí ficou menos de dois anos, antes de demitir-se e de voltar a lecionar em 
Cambridge, universidade em que realizou seus estudos.  
Foi novamente funcionário público do Tesouro, durante a Primeira Guerra Mundial. E, embora 
representasse o governo britânico, trabalhou sem receber salário durante a Segunda Guerra 
Mundial, a fim de conduzir, entre outras, as negociações de Breton Woods15 que estabeleceram 
as regras do sistema monetário internacional do pós-guerra. Desse modo, não estava limitado 
pela obrigação dos funcionários de manter reservas (sobre as informações obtidas em serviço). 
 

Keynes tornou-se conservador à medida que envelhecia 
 
Alternatives Économiques: Declarando-se absolutamente não-convencional, Keynes 
continuava ligado ao Império Britânico e acabou ingressando na Câmara dos Lordes 

                                                   
 
14Oscar Fingal O'Flahertie Wills Wilde (1854-1900), escritor irlandês.Adepto do esteticismo (arte pela arte), tornou-se um 
escritor muito célebre e sofisticado, tanto por sua personalidade (dandismo) como por suas obras. Estudou na 
Universidade de Oxford, na Inglaterra. Criou fábulas e contos de fadas, gênero literário digno de seu talento. No 
conjunto, as obras mais importantes de Wilde foram suas peças teatrais. O leque de Lady Windermere (1892), Uma 
mulher sem importância (1893) e Um marido ideal (1895), que combinam a intriga social, muito em moda então, à 
comédia de costumes. Escreveu também A alma do homem sob o socialismo (contos), A importância de ser sério 
(1895), considerada sua obra-prima, e um único romance O retrato de Dorian Gray (1890), inteligente alegoria moral. 
Acusado de manter relações homossexuais com o lorde Alfred Douglas, herdeiro do marquês de Queensberry, foi 
condenado, sem apelação, a dois anos de prisão com trabalhos forçados. Na prisão, escreveu seu melhor poema, A 
balada do cárcere de Reading (1898), e um notável documento autobiográfico, De profundis, publicado em 1905. 
(Nota do IHU On-Line) 
15 Conferência de Bretton Woods: nome com que ficou conhecida a Conferência Monetária Internacional, realizada em 
Bretton Woods, no estado de New Hampshire, nos EUA, em julho de 1944. Representantes de 44 países participaram da 
conferência. Nela foi planejada a recuperação do comércio internacional depois da Segunda Guerra Mundial e a 
expansão do comércio através da concessão de empréstimos e utilização de fundos. Os representantes dos países 
participantes concordaram em simplificar a transferência de dinheiro entre as nações, de forma a reparar os prejuízos da 
guerra e prevenir as depressões e o desemprego. Concordaram também em estabilizar as moedas nacionais, de forma 
que um país sempre soubesse o preço dos bens importados. A Conferência de Bretton Woods traçou os planos de dois 
organismos das Nações Unidas � o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial. O fundo ajuda a manter 
constantes as taxas de câmbio, além de socorrer países com crises nas suas reservas cambiais, como no caso do Brasil 
e da Rússia, em 1998. O banco realiza empréstimos internacionais a longo prazo e dá garantia aos empréstimos feitos 
através de outros bancos. (Nota do IHU On-Line). 



40 
 

 
 
IHU On-Line, São Leopoldo, 6 de junho de 2005                                                        www.unisinos.br/ihu 
 

como homem rico, tendo acumulado, no mais puro conformismo, numerosos quadros de 
pintores célebres. 
Gilles Dostaler: Exatamente. Keynes não esteve longe de contradições no que se refere às 
tradições às quais atribuía grande importância. Herdou de seu pai este sentimento. Na mesma 
linha paradoxal, pode-se dizer que denunciava a especulação, embora representasse ela, mais 
que o proveniente de seus cursos e da venda de seus livros, a primeira fonte de seus 
rendimentos. Censurava, entretanto, a mentalidade conservadora por seu amor ao dinheiro, o 
que era, para ele, uma perversão. Gastava, porém, o seu na compra de belos objetos, de 
quadros célebres e de livros raros, para entreter seus amigos e ajudar os artistas. Friedrich 
Hayek, seu inimigo no campo intelectual, mas amigo no plano pessoal, escreveu não 
compreender como era possível que o mesmo homem que, na Teoria geral, aconselhava a 
eutanásia a quem vivia de juros, defendesse, ao mesmo tempo, a tese de que apenas os 
possuidores de uma fortuna importante � a de Keynes, quando de sua morte, equivalia, hoje a 
17,5 milhões de euros � dispõem da liberdade necessária para fazer avançar as idéias. Há 
debates entre os intérpretes de Keynes para saber se ele foi, ou não, tornando-se cada vez 
mais conservador à medida que envelhecia. Esta é a tese de Skidelsky. Foi também o que me 
afirmou Joan Robinson16, mas isso não ficou muito claro. Na década de 1930, Keynes se 
afastou cada vez mais do Partido Liberal, votou, pela primeira vez, nos trabalhistas, em 1935, 
declarou que as únicas pessoas interessantes na Inglaterra eram os jovens comunistas de 
menos de 30 anos, etc. 
 
Alternatives Économiques: Keynes e Hayek eram amigos pessoais? 
Gilles Dostaler: Eles se encontraram pela primeira vez, em 1928. Conforme relato de Hayek, 
houve entre eles um confronto rápido e duro sobre problemas teóricos. Mas Keynes tinha 
imenso respeito pelos jovens pensadores � dezessete anos os separam � que o enfrentavam. 
O confronto mais duro ocorreu no início dos anos 1930. Haviam, então, combinado que, ao se 
encontrarem, não falariam, nem de economia, nem de política, mas de teatro ou de livros raros, 
dois assuntos pelos quais eram ambos apaixonados. Quando, por motivo do bombardeio de 
Londres, durante a Segunda Guerra Mundial, o ensino na London School of Economics (LSE) 
foi transferido para Cambridge, Keynes cuidou da hospedagem do amigo. Este último, aliás, 
declarou que, no caso de um sarau com um economista, preferia passá-lo com Keynes ou 
Schumpeter17 antes que com economistas que lhes eram mais próximos.                   

                                                   
 
16 Joan Violet Robinson (1903-1983): formou-se em Economia na Universidade de Cambridge; depois do casamento e 
de uma estadia de dois anos na Índia, ingressou na carreira acadêmica nesta mesma universidade, participando 
ativamente na "revolução keynesiana". Paralelamente com o percurso acadêmico, desempenhou diversos cargos 
executivos e consultivos em missões de estudo. A sua progressão na carreira acadêmica acabou por ser prejudicada 
pelo fato de o marido, Edward Robinson, ser docente na mesma universidade: os preconceitos impediam que a mulher 
pudesse "passar à frente" do homem, apesar das suas superiores capacidades e contribuições originais; só depois da 
aposentadoria do marido é que foi aceita como professora titular. A primeira obra marcante de Robinson foi A Economia 
da Concorrência Imperfeita, de 1933. Pertenceu à famosa tertúlia dos keynesianos, o Circus de Cambridge. A 
denominada �revolução keynesiana� pode também ser considerada como obra sua, não só pela sua participação nas 
discussões prévias à publicação do Tratado da Moeda de Keynes, mas igualmente pelos seus livros Ensaios Sobre a 
Teoria do Emprego e Introdução à Teoria do Emprego (ambos de 1937). (Nota do IHU On-Line). 
17 Joseph Alois Schumpeter (1883-1950), economista. Nasceu em Triesch, na atual República Checa. Migrou para os 
Estados Unidos, em 1932. A análise da sua obra integra o �Ciclo de Estudos Repensando os Clássicos da Economia�, 
promovido pelo Instituto Humanitas Unisinos e pela Livraria Cultura. Os livros Teoria do desenvolvimento econômico 
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Keynes critica a crença de que a economia é perfeitamente quantificável 
 

Alternatives Économiques: Keynes era um homem fascinado por estatísticas, tanto no 
campo pessoal quanto no profissional.  
Gilles Dostaler: No plano privado, encontramos em seus papéis pessoais uma quantidade 
impressionante de cifras referentes à organização de sua vida, do número de horas diárias 
dedicadas à leitura e dados sobre sua vida sexual. Tudo devidamente anotado! Tendo recebido 
uma formação matemática, Keynes consagrou quinze anos de sua vida à redação de um 
trabalho sobre os fundamentos lógicos das probabilidades. Refletiu bastante sobre como pode 
ser utilizada a estatística. Seus primeiros trabalhos, em 1909, referem-se à natureza dos 
índices de preço e ao papel da estatística. Do início ao fim de sua vida, dará importância à 
necessidade de reagrupar e construir dados quantitativos sobre a economia. Combateu, porém, 
todos os que pensavam poder quantificar, medir e formalizar matematicamente a realidade 
social. Para ele a estatística é necessária para descrever o que é e o que passou, para elaborar 
a história econômica de um país. Em compensação, desconfiava ao extremo de sua utilização 
para prever o futuro. No Treatise on Probability, escreve: �Não tenho a mesma esperança 
entusiasta de Condorcet, ou mesmo a de Edgeworth, ou seja, esclarecer as ciências morais e 
políticas à luz da álgebra�. Para Keynes, os homens tomam suas decisões numa situação de 
incerteza radical quanto ao futuro. O erro principal dos economistas que o precederam � e isso 
continua verdadeiro para muitos dos seus sucessores � era, a seu ver, a crença de que a 
economia é perfeitamente quantificável e de que é possível prever o futuro com um grau de 
certeza matemática. Criticou, também, duramente os trabalhos do economista belga Jan 
Tinbergen, comparando a econometria por ele desenvolvida com a alquimia. Em compensação 
- outro paradoxo - aceita, desde 1930, participar do Conselho da novel Sociedade de 
Econometria; integra o comitê de redação da revista Econometrica e aceita, pouco antes de sua 
morte, a presidência da Sociedade. É também um dos principais responsáveis pela criação, em 
Cambridge, do Departamento de Economia Aplicada, destinado a realizar, entre outras 
pesquisas, a econométrica. Pode-se explicar tal fato por julgar necessário o trabalho de coleta 
de dados. Ou ainda, como mais uma das numerosas contradições que marcaram a sua vida. 
Já, em seu tempo, se dizia que, se se reunissem, numa sala, cinco economistas que 
sustentassem opiniões diferentes, quem lá estaria era apenas Keynes! 
 

Os problemas econômicos e sociais são fruto dos erros humanos 
 
Alternatives Économiques: Keynes acreditava no progresso, no futuro do mundo e na 
capacidade humana de mudá-lo. 
Gilles Dostaler: Keynes estava persuadido de que os problemas econômicos e sociais são 
fruto dos erros humanos. Especialmente, os erros dos que decidem. Se a Conferência de Paris, 
em 1919, por exemplo, desaguou, a seu juízo, no tratado de Versalhes, - um acúmulo 
elevadíssimo de reparações impostas à Alemanha, alimentadoras de um sentimento de 
desforra � deveu-se isso a falhas dos dirigentes de então: à fraqueza intelectual de Wilson, à 

                                                                                                                                                           
 
e Capitalismo,Socialismo e Democracia serão comentados pelo Prof. Dr. Achyles Barcelos da Costa, da Unisinos, na 
palestra denominada Desenvolvimento econômico no capitalismo: a visão de Schumpeter, que será apresentada no dia 
31 de agosto, às 19h30min, na Livraria Cultura, em Porto Alegre (Nota do IHU On-Line). 
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brutalidade de Lloyd George e ao cinismo de Clemenceau. Bons políticos podem mudar o 
sistema. Keynes divisava a possibilidade de uma radical transformação do capitalismo, mesmo 
sem ter sido jamais preciso quanto á natureza do que poderia vir a substituí-lo.  
 
Alternatives Économiques: Ao mesmo tempo, esta capacidade de ação era, a seu ver, 
reservada a uma elite tecnocrática esclarecida da qual, evidentemente, ele fazia parte... 
Gilles Dostaler: As transformações sociais viriam, para ele, da aliança de um poder político 
forte � o que não quer dizer totalitário - com grandes intelectuais que fossem conselheiros do 
Príncipe, considerando-se ele, evidentemente, como um deles. É claro que tinha uma opinião 
muito grande acerca de si mesmo, convencido de estar sempre com a razão, mesmo em áreas 
das quais não tinha conhecimento algum. A opinião de Keynes sobre a política era elitista. 
Estava convencido de pertencer a uma classe intelectualmente privilegiada de habitar num país 
no qual o cidadão médio era mais esclarecido que o francês ou o americano médio. Estava 
certo de que o Ocidente era mais evoluído que o Oriente. Sustentava, igualmente, propostas 
anti-semitas, o que era comum na Inglaterra de seu tempo, sobretudo no grupo de Bloomsbury, 
muito embora Leonardo Woolf, o marido de Virgínia, que era judeu, participasse dele. Ao 
mesmo tempo, Piero Sraffa18, Ludwig Wittgenstein19, Carl Melchior, Richard Kahn, amigos seus 
muito chegados e que desempenharam importante papel em sua vida, eram judeus. Quando 
veio a Guerra, ocupou-se, também ele, bastante em acolher refugiados judeus.  
 
Alternatives Économiques: O elitismo levou-o a crer que apenas a força persuasiva dos 
argumentos bastava para mudar as relações das forças políticas. 
Gilles Dostaler: Surpreendeu-me, desde a primeira leitura da Teoria geral20 (em 1967), 
constatar que Keynes sustentava ali que todos os homens de ação se encontravam, sem o 
saber, sob a influência de idéias anteriormente enunciadas e que essas idéias conduziam o 
mundo. Acreditava no poder da palavra, da argumentação lógica, superestimando o poder das 
idéias na marcha das coisas e subestimando as forças políticas, as lutas de classe que ele 
temia. Esta crença vai levá-lo a superestimar, por diversas vezes, sua força de persuasão. Isso 
ocorreu, notadamente, durante as negociações que levaram a Breton Woods, cujos acordos 
resultaram bem afastados do que ele pretendia, prevalecendo a dominação americana ao invés 
dos argumentos persuasivos. Isso ocorreu também nas dificílimas discussões que se seguiram, 
para tentar obter uma ajuda americana ao Reino Unido. A isso se acresce, é verdade, que 
Keynes buscava, então, encontrar compromissos a todo preço, pois escreveu, pouco tempo 
antes de sua morte, não desejar que a ascensão ao poder do Partido Trabalhista fosse de novo 
comprometida, como em 1930, por uma crise financeira internacional.   
 

Keynes é um economista atípico 
 
Alternatives Économiques: Keynes é conhecido, sobretudo, entre os economi stas. Mas a 
economia não desempenhava função principal nem em sua vida nem em sua análise 
geral do mundo.  

                                                   
 
18 Piero Sraffa (1898-1983), italiano, considerado um dos maiores economistas do século XX (Nota do IHU On-Line). 
19 Ludwig Wittgenstein (1889-1951), filósofo analítico austríaco (Nota do IHU On-Line). 
20 Teoria Geral do Emprego, do Juro e do Dinheiro, publicada por John Maynard Keynes em 1936, sob o título The 
General Theory of Employment, Interest and Money (Nota do IHU On-Line). 
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Gilles Dostaler: Keynes continua sendo conhecido como economista, muito embora, antes de 
publicar a Teoria geral, tenha desempenhado um papel muito importante na política e no 
mundo das artes. Publicou, além disso, um livro de peso sobre a lógica das probabilidades. É 
necessário, contudo, lembrar que ele não era, por formação, um economista. Estudara, 
principalmente, filosofia, história e matemática, tendo seguido, oficialmente, oito semanas, ao 
todo, de um curso de economia, disciplina que aprendeu, antes de tudo, �sobre os joelhos�, 
como muitos outros pensadores econômicos. Dito isso, a economia ocupa, em seu espírito, um 
lugar secundário, no que diz respeito à sua contribuição para uma sociedade ideal. Seu lugar 
estaria situado �na fileira de trás�. As da frente seriam ocupadas pelos problemas morais, 
políticos etc. A economia é tão somente um instrumento a serviço da melhoria das condições 
de vida das populações, melhoria esta destinada a liberar o tempo destinado à cultura, à 
contemplação da beleza, às relações de amizade, ao que ele denominava a �arte de viver�. Não 
acreditava na existência de leis puramente econômicas, semelhantes às leis naturais, 
separadas da política e da sociedade. Conseqüentemente, não acreditava numa ciência 
econômica autônoma. Ao analisar o peso dos juros, chega à conclusão de que a determinação 
deles depende mais da política e da psicologia que da economia stricto sensu. Visto por este 
ângulo, Keynes é um economista totalmente atípico em relação ao modo pelo qual os 
economistas vêm e praticam hoje a sua disciplina.     
 
Alternatives Économiques: As lutas de Keynes ainda são atuais? 
Gilles Dostaler: Penso que sim. Para se dar conta disso, é preciso ler Keynes. Um dos 
objetivos de meu livro é motivar as pessoas a verificá-lo por si mesmas. Busquei, por isso, que 
a bibliografia do livro apresentasse uma lista bastante exaustiva das obras disponíveis de 
Keynes, de forma a tornar possível encontrar os textos e, quando existentes, suas traduções 
francesas. No plano moral, as relações de gênero etc., sua crítica ao rigorismo e ao 
conservadorismo religioso, que ele execrava, são, ainda, parece-me, em grande parte, 
pertinentes, sobretudo nos Estados Unidos. No plano do conhecimento, os debates a respeito 
das relações entre ciências humanas e ciências naturais, da capacidade de predizer o futuro e 
da matematização da economia estão longe de terminar. No plano político, sua crítica a um 
capitalismo fundado no engodo do lucro, no qual o empreendimento é dominado pelas finanças 
e pela especulação, é, mais que nunca, atual. Para ele, o capitalismo é um sistema que funda 
sua legitimidade no fato de pensarem as pessoas que os que ganham mais dinheiro são os que 
o merecem. Se pensarem que eles se tornaram ricos por fraude ou por roubo, como o 
demonstraram casos recentes, como Enron, periga o sistema. A enfermidade que ele 
diagnosticava é ainda mais grave. Keynes ainda tem muita coisa a nos dizer sobre o mundo de 
hoje.    
 
Alternatives Économiques: Keynes deixou um número impressionante de informações 
sobre a sua vida pública e privada que alimentaram inúmeras análises de seu percurso e 
de seu pensamento. Teria ele deixado propositalmente todos esses documentos para 
construir a sua lenda? 
Gilles Dostaler: É difícil responder, com certeza, a essa indagação. Keynes legou papéis 
científicos ao economista Richard Kahn, um de seus antigos alunos. Seus papéis pessoais, 
deixou-os a seu irmão Geoffrey, pedindo, mas sem exigir firmemente, que grande parte deles 
fosse destruída. Ao mesmo tempo, guardou tudo, desde disputas com os vizinhos sobre o 
telhado, até papéis sobre suas atividades de presidente dos produtores de bacon, função que 
exerceu por algum tempo Conservou sua correspondência com Lytton Strachey, o que 
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representa seis grossos livros. Nele encontramos informações muito cruas sobre sua vida 
privada e a de seus amigos. Isso faz pensar que ele desejava que, um dia ou outro, estes 
textos fossem lidos. Não me espantaria, assim, que tivesse deixado o necessário para a 
construção de um personagem para a História. 

 
UUMM  HHOOMMEEMM,,  UUMM  PPEENNSSAAMMEENNTTOO,,  UUMMAA  EEPPOOCCAA..    
 
Denis Clerc comenta o livro de Gilles Dostaller, na revista Alternatives Économiques, maio de 2005. 
 

É de se ficar confuso ante a amplidão desse trabalho. Gilles Dostaller leu tudo: todo o Keynes, 
o que não é uma tarefa fácil, mas também tudo o que sobre ele se escreveu. 
Leu também tudo o que poderia esclarecer o contexto da época e do meio social em cujo seio 
se forjou esta personalidade complexa e brilhante. Disso ele extrai um livro deslumbrante, que 
(sem ser, como é por ele sublinhado, uma biografia) mescla importantes elementos biográficos, 
a imersão numa época (conferir as páginas escritas sobre o grupo de Bloomsbury, esse círculo 
de artistas, romancistas e intelectuais, no qual Keynes viveu) e a exposição a respeito dos 
pontos exponenciais de um homem que não quis jamais se limitar à economia.  
Teria preferido � confidenciou-o numa de suas cartas � ter sido artista a homem de ciência. 
Mas, a seu modo, foi uma coisa e outra: não apenas como mecenas, mas também como amigo 
de artistas famosos. Em 11 de novembro de 1918, para celebrar o fim desta horrível carnificina 
que foi a Grande Guerra, houve uma recepção organizada por Keynes e pela esposa de 
Picasso. Presentes, entre outros, Aldous Huxley e Ernest Ansermet (maestro da orquestra). O 
grupo de Bloomsbury é que tornou conhecidos na Inglaterra Gauguin, Cézanne, Matisse e 
Picasso. Freud, ao deixar Viena, fugindo dos nazistas, encontra refúgio em Londres, com seus 
amigos do grupo de Bloomsbury, do qual faz parte o seu tradutor, James Strachey. É ainda 
Keynes, muito embora presidente da Sociedade de Econometria, iniciador da contabilidade 
nacional � �nada, além da cópula, é tão fascinante� quanto à produção de estatísticas, escreve 
ele, em 1918 � que denuncia a pretensão de alguns que desejam, com equações, dar conta da 
realidade. Keynes pratica o esprit de finesse preferencialmente ao esprit de géometrie. Neste 
livro apaixonante, descobre-se uma atmosfera, uma vida, um meio ambiente. Uma época que, 
confrontada à crise econômica, ao nazismo e ao desemprego, permitiu a grandes intelectuais 
alçar seu vôo para sair da rotina, inovar e propor. É de se ler e meditar. 
 
(Voltar ao índice) 
 

DDeeuu  nnooss  jjoorrnnaaiiss  
 

Deu nos jornais é uma síntese semanal das notícias veiculadas diariamente no sítio www.unisinos.br/ihu, 
compiladas pelo Instituto Humanitas Unisinos- IHU, em parceria com o Centro de Pesquisa e Apoio aos 
Trabalhadores (CEPAT). 
 
França dá um tapa na União Européia  

Com esta manchete de primeira página, o jornal italiano La Repubblica, de 30-5-05, noticia a 
fragorosa derrota do �sim� na votação francesa de 29 de maio. Ou seja, �a França, motor da 
unificação européia junto com a Alemanha, votou pela primeira vez contra um projeto de 
integração�. A Constituição européia, para entrar em vigor, precisa ser aprovada por todos 25 
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países (alguns pelo Parlamento, outros em consultas populares). Dez países já a haviam 
aprovado, mas a rejeição da França coloca esse processo em xeque e deve estimular a 
população de outros países a votar contra o tratado constitucional. Em primeiro lugar, a vitória 
do "não" por 12 pontos percentuais no referendo francês foi categórica. Diante desse grande 
"não", dificilmente o governo francês, qualquer que seja, poderá trazer a questão para uma 
nova consulta popular no curto prazo. Assim, na melhor das hipóteses, o tratado constitucional, 
que a UE esperava pudesse entrar em vigor em 2007, será adiado por um bom tempo. Outros 
países também devem rejeitar o texto, criando ainda mais obstáculos.  

 
Direita e esquerda em apuros depois da eleição francesa  

Se a votação de 29 de maio criou constrangimentos e indefinições na UE, na França o 
resultado caiu como uma bomba atômica política. E a primeira vítima pode ser o premiê do 
país, Jean-Pierre Raffarin. É consenso entre analistas políticos do país que a impopularidade 
do atual governo (Raffarin tem a aprovação de pouco mais de 20% dos franceses, segundo 
pesquisas) contribuiu decisivamente para a rejeição da Constituição européia. A notícia é do 
jornal Valor, 30-5-05. Mas a crise política não atinge só a direita. O principal partido de 
oposição, o Socialista, também defendia a aprovação da Constituição. Ainda assim, a maior 
parte (59%) dos eleitores socialistas não seguiram a orientação do partido e votaram contra. 
Isso mostra uma erosão da autoridade da direção socialista e pode abrir um processo de 
reformulação interna. Os vencedores deste referendo foram os dois extremos do espectro 
político: a Frente Nacional (extrema direita) e o Partido Comunista (extrema esquerda), que se 
opuseram à Constituição. Além deles, houve dissidências tanto nos partidos de governo como 
no PS (sendo a mais importante a do ex-premiê Laurent Fabius). Segundo pesquisa do canal 
de TV TF1, o principal fator que levou os franceses a rejeitarem a Constituição foi o temor de 
desemprego, que já atinge 10,2% da população economicamente ativa. Isto é, os franceses 
querem proteção. E desconfiaram que essa Constituição européia iria em uma outra direção. 
 

O significado do franco e massivo �não� francês, segundo o diretor do Le Monde 
�Franco e massivo, como teria dito De Gaulle, o �não� francês à constituição européia não é um 
acidente. Foi a expressão final de um debate como poucos na história do país�, escreve Jean-
Marie Colombani, diretor do jornal Le Monde, 31-5-05. Para o jornal, �os partidários do �não� 
queriam acabar com o que consideram o mito europeu. Por nacionalismo, por xenofobia, por 
dogmatismo ou por nostalgia, queriam livrar-se desta Europa que tapa o horizonte, que 
desordena os costumes, que impõe mudanças. Outros, que não são antieuropeus, se deixaram 
convencer de que se podia dizer �não� a �esta Europa� para obter outra�. �Mas o �não� � continua 
o diretor do Le Monde - é também a vitória de um protesto em todas as partes. Como se 
tivéssemos que viver numa democracia do descontentamento contínuo. No seu centro, se 
encontra o nível � insuportável � do desemprego�.  
 

�Os franceses contestaram a falta de democracia�, afirma Jacques Le Goff  
Jacques Le Goff, historiador francês, se diz �aflito� com o retumbante �não� francês à 
constituição européia, no domingo retrasado. �O meu �sim� não era entusiástico, porque a 
constituição européia era, na realidade, um tratado e não tinha aquele caráter progressista que 
eu desejaria. Mas se podia obter mais? Eu não acredito e o �não� representa um aglomerado do 
qual é impossível fazer sair um programa. Há o �não� dos �soberantistas� declaradamente de 
direita, há o �não� ligado a um �soberanismo� mais ou menos inconsciente de pessoas da 
esquerda, o �não� ligado às ilusões da extrema esquerda, cujas conseqüências catastróficas 
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vimos nas eleições presidenciais de 2002. Enfim, há os cálculos de um certo número de 
pessoas. Penso, particularmente, em Laurent Fabius�, analisa Jacques Le Goff, em entrevista 
publicada pelo jornal italiano La Repubblica, 31-5-05. Há um ponto positivo, segundo Le Goff, 
na vitória do �não�. �Muitos franceses sentiram a Europa como algo elitista, sinal que as 
instituições comunitárias, particularmente a Comissão, não souberam impor-se como 
instituições democráticas�.  
 

A vitória do �não� é uma ótima notícia para a economia européia, segundo economista  
�O não francês prova que se pode, por amor à Europa, votar não a um projeto que nos leva 
direto ao muro, perpetuando uma visão estritamente contábil e liberal da União Européia. Isso 
significará, nos próximos meses, uma virada clara para a esquerda do Partido Socialista sobre 
estas questões. A Europa é suficientemente forte para suportar as críticas e as superar�, afirma 
Jacques Génereux, economista francês, em entrevista publicada no jornal Libération, 31-5-05. 
Segundo ele, �a vitória do �não� é uma ótima notícia para a economia européia que, até hoje, foi 
incapaz de incrementar políticas econômicas coordenadas e eficazes. Contrariamente aos 
EUA, nossa política monetária sempre foi acantonada na manutenção da estabiliade de preços 
e a vitória do �sim� não teria mudado, absolutamente, nada nesta área�, analisa o economista.  
 

O Estado de bem-estar social e o �não� francês  
�Americanos e europeus travam, na era neoliberal, uma acirrada disputa em torno das 
qualidades de seus "modelos" de economia e de sociedade. Os americanos, apoiados por um 
incrível aparato de propaganda, divulgam as maravilhas do "american way": estão crescendo 
mais rápido do que seus competidores e criando muito mais empregos. Enquanto os europeus 
amargam taxas de desemprego que chegam a 12%, calculada sobre a população em idade de 
trabalhar, Tio Sam pode orgulhosamente exibir ao mundo apenas 5% de desocupados�. A 
análise é de Luiz Gonzaga Belluzzo, professor titular do Instituto de Economia da Unicamp, em 
artigo publicado no jornal Valor, 31-5-05. Mas, constata Belluzzo, �não por acaso a União 
Européia tem uma taxa de criminalidade que corresponde a cerca de 10% da norte-americana. 
As próprias estatísticas produzidas por entidades oficiais dos Estados Unidos mostram que 
estes criminosos são originários da população jovem de negros e latinos que abandonam a 
escola. O destino destes cidadãos de segunda classe está traçado: as gangs juvenis que 
brotam nos guetos espalhados pelos centros urbanos deteriorados. Isto significa tráfico e 
consumo de drogas, assassinato e morte ou, na melhor das hipóteses, cana dura�. E Belluzzo 
conclui que �nesta época de vacas magras para a maioria e lucros gordos para os 
especuladores financeiros, o Estado do Bem Estar ainda consegue, a duras penas, proteger os 
cidadãos europeus das desgraças da anomia social e da destruição dos nexos básicos da 
sociabilidade, inclusive os familiares. Os que defendem esta via acham que não vale a pena 
desmontar um sistema de proteção e solidariedade que vem funcionando como um poderoso 
amortecedor de tensões e conflitos�.  
 

O protesto francês segundo o filósofo Tzvetan Todorov  
�O plebiscito do domingo passado [29 de maio] assinala dois problemas. O primeiro diz respeito 
à profunda fratura entre a população francesa e a classe política da nação. Este é um fato 
chocante. Se, de fato, o texto constitucional tivesse sido submetido ao juízo do Parlamento e do 
Senado, teria sido aprovado por cerca de 90% dos votantes. No entanto, no plebiscito ele 
somente teve 45% dos sufrágios. Tudo isto significa não somente a rejeição deste texto, do 
presidente e do governo francês, mas do conjunto dos partidos democráticos ou moderados, 
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que se expressaram pelo �sim��. A opinião é de Tzvetan Todorov, filósofo, historiador e crítico da 
linguagem de renome internacional, em entrevista publicada dia 1-6-05, no jornal italiano La 
Repubblica. O segundo problema é o populismo, que já se manifestou em numerosos países 
da Europa, na Itália, na Áustria. Na França, se aliaram o populismo de direita e de esquerda, 
como, acredito, acontecerá nos Países Baixos. O próprio instrumento do plebiscito, que reduz 
tudo a um �sim� e um �não�, vai naquela direção populista. E, enfim, a uma pseudodemocracia. E 
eu sou um partidário da democracia representativa�. Comentando a posição de Jose Bové, que 
defendeu o �não� com motivações diferentes das de Le Pen, líder da direita, afirmando que a 
Europa rejeitada pelos franceses é a Europa querida pelos �colonialistas americanos�, Todorov 
replica, de maneira contundente: �As declarações de Bové são uma prova do seu populismo. A 
carta constitucional, a unidade política, a vontade de uma defesa e de uma política externa 
comum, são os únicos meios para levar adiante um discurso econômico diferente dos EUA. Se 
nós estamos divididos, não podemos nos opor à política dos EUA�.  
 

Franceses e holandeses disseram �Não� ao alargamento da Europa, segundo filósofo francês  
�A primeira, a mais óbvia conseqüência do �não� francês e holandês é a ridicularização da 
classe política francesa que voluntariamente se colocou fora da construção da Europa, 
provocando a sua própria fraqueza�. A constatação é de André Glucksmann, filósofo francês, 
em entrevista publicada dia 2-6-05, no jornal italiano La Repubblica. Segundo ele, votaram 
contra a Europa, �aquelas franjas da direita e da esquerda mais antiliberais e antiamericanas. 
São aquelas faixas da população contrárias à imigração do Sul e do Leste. São aqueles que 
odeiam a burocracia cosmopolita de Bruxelas, que declaram guerra à concorrência polaca, aos 
predadores bálticos e aos futuros invasores turcos�. Glucksmann conclui: �Parece-me que foi 
uma loucura narcisística submeter primeiro aos franceses depois aos holandeses um texto de 
430 páginas difíceis de serem compreendidas. São páginas demais, tanto para um professor de 
filosofia quanto para uma dona de casa, para compreender os mecanismos mais escondidos 
formulados por cinqüenta anos de diplomacia européia�.  
 

Investimento no ano não paga 1 dia de juros  
O governo Luiz Inácio Lula da Silva destinou aos investimentos, até o momento, um montante 
inferior ao do gasto de um dia com o pagamento de juros da dívida. A notícia é do jornal Folha 
de S. Paulo, 31-5-05. De um total de R$ 21,624 bilhões autorizados no Orçamento, o maior 
valor estipulado na administração petista, nada além de R$ 271 milhões foi investido até o 
último dia 20, o que ajuda a explicar os números recordes do superávit primário. A despesa 
com juros, porém, não é atingida pelas metas fiscais perseguidas pela área econômica. Apenas 
em abril, o governo federal destinou a seus credores internos e externos R$ 8,874 bilhões, uma 
média diária de R$ 296 milhões - incluindo na conta sábados, domingos e feriados.  
 

Os cristãos e as críticas ao governo Lula. Uma tentativa de explicação  
A edição de maio de 2005 do Periscópio - boletim eletrônico mensal da Fundação Perseu 
Abramo, vinculada ao Partido dos Trabalhadores, traz um ensaio intitulado O cristianismo 
brasileiro e a cultura petista. O ensaio é uma tentativa de explicar o porquê das críticas tão 
fortes ao governo Lula feitas por lideranças do cristianismo brasileiro. A íntegra do ensaio pode 
ser lida no endereço www.fpa.org.br/periscopio De acordo com o ensaio, cujo autor não é 
citado, há, pelo menos, três razões para explicar tal criticidade e estranhamento ao governo 
Lula.  
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As razões das críticas e do estranhamento com o governo Lula  
A primeira razão seria o fato da �visão de mundo cristã ser fortemente utópica e normativa�. Em 
segundo lugar, diz o ensaio, �o cristianismo brasileiro, a partir da tradição comunitarista, ganhou 
distância do poder de Estado, firmou-se em sua autonomia de raiz social e de identidade 
cultural�. Sendo, portanto, segundo o ensaio, �escassa a experiência de sua matriz governativa, 
de governar a partir dos limites das instituições�. �Prefere a transcendência da paixão dos 
humilhados e ofendidos à força imanente dos símbolos de poder� , diz o texto. A terceira razão 
da criticidade e estranhamento: �Com sua força nacional de capilaridade e enraizamento é 
talvez a tradição que mais se faz presente ali onde a barbárie das opressões exalta a sua anti-
humanidade. Nas favelas, no sertão nordestino, nos cárceres, entre as crianças sem lar e os 
idosos sem abrigo, entre as prostitutas, entre os tão aviltados que até perderam a força de dizer 
�pelo amor de Deus�, sopra o espírito da compaixão e a mão fraterna da solidariedade da Igreja 
popular. Esta contigüidade ao sofrimento humano molda a voz dos cristãos com a impaciência 
do que urge�, afirma o ensaio.  
 

Desemprego no País cresce 56% em 10 anos, diz Ipea  
Uma publicação inédita do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea), divulgada 
semana passada, mostra que a taxa de desemprego no Brasil cresceu mais do que em outras 
partes do mundo nos últimos dez anos. Segundo a publicação, chamada de "Radar Social", o 
porcentual da população economicamente ativa sem emprego passou de 6,4%, em 1993, para 
10%, em 2003 - um avanço de 56,2% -, enquanto na América Latina cresceu 15,9% - agora 
está em 8%. A notícia foi publicada no jornal O Estado de S. Paulo, 1-6-05. Nos países 
industrializados, a taxa de desemprego chegou a cair de 8% para 6,8% no mesmo período, 
enquanto no continente africano se mantém estabilizada em patamares elevados desde a 
década de 90. De acordo com o Ipea, o crescimento medíocre da economia brasileira nos 
últimos 20 anos e o processo de reestruturação produtiva (com destruição de postos de 
trabalho) estão na raiz do aumento do desemprego. O instituto de pesquisas também destaca 
outros dois traços marcantes da economia herdada dos anos 90: a informalidade e a queda da 
renda real. No caso da informalidade, o porcentual dos sem carteira assinada ou que trabalham 
por conta própria cresceu de 44,7%, em 1995, para 47,2%, em 2002, recuando para 45,5%, em 
2003. De acordo com alguns analistas, lembra o Ipea, o aumento do contingente sem carteira 
seria explicado pela diminuição da participação da indústria no total da ocupação. "No entanto, 
os dados mostram que, mesmo na indústria, a proporção de assalariados sem carteira vem se 
elevando", diz o texto. O avanço da informalidade, por um lado, e o aumento de expectativa de 
vida da população, principalmente entre as mulheres, que podem se aposentar com cinco anos 
a menos do que os homens e estão cada vez ocupando mais espaço no mercado de trabalho, 
criam delicados problemas para a sustentabilidade do sistema previdenciário, assinala o 
estudo. O guia sugere que o caminho tradicional proposto para reverter a informalidade - 
reformas que "flexibilizam a legislação trabalhista", como passou a ser defendido recentemente 
pelo governo Lula, pode não ser o mais adequado. "Há estudos que defendem que o Estado 
aprimore e amplie os mecanismos de proteção do trabalhador, em vez de retirá-los ou 
flexibilizá-los e, ao mesmo tempo, imprima esforço para estender tais mecanismos aos 
contingentes informais", assinala o texto. "Nessa perspectiva, o argumento do peso excessivo 
dos encargos sociais no custo total da mão-de-obra brasileira não se sustentaria, dado que, de 
um modo geral, o custo das obrigações associadas ao trabalho é proporcional ao valor dos 
salários, historicamente baixos no Brasil."  
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53,9 milhões de brasileiros vivem com renda familiar de até meio salário mínimo  
Sem consenso sobre os critérios que deverão definir quem são as pessoas pobres no Brasil, o 
governo divulgou na semana passada, através do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada 
(Ipea), um estudo mostrando que 53,9 milhões de pessoas, ou 31,7% da população brasileira 
de 2003, viviam com renda familiar de até meio salário mínimo por pessoa (R$ 120). O 
porcentual é levemente inferior a outros estudos elaborados pelo Ipea, que situaram como linha 
da pobreza o mínimo de recursos necessários para cobrir as despesas de vestuário, transporte 
e habitação, além da aquisição de uma cesta de alimentos com 2.100 calorias por dia. A notícia 
é do jornal O Estado de S. Paulo, 2-6-05. Usando esse marco - que varia em cada Estado e 
em média se situava no patamar de R$ 159 mensais, em 2003 - a quantidade de pobres sobe 
para 57,9 milhões ou 34,1% da população. Esse porcentual, referente ao primeiro ano do 
governo Lula, é um pouco superior aos registrados em 2002 (32,9%) e 2001 (33,6%). A diretora 
de Políticas Sociais do Ipea, Ana Peliano, admitiu na semana passada que o parâmetro do 
salário mínimo - usado no programa Fome Zero - não é o mais adequado para mensurar a 
quantidade de pobres, mas argumentou que a instituição não teve tempo de processar os 
dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) do IBGE para usar na publicação do Radar 
Social, com uma radiografia da situação social do Brasil. O Ipea podia ter divulgado a proporção 
de pobres com base no valor da cesta básica por Estado, mas preferiu usar o salário mínimo 
para contornar as discussões internas ao governo sobre o melhor parâmetro. Até mesmo os 
estudos preparados pelos técnicos do Ipea apresentam números divergentes. Em 2003, o 
presidente Lula criou um grupo de trabalho com integrantes do Ipea e do IBGE para redefinir o 
critério oficial de linha de pobreza, mas até agora os técnicos não definiram uma proposta final. 
Independente dos critérios, no entanto, os diferentes estudos mostram que a proporção de 
pobres praticamente não se alterou nos últimos 10 anos no Brasil. Da mesma forma, os índices 
de desigualdade social - definidos pela diferença de renda entre os mais ricos e os mais pobres 
- também permanecem praticamente estáticos.  
 

Os serviços da dívida interna e externa e os gastos sociais  
No ano de 2004, o governo federal destinou ao pagamento do serviço da dívida interna e 
externa (que inclui juros e principal da dívida) R$ 139 bilhões, enquanto apenas R$ 84 bilhões 
foram destinados a todos os gastos sociais. Os dados são do Boletim Auditoria Cidadã da 
Dívida, no. 12, 31-5-05. O superávit primário das esferas federal, estadual e municipal atingiu o 
recorde histórico de 4,61% do PIB, superior à meta de superávit de 4,5% do PIB que, por sua 
vez, já era mais alta do que a requerida pelo FMI (3,75%). Porém, nem mesmo este superávit 
recorde foi suficiente para pagar as despesas com juros, que atingiram 7,29% do PIB. Apesar 
dos volumosos pagamentos, as altas taxas de juros fizeram a Dívida Mobiliária Federal Interna 
aumentar de R$ 787 bilhões em dezembro de 2003 para R$ 857 bilhões em dezembro de 2004.  
 

Edgar Morin é condenado por antisemitismo  
Edgar Morin e o jornal Le Monde foram condenados a uma multa simbólica de um euro por 
difamação racial. Segundo a corte de apelo de Versailles, um artigo do sociólogo sobre o 
conflito israelense-palestino, contém afirmações anti-semitas. �É uma sentença louca. Vou 
recorrer�, disse dia 2-6-05, Edgar Morin, segundo o qual não era possível interpretar o texto 
como uma condenação étnica ou racial, tanto mais provinda �de uma pessoa de origem 
hebraica como eu�. A notícia foi publicada no jornal La Repubblica,3-6-05. O artigo, publicado 
há três anos, atacava a política do governo Sharon. No artigo, Morin, indignado, se perguntava 
como �uma nação de fugitivos, originada do povo perseguido ao longo da história da 
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humanidade, que sofreu as piores humilhações e o pior desprezo, é capaz de se transformar, 
em duas gerações, num povo dominador e seguro de si e, com exceção de uma admirável 
minoria, num povo que se satisfaz em humilhar�. E ainda: �Os judeus, que foram vítimas de 
uma ordem impiedosa, impõem a sua ordem impiedosa aos palestinos�. Segundo Morin, estas 
frases foram interpretadas fora do contexto. 
 
(Voltar ao índice) 

 

FFrraasseess  ddaa  sseemmaannaa  
 
PT. Vítima de seus equívocos 
�O PT continuará a ser vítima de seus equívocos enquanto não se adequar, no poder, ao 
discurso que fazia na oposição. Contar entre seus coligados com o PP e o PTB é favorecer o 
pragmatismo em detrimento dos princípios. Isso tem preço. O lastimável é que o ônus não se 
restringe à esfera do poder. Recai pesadamente sobre a nação - em especial, sobre os mais 
pobres. Esses conhecem, na pele e no espírito, o que significa, de fato, a morte e vida 
severina�. � Frei Betto, que já foi assessor especial do presidente da República e seu ardoroso 
defensor - Folha de S. Paulo, 30-5-05. 
 
Não dá mais! 
"O PT tem 25 anos de história. Levamos dez anos construindo a vitória do Lula. Foi uma obra 
coletiva. Não dá para ele decidir tudo sozinho. Não dá mais". � José Dirceu, ministro Chefe da 
Casa Civil - Folha de S. Paulo, 2-6-05.  
 
Tutoria 
�Todo mundo quer ser meu tutor�. � Luiz Inácio Lula da Silva, presidente da República - O Globo, 3-
6-05.  
 
Não aceito ser enquadrado 
"Não vou ser a Luizianne Lins do cerrado. A capital da República não pode ter um candidato ao 
governo que não seja afinado com o Planalto. Como não aceito ser enquadrado, estou saindo 
da disputa". - Cristovam Buarque, senador � PT/DF � blog do jornalista Ricardo Noblat, 3-6-05.  
 
CPI 
�Vocês podem não saber, mas eles sabem porque querem matar a CPI�. � Ricardo Noblat, 
jornalista, no seu blog, 3-6-05.  
 
Ajuste? A aposta do Delfim 
�Acho que eles farão um ajuste na fórmula de combater a inflação só com juros altos, sem 
publicidade. Se não fizerem isso, vão pagar caro. Lula repetirá em quatro anos o período de 
oito anos medíocre de FH�. � Delfim Netto, citada por Tereza Cruvinel em sua coluna n�O Globo, 2-6-
05.  
 
Lula e FHC 
�Lula não é o candidato preferido dos donos do poder para 2006, como não foi em eleições 
passadas. A preferência por algum tucano é nítida. Mas não apareceram até agora nomes 
convincentes. Para eles, a carta mais atraente seria Fernando Henrique Cardoso, que derrotou 
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Lula em 1994 e 1998. Mas FHC está bastante desgastado por seu desempenho bisonho nos 
dois mandatos que já teve�. - Paulo Nogueira Batista Jr., em sua coluna na Agência CartaMaior, 2-
6-05. 
 
Um peronista impuro 
�Sou um peronista impuro�. � Néstor Kirchner, presidente da Argentina - Página/12, 31-5-05.  
 
A arquitetura não muda nada 
"Sempre digo que a vida é mais importante que a arquitetura. A arquitetura não muda nada. E 
não basta ser bom profissional, é preciso ler, se manter na luta" � Oscar Niemeyer, arquiteto - 
Folha de S. Paulo, 1-6-05. 
 
Religião e mercado 
�É irônico ver que os EUA se tornaram ao mesmo tempo a sociedade mais saturada de religião 
e a mais dirigida pela lei do mercado� � Cornel West, professor na Universidade Princeton, autor dos 
livros Questão de Raça (1993) e Democracy Matters, (2004) - Folha de S. Paulo, 5-6-06. 
 
Diferentes, desiguais e desconectados 
�O conceito de globalização e seus processos está mudando. É preciso distinguir entre a 
globalização financeira em escala planetária e a tecnológica, que tem um sentido de sinal dos 
tempos que transcende a economia e possibilita as relações interculturais e fomenta a mistura 
de todas as formas de interdependência� � Néstor García Canclini, antropólogo e filósofo argentino, 
autor do livro Diferentes, desiguales y desconectados - El País, 5-6-05. 
 
Reforma agrária 
�O governo Lula abandonou bandeiras históricas importantes como aquela do "Abaixo o FMI" e 
do "Fim do Pagamento da Dívida Externa". O momento talvez exija o abandono de outra, 
aquela da "Reforma Agrária"�. - Fábio Chaddad e Eduardo Andrade são professores do Ibmec, no 
artigo �Reforma agrária é quase uma impossibilidade� - Valor, 1-6-05. 
 
O �mensalão� 
�Toda a pressão que recebi neste governo, como presidente do PTB, por dinheiro, foi em 
função desse �mensalão�, que contaminou a base parlamentar. Tudo o que você está vendo aí 
nessa queda-de-braço é que o �mensalão� tem que passar para R$ 50 mil, R$ 60 mil. Essa 
paralisia resulta da maldição que é o �mensalão�� � Roberto Jefferson, deputado federal e 
presidente do PTB - Folha de S. Paulo, 6-6-05. 
 
A relação PT-PTB 
�O PT não tem coração, só tem cabeça. Ele nos usa como uma amante e tem vergonha de 
aparecer conosco à luz do dia. Nós somos para o PT gente de segunda, eu sempre me senti 
assim. A relação sempre foi a pior possível� - Roberto Jefferson, deputado federal e presidente do 
PTB - Folha de S. Paulo, 6-6-05. 
 
Homem-bomba. Ou desativa ou faz explodir 
�Eu vi que o governo agiu para isolar o PTB. Vai ter que sangrar a cabeça de alguém na 
guilhotina, tem que haver carne e sangue aos chacais. A Veja falou que sou o homem-bomba. 
E o que você faz com a bomba? Ou desativa ou faz explodir. Estou percebendo que estão 
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evacuando o quarteirão, e o PTB está ficando isolado para ser explodido� - Roberto Jefferson, 
deputado federal e presidente do PTB - Folha de S. Paulo, 6-6-05. 

 
(Voltar ao índice) 
 

EVENTOS IHU 
 

IIIIII  CCiicclloo  ddee  EEssttuuddooss  ssoobbrree  oo  BBrraassiill  
 

Na quinta-feira passada, dia 2 de junho, foi realizado mais um encontro do III Ciclo de Estudos 
sobre o Brasil. Na ocasião, o Prof. Dr. Luiz Mott, da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
apresentou o livro de sua autoria Rosa Egipcíaca: uma santa africana no Brasil (Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1993). Em sua explanação, o professor definiu Rosa Egipcíaca como a 
verdadeira santa do Rio de Janeiro, afirmando que a vida dela reflete o barroquismo da 
sociedade brasileira. O professor concedeu uma entrevista ao IHU On-Line, comentando 
aspectos da sua obra, na 143ª edição, de 30 de maio de 2005. A seguir, alguns participantes 
dão sua opinião sobre o evento. Confira.  
 

Ecos do evento 
 
�Conheço mais o aspecto militante em movimento homossexual do professor Mott, mas nessa 
palestra ele mostra o outro lado, de pesquisador, antropólogo e historiador. Achei fascinante a 
descoberta de elementos esquecidos da cultura brasileira e a minuciosidade do estudo 
comparado com outras fontes, em um trabalho muito bem feito�. 
André Musskopf, coordenador do Centro de Estudos Bíblicos (CEB/RS) e do Grupo de 
Celebração Ecumênica Inclusiva, doutorando em Teologia na EST.  
 
�Gostei muito da palestra, que trouxe um estudo interessante sobre uma figura negra, 
carregada de estereótipos negativos da sociedade colonial brasileira que, através da sua 
trajetória, elaborou estratégias para vencer essa sociedade que a excluía. Achei muito boa essa 
forma de descrever um personagem e, por meio dele, descrever, também, todo o contexto que 
o envolvia. Foi uma novidade para mim, pois eu não conhecia nada sobre a Rosa Egipcíaca, 
nem sobre a religiosidade existente em torno dela�. 
Alejandro Gimeno, mestrando em História na Unisinos. 

 

IIHHUU  IIddééiiaass    
 

O professor Dr. Luiz Mott, da UFBA, após apresentar seu livro no III Ciclo de Estudos sobre o 
Brasil, conduziu o tema Sexualidade, Raça e Direitos Humanos no evento IHU Idéias, do 
último dia 2 de junho. O professor classificou antropologicamente a sexualidade humana como 
cultural, defendendo que não existe uma única moral sexual, já que cada sociedade tem a sua. 
O professor ainda acrescentou que reconhecer os direitos sexuais como direitos humanos é 
ainda uma conquista a ser feita. Para isso, sugeriu possíveis soluções, como o aumento de 
pesquisas sobre o tema, a qualidade do ensino sexual, a existência de uma legislação punitiva 



53 
 

 
 
IHU On-Line, São Leopoldo, 6 de junho de 2005                                                        www.unisinos.br/ihu 
 

contra o racismo e o preconceito sexual e a mobilização dessas minorias e simpatizantes. 
Confira no IHU On-Line 143ª edição uma entrevista concedida pelo professor Luiz Mott, 
comentando a temática da palestra que ministrou no evento da última quinta-feira. 
 

Ecos do evento 
 
�O encontro com o Prof. Luiz Mott foi rico em conhecimento e um convite à reflexão. Com a 
segurança de quem sabe onde pisa, o professor iluminou a sala 1G119, para que deixássemos 
de lado medos, ignorâncias e preconceitos que fazem parte de uma tradição dominante e 
exclusivista, fundada em heteronomias que alienam as pessoas e não permitem que o livre 
exercício da sexualidade seja entendido como direito humano�. 
Clarissa da Silveira e Silva, mestranda em Direito na Unisinos.   
 
�Foi uma abordagem muito interessante, que se tornou rica pela contextualização histórica feita 
pelo professor. A palestra provoca uma série de inquietações, no sentido de refletir a fundo 
sobre o tema�. 
Roberto da Silva, visitante. 
 

NNEEGGOOCCIIOOSS  EE  RREESSPPOONNSSAABBIILLIIDDAADDEE  SSOOCCIIAALL  
Na próxima quinta-feira, dia 9 de junho, a programação do evento IHU Idéias traz a palestra 
Negócios e responsabilidade social: desafios, que será conduzida pela Prof.ª Dr.ª Patrícia 
Almeida Ashley, da Universidade Federal de São João del-Rei, de Minas Gerais. O evento se 
realizará na sala 1G119, junto ao IHU, das 17h30min às 19h. Patrícia é graduada em Ciências 
Econômicas pela UFRJ, mestre em Gestão de Serviços Públicos pela Aston Business School, 
da Aston University, da Inglaterra, e doutora em Administração de Empresas, pela PUC-Rio. É 
organizadora do livro Ética e Responsabilidade Social nos Negócios. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2005. A professora Patrícia participará do Seminário Responsabilidade Social 
Empresarial, que ocorrerá na Unisinos, nesta semana, de 8 a 10 de junho. Sobre o tema do 
encontro e da conferência que ministrará, ela concedeu uma entrevista para o IHU On-Line, 
publicada na matéria de capa da presente edição.  

 

EEnnccoonnttrrooss  ddee  ÉÉttiiccaa  
 
DDIIAALLOOGGOO  EE  IINNTTOOLLEERRAANNCCIIAA::  LLIIDDAANNDDOO  CCOOMM  AASS  DDIIFFEERREENNÇÇAASS    
 

A próxima edição do evento Encontros de Ética acontece hoje, segunda-feira, dia 6 de junho, 
das 17h30min às 19h, na sala 1G119, junto ao IHU. O tema Diálogo e intolerância: lidando com 
as diferenças, será conduzido pela Prof.ª Dr.ª Cleusa Maria Andreatta, da Unisinos. O evento é 
gratuito e aberto à comunidade acadêmica e em geral. 
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SSaallaa  ddee  LLeeiittuurraa  
 
AA  DDIIGGNNIIDDAADDEE  HHUUMMAANNAA  CCOOMMOO  FFUUNNDDAAMMEENNTTOO  JJUURRIIDDIICCOO  DDAASS  OORRDDEENNSS  DDEE  NNÃÃOO--RREESSSSUUSSCCIITTAAÇÇÃÃOO    
 
Na próxima edição do evento Sala de Leitura, promovido pelo IHU, a professora MS Lívia Haygert Pithan, 
apresentará o livro de sua autoria A dignidade humana como fundamento jurídico das ordens de não-
ressuscitação (Porto Alegre: Edipucrs, 2004).  
O evento acontecerá no próximo dia 7 de junho, das 17h30min às 19h, na sala 1G119, junto ao IHU. A 
professora Lívia Pithan, que dá aula nas Ciências Jurídicas da Unisinos e na Faculdade de Direito da PUCRS, 
é graduada em Direito pela PUCRS e mestre em Direito pela Unisinos, com a dissertação A dignidade da 
pessoa humana como limite da intervenção médico-terapêutica em pacientes irreversíveis: o fundamento das 
ordens de não-ressuscitação.  
A seguir, publicamos um artigo elaborado pela professora Lívia especialmente para o IHU On-Line. Nele, ela 
adianta aos leitores aspectos da obra que será por ela apresentada.  

 
A obra publicada é fruto de uma dissertação de Mestrado em Direito na Unisinos, apresentada 
em dezembro de 2001, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Cláudia Crespo Brauner. Trata-se de 
uma pesquisa jurídica que teve como objetivo geral fundamentar, de acordo com o Direito 
brasileiro, condutas médicas de limitação terapêutica em pacientes que estão em processo de 
morte irreversível. Toma-se como base normativa o princípio constitucional da dignidade da 
pessoa humana, presente na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, inciso III. 
Atualmente, verifica-se uma utilização excessiva de recursos tecnológicos no final de vida e 
percebe-se que grande parte das pessoas morre em hospitais, com sofrimento, diante uma 
chamada "obstinação terapêutica". Este uso exagerado de recursos tecnológicos aplicados aos 
tratamentos médicos em final de vida tem, muitas vezes, origem na prática da chamada 
"medicina defensiva". Esta forma de conduta médica faz uso abusivo da tecnologia tanto 
diagnóstica quanto terapêutica, tendo como finalidade evitar processos judiciais contra médicos 
e hospitais. Entretanto, justamente esta postura médica defensiva é que abre possibilidades de 
desconfiança e afastamento entre médicos e pacientes.  
A pesquisa encontra como fundamento normativo prioritário para a limitação de terapêutica 
excessiva o princípio jurídico da dignidade humana, bem como o atual artigo 15 do Código Civil 
de 2002, que afirma que ninguém poderá ser submetido a procedimento diágnóstico ou 
terapêutico contra a sua vontade.  
A morte humana, com respeito à dignidade da pessoa, pressupõe a aceitação de limites no uso 
da ciência médica e tecnologia aplicada nos tratamentos da saúde. Isso não significa uma 
aceitação da eutanásia, ou seja, de uma ação positiva que busca a morte para aliviar 
sofrimento. A morte com dignidade, ou ortotanásia (a morte no momento certo, adequado) é 
fundamentada no Direito brasileiro e nas normas deontológicas médicas internacionais 
(provenientes da Associação Mundial de Medicina) e nacionais (normas do Conselho Federal 
de Medicina).  
Também o posicionamento da Igreja Católica nos auxilia a fundamentar nos costumes a 
aceitação da limitação terapêutica em final de vida, uma vez que possui diretrizes, contrariando 
a eutanásia, mas considerando plenamente aceitável a atitude médica de não usar 
abusivamente dos recursos disponíveis. Assim, quando for verificado que o uso de 
determinados recursos terapêuticos não são indicados para beneficiar o paciente em processo 
de morte irreversível, cabe aceitar os limites da Medicina, permitindo sua morte com dignidade. 
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Importa frisar que "deixar o paciente morrer" é distinto moral e legalmente da atitude de 
abandonar quaisquer cuidados paleativos ao paciente, bem como é distinto de agir 
positivamente, buscando a morte do mesmo. 
 A ressuscitação cardiorrespiratória é um exemplo típico de recurso terapêutico que, como 
qualquer outro, é indicado em algumas situações e não em outras. Dessa forma, é consenso 
médico internacional e nacional (pela Sociedade Brasileira de Cardiologia) que alguns 
pacientes, como aqueles em estado de inconsciência irreversível, não tenham benefícios em 
receber ressuscitação cardiorrespiratória. Nesses casos, o melhor a fazer é permitir a morte 
natural, sem intervir, excessiva ou desproporcionalmente, permitindo que o paciente morra com 
dignidade. 
 

CCiinneemmaa  BBRR  eemm  MMoovviimmeennttoo  
  
LLIINNGGUUAA  --  VVIIDDAASS  EEMM  PPOORRTTUUGGUUEESS  

O Instituto Humanitas Unisinos, por meio do Projeto Cinema BR em Movimento, promove na 
próxima semana a exibição do filme Língua - Vidas em Português, de Victor Lopes. A projeção 
acontecerá no dia 7 de junho, das 19h45min às 22h, na sala 1G119, junto ao IHU, incluindo o 
debate posterior, que será conduzido pela Profa. Dra. Ana Maria Stahl Zilles, do PPG em 
Lingüística Aplicada da Unisinos.  
Com a obra, o diretor Victor Lopes leva às telas um passeio pelos países onde se fala 
português e como a língua é transformada em cada país. Todo dia duzentos milhões de 
pessoas levam suas vidas em português. Fazem negócios e escrevem poemas. Brigam no 
trânsito, contam piadas e declaram amor. Todo dia a língua portuguesa renasce em bocas 
brasileiras, moçambicanas, goesas, angolanas, japonesas, cabo-verdianas, portuguesas, 
guineenses. Novas línguas mestiças, temperadas por melodias de todos os continentes, 
habitadas por deuses muito mais antigos e que ela acolhe como filhos. Língua da qual povos 
colonizados se apropriaram e que devolvem agora, reinventada. Língua que novos e velhos 
imigrantes levam consigo para dizer certas coisas que nas outras não cabe.  
�Um idioma é uma espécie de organismo vivo, que passa por constante desenvolvimento e 
melhoria como um todo. É através dele que os mais diferentes aspectos das nossas vidas se 
concretizam: o trabalho, a vida privada, as atividades lúdicas e até mesmo os sonhos, quando 
as palavras povoam nossa mente sem nenhum controle. Assim é a língua portuguesa, idioma 
com o qual construímos e expressamos nosso universo através do pensamento e da fala�, diz o 
escritor português José Saramago, para o qual �não há uma língua portuguesa, há línguas em 
português�. 
O longa-metragem é um mergulho nas muitas histórias da língua portuguesa e na sua 
permanência entre culturas variadas do planeta. Em Língua, a lusofania é, sobretudo, fala, 
surpreendida do cotidiano de personagens ilustres e anônimos de quatro continentes. Em cada 
um deles, o português amalgamou deuses, melodias, climas, ritmos. Misturou-se aos alimentos 
e às paisagens. Foi reinventado centenas de vezes e alimentado por colonizadores, imigrantes 
e descendentes. Em Portugal e Moçambique, no Brasil e em Goa, desenham-se os quadrantes 
de uma herança portuguesa, sempre surpreendente e permanentemente renovada. 
Acompanhando as trajetórias de seus personagens e ouvindo suas experiências e sensações, 
suas memórias e esperanças diante do futuro, o documentário reproduz o movimento de uma 
língua que ganhou o mundo e que refaz seus caminhos na expectativa de se reencontrar. Por 
isso, o filme é um documentário permanentemente em trânsito. Ao entrar e sair da vida dos 
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personagens, o filme desvia-se das suas rotas cotidianas para encontrar cerimônias, casais, 
locais de trabalho, esquinas e paisagens, traçando retratos reveladores da cultura de cada um 
dos países visitados. 
O evento é gratuito e aberto à comunidade acadêmica e em geral. 

  
QQuuaarrttaa  ccoomm  CCuullttuurraa  UUnniissiinnooss  
 
CCIICCLLOO  DDEE  EESSTTUUDDOOSS  SSOOBBRREE  ��OO  MMEETTOODDOO��,,  DDEE  EEDDGGAARR  MMOORRIINN  
 

Por meio do Projeto Quarta com Cultura Unisinos, será realizada na Livraria Cultura, em 
Porto Alegre, mais uma edição do Ciclo de Estudos sobre O método, de Edgar Morin, no 
próximo dia 8 de junho. Na ocasião, o volume IV da obra O Método será apresentado pelo Prof. 
Dr. Álvaro Luiz Montenegro Valls, do PPG em Filosofia da Unisinos. O evento acontecerá das 
19h30min às 21h30min na Livraria Cultura, localizada no Bourbon Shopping Country, em Porto 
Alegre. 
 

(Voltar ao índice) 
 

IHU REPÓRTER 
  

JJoosséé  AAllbbeerrttoo  BBaallddiisssseerraa  
 

Hoje os leitores conhecerão alguns aspectos da 
trajetória do professor e ator profissional José Alberto 
Baldissera, que ensina nas Ciências Humanas da 
Unisinos e ainda apresenta o programa Desatando 
Nós, da TV Unisinos. Baldissera diz que um defeito 
seu é querer fazer muitas coisas ao mesmo tempo. 
Ele afirma que precisa do aval dos outros sobre suas 
atividades. �Gosto que os outros me digam que 
aprovaram o que fiz, tanto no teatro como na sala de 
aula. Talvez isso seja carência�. O professor também 
alerta que passa uma imagem errada de �senhor de 
si�, mas que não é verdadeira. �Faço isso para me 

defender�, justifica. Baldissera diz ter um pensamento muito divergente e que isso é próprio também de quem 
trabalha com arte. �O cientista também tem um tanto de artista e vice-versa. Quem divide as coisas somos 
nós quando tentamos explicá-las. Elas existem juntas�. 
 

Origens e valores � Sou de Veranópolis, zona italiana do Rio Grande do Sul. Meu pai era 
marceneiro, fazia móveis que pareciam obras de arte. Alguns estão comigo até hoje. Minha 
mãe foi professora por um tempo, depois passou a cuidar da casa e dos filhos. Sou o mais 
velho e tenho dois irmãos. Tive uma infância e uma adolescência normal e sem traumas. Como 
fui educado em uma família italiana, do interior, a responsabilidade foi uma coisa que aprendi 



57 
 

 
 
IHU On-Line, São Leopoldo, 6 de junho de 2005                                                        www.unisinos.br/ihu 
 

dos meus pais, e que não esqueço. Hoje a responsabilidade é chamada de cobrança, e isso é 
uma frescura, virou moda. Meus pais ensinaram que não podíamos deixar alguém ao nosso 
lado passar necessidade sem fazer algo para ajudar. Para estarmos bem, os outros também 
deveriam estar bem, e isso ficou na minha cabeça. 
 
Formação � Comecei minha formação em um colégio Marista, em Veranópolis, no Ginásio 
Divino Mestre. Vim para São Leopoldo no intuito de continuar meus estudos. Aqui moravam 
minha avó e uma tia. Cursei o ensino médio, na época chamado de clássico, na Escola 
Estadual Professor Pedro Schneider. Terminada essa etapa, comecei a estudar na Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras Cristo Rei, antes de ser Unisinos. Passei praticamente todos os 
anos 1960 ali, estudando Filosofia, História e Letras. Tentei fazer História Natural, cursei muitas 
disciplinas, mas desisti porque, na disciplina de Zoologia, fui obrigado abrir um sapo vivo e não 
consegui. Fiz dois cursos de especialização aqui na Unisinos, um em Lógica e Metodologia 
Científica e outro em História Contemporânea. Em 1987, iniciei o mestrado em Educação na 
PUCRS, voltado para o ensino de História. Em seguida, cursei o doutorado em Educação, 
também na PUCRS, terminando em janeiro de 1997, também direcionado ao ensino de 
História.  
 
Teatro, cinema e televisão � Já na época em que era aluno da Unisinos, comecei a participar 
do grupo de teatro universitário, que tinha o mesmo nome do Diretório Acadêmico Balduíno 
Rambo. O professor Hilário Dick21 era um dos diretores. Depois disso, segui como ator 
profissional e fiz do teatro minha segunda profissão, até hoje. O teatro me ajuda muito na sala 
de aula. Já fiz mais de 35 peças. A última que fiz foi a tragédia grega Antígona22. Com parte do 
grupo de Antígona, estamos ensaiando um texto austríaco, que vai estrear no final de julho. 
Sou ator profissional, mas não estou ligado a nenhum grupo específico. Sempre trabalhei a 
convite de diretores. Também fiz cinema: 11 curta-metragens e um longa-metragem gaúcho. 
Também fiz muitos comerciais de televisão, mais de 80. Interpretar personagens é assumir 
outras personalidades, outras vidas, o que sempre é instigante e interessante. Já me deram, 
não sei se merecidamente, prêmios como o Açorianos, de melhor ator, e prêmio Sindicato de 
Artistas e Técnicos-RS (Sated), de melhor ator, e menções honrosas. É claro que ganhar 
prêmios é sempre bom.       
 
Marcas da época da ditadura � Antes de nós apresentarmos, no teatro universitário, em 1969 
(época da ditadura militar), a peça Rômulo, o Grande, de F. Dürrenmatt, com um texto que 
falava, entre outras coisas, sobre o militarismo e a ligação com a queda de Roma, fui chamado 
pelos militares. Eles me disseram que controlasse a minha língua, que eu estava falando muita 
coisa. Vivíamos com um espião em sala de aula. Foi uma época muito ruim para trabalhar. 
Quem viveu isso sabe como é boa a liberdade. A ditadura foi horrível, sem falar naqueles que 

                                                   
 
21 Prof. Dr. Pe. Hilário Henrique Dick, s.j., doutor em Letras pela UFRJ, é coordenador do Curso de Especialização em 
Juventude Contemporânea da Unisinos, colaborador do Instituto Humanitas Unisinos, membro da equipe colegiada de 
assessores da Pastoral de Juventude do Regional Sul 3, da CNBB, e colaborador do Instituto de Pastoral da Juventude 
(IPJ), de Porto Alegre. (Nota do IHU On-Line) 
22 A peça Antígona foi apresentada na Unisinos, nos dias 5 e 6 de maio de 2005. Sobre ela, IHU On-Line entrevistou 
Kathrin Rosenfield, responsável pela dramaturgia da peça, na 139ª edição, de 2 de maio de 2005. (Nota do IHU On-
Line). 
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mataram e torturaram. Colocávamos panfletos contra a ditadura embaixo das portas das casas, 
nas madrugadas, em São Leopoldo, fugindo e nos escondendo pelas esquinas para que a 
Polícia não nos prendesse. A gente fazia o que podia para combater a ditadura. Nenhuma 
ditadura presta, seja de esquerda, seja de direita. São todas umas drogas, uma insanidade 
total, a história mostra isso.   
 
Opinião política � Não fui filiado a partido político nenhum, nem pretendo ser. Não quero saber 
de roteiros pré-estabelecidos para minhas idéias. Sustento-as e as vivo do jeito que penso. Não 
admito que alguém me diga para onde ir e o que tenho que pensar. Pode-se fazer política, sem, 
necessariamente, estar filiado a algum partido. Faço política na sala de aula e no palco. 
 
Profissão � Sou professor desde 1962. Estou em sala de aula há 43 anos. Comecei dando 
aula num grupo escolar na Vila Santo André, aqui em São Leopoldo, onde até alfabetizei 
crianças, em uma experiência muito interessante. Por um período trabalhei na Secretaria de 
Educação de Porto Alegre, visitando as escolas da cidade, e depois na Secretaria de Cultura, 
organizando os festivais de teatro do Rio Grande do Sul. Em 1976, fui convidado a ser 
professor na área de História da Unisinos, pela professora Beatriz Franzen23, que era a 
coordenadora do curso na época. Sou professor de História na Unisinos até hoje. O professor 
também é, de certa forma, um ator, só que fazemos o papel da gente mesmo. Os professores 
deveriam aprender certas técnicas dos atores, não para fazer teatro em aula, mas para saber 
como conduzir melhor a aula. Muitas vezes, matamos o nosso conhecimento pela falta de 
comunicabilidade ou por uma comunicação que não funciona. Não há como negar que os 
alunos são uma platéia. Faz cinco anos que trabalho também na TV Unisinos, entrevistando 
pessoas e conduzindo debates no programa Desatando Nós. Conheço pessoas muito 
interessantes, com as quais aprendo muito.  Gosto bastante dessa atividade. Pena que na 
televisão o tempo é tão curto e, às vezes, frustrante.  
 
Autores � Somerset Maugham, Morris West e Érico Veríssimo. Aprendi com eles a gostar de 
ler.  
 
Livro � O Fio da Navalha, de Somerset Maugham, marcou minha adolescência, mas um livro 
que me marcou e me marca até hoje, e que estou relendo pela terceira vez, é Dom Quixote de 
La Mancha, de Miguel de Cervantes. Para mim, Dom Quixote é um dos maiores personagens 
da história da literatura universal. É um personagem que eu pretendo fazer no teatro ainda. A 
loucura dele é tão especial e tão bonita, que é a loucura que carregamos dentro de nós em 
função dos nossos sonhos e ilusões.      
 
Filme � Noites de Cabíria, um filme em preto e branco, de Federico Fellini, em que a 
personagem principal era uma prostituta sem maldade, de uma infinita humanidade, 
interpretada por uma fantástica atriz, mulher de Fellini, Giuletta Masina. 
 
Um presente � Livros. Sem eles a vida fica sem sabor.  
 

                                                   
 
23 A Prof.ª Dr.ª Beatriz Vasconcelos Franzen é professora e pesquisadora do PPG em História da Unisinos. (Nota do IHU 
On-Line). 
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Um sonho � Gostaria de um dia interpretar o Dom Quixote. Um outro é que acabe essa pouca 
vergonha nas escolas e que o professor seja tratado com respeito e consideração, e não só o 
aluno. 
 
Unisinos � É o lugar onde vivi a maior parte da minha vida profissional. Ela sempre será uma 
referência de vida para mim. Acompanhei a transformação da Faculdade em uma Universidade. 
Estou envolvido com ela há mais de 40 anos. A Unisinos é uma instituição que está procurando 
acertar no caos que é o ensino no Brasil de hoje. Em alguns aspectos ela ousou modificar, para 
sobreviver nesse caos, lançando novas propostas. Agora é aguardar os resultados. A Unisinos 
já conquistou um reconhecimento nacional e internacional. Ela está tentando se adaptar à 
realidade de hoje, que nunca foi tão caótica. Tomara consiga e se dê bem.  
 
Instituto Humanitas Unisinos � Um grande setor dentro da Unisinos. A Universidade tem, no 
IHU, uma proa cultural que outras universidades não têm. A Unisinos perderia muito caso se 
desfizesse do Instituto Humanitas. Espero que nunca o faça. Da maneira como ele foi 
organizado e como está atuando, ele ajuda a projetar o nome da Unisinos. Procuro ler o que é 
publicado pelo Instituto, e ele tem proposto atividades muito boas. Foi uma grande criação que 
a Unisinos deve fomentar para que cresça ainda mais. Sempre será bom trabalhar com o 
Instituto Humanitas. 

 
(Voltar ao índice) 
  

SSaallaa  ddee  LLeeiittuurraa  
  
�Terminei recentemente a leitura do livro Estrada de ferro � contribuição para a história 
da primeira ferrovia do Rio Grande do Sul, de autoria de Germano Oscar Moehlecke (São 
Leopoldo: Rotermund, 2004, 285 páginas), que abrange relatos e fotos sobre a primeira 
estrada de ferro construída neste Estado, na segunda metade do século XIX. Inicialmente, a 
ferrovia ligava Porto Alegre a São Leopoldo e Novo Hamburgo. Posteriormente, foi ampliada 
até Canela. O livro relata parte da história de São Leopoldo e da região do Vale do Rio dos 

Sinos, que, na época, havia sido, recentemente, colonizada, sob o enfoque da construção da estrada de ferro. 
Mostra os debates na Assembléia Provincial, os atos do Presidente da Província, as críticas e os elogios de 
diversos setores da comunidade. Há relatos sobre a estrada e as várias estações ao longo do percurso, 
núcleos iniciais de importantes municípios, tais como Canoas, Esteio e Sapucaia do Sul. Os textos são 
fundamentados em documentos históricos, existentes em museus, arquivos e repartições. O autor preocupa-
se em reproduzir tais documentos, e não, em interpretá-los, trazendo à luz, parte importante da história local. 
As ilustrações são fartas e são constituídas de fotos da época, que retratam a ferrovia e os primeiros tempos 
da colônia alemã no sul do País. Apresenta, também, a evolução deste transporte na região, ao longo do 
século XX, relatando e ilustrando costumes, tipos de locomotivas, vagões, as novidades que apareceram, e 
outros aspectos importantes. Traz ainda o declínio do transporte ferroviário e a extinção desta importante 
estrada de ferro, que fez parte da história do Rio Grande do Sul. Considero esta obra interessante, pois traz 
um pouco da história de cada um de nós, do Vale do Rio dos Sinos. Nós mesmos, pessoalmente ou através 
de algum familiar ou conhecido de mais idade, tivemos contato com este meio de transporte, lembrando o 
trem, a maria-fumaça ou o carro-motor. O livro consegue reviver, em cada leitor, o passado, sempre trazendo 
boas recordações�. 
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Prof. Esp. Emílio Roberto Wild, engenheiro civil, especialista em saneamento básico e sistemas de 
esgotos, e professor do curso de Engenharia Civil da Unisinos.   

 
�Estou lendo o livro O sorriso do flamingo, de Stephen Jay Gould (São Paulo: Martins 
Fontes, 2. ed., 2004, 424p.). É a igualdade racial uma realidade? O autor nos faz percorrer, 
de forma leve, os caminhos que mostram que, cientificamente, as diversas �raças� humanas 
não guardam diferenças significativas entre si, acabando com o mito das diferenças raciais. 
Mas, mais interessante que isso, ele discute que essa igualdade é contingente, isto é, é 
resultado do acaso! Como seria nossa história se, além do homo sapiens, outras �espécies� 
de humanóides, por exemplo, o australopithecus robustus, tivessem sobrevivido? Neste 

caso, diferenças intelectuais significativas existiriam. O autor, renomado paleontologista de Harvard, já 
falecido, escrevia mensalmente ensaios para a Natural History, tendo recebido vários prêmios. Dotado da 
impressionante capacidade de transformar a árida nomenclatura científica em textos simples, o Sorriso do 
Flamingo é uma deliciosa coletânea destes ensaios, que nos faz vagar pela ciência de forma divertida e, ao 
mesmo tempo, nos levar a reflexões fascinantes!� 
Prof. Carlos Alberto Diehl, mestre e doutor em Engenharia de Produção e professor na Unidade de 
Ciências Econômicas e Administrativas da Unisinos. 

  
(Voltar ao índice) 

  
JJaazzzz::  oo  ssoomm  ddaa  ssuurrpprreessaa..  IIHHUU  OOnn--LLiinnee  113399ªª  eeddiiççããoo::  
rreeppeerrccuussssõõeess  
 
IHU On-Line publica nesta edição as cartas e comentários pela edição número 139, de 2 de maio de 2005, 
que teve como tema de capa Jazz: o som da surpresa. 
 

Carta enviada em 5 de maio de 2005 
 
Caros jornalistas: 
 
Foi com surpresa que recebi o exemplar desta semana da revista IHU On-Line, que traz como 
matéria de capa o Jazz, estilo musical que prezo e estudo. Contudo, não posso deixar de notar 
o amadorismo da publicação: em primeiro lugar, por mais que a capa mostre que a revista 
tratará de Jazz, encontrei muito pouco, para não dizer quase nada, sobre o assunto. Pois, note-
se bem, dos seis artigos relacionados ao tema, apenas um trata especificamente de Jazz, e, 
diga-se de passagem, o pior deles, ou o mais infeliz, o artigo intitulado � Jazz, música 
psicanalítica�, de Michel Le Bris. Não entrando no mér ito de discutir tal artigo, quero apenas 
colocar em questão o fato de logo a primeira entrevista trazer como título �Jazz à brasileira�, ou 
seja, pode-se discutir tudo nesse primeiro artigo/entrevista, e com o grande Paulo Moura, mas 
não se discute Jazz. Jazz à brasileira não é Jazz e ponto final, como o próprio Paulo Moura faz 
questão de ressaltar ao dizer que: "Na minha música, a improvisação segue a tradição 
brasileira. (...) a improvisação brasileira deve levar em consideração essa nossa característica 
rítmica e ser mais controlável em duração e não se afastar tanto, não ser uma composição em 
si mesma, mas uma avaliação sobre o tema." (p.4-5) Ora, Paulo Moura está a falar de música 
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brasileira, e não de Jazz, como diz a capa. Mas sigamos adiante: pulando a entrevista com o 
músico gaúcho R. Borguetti, que merece comentários à parte, dá-se uma entrevista com o 
crítico Arnaldo DeSouteiro, especialista em Bossa Nova, e que só fala, na entrevista 
especificamente, de Bossa Nova. A perplexidade só aumenta no leitor, pelo menos neste... 
Então segue-se uma entrevista com Airto Moreira, brilhante músico brasileiro, mas não 
especificamente um músico de Jazz, mas tudo bem... Aí vem o artigo de Luciana Prass, e 
pasmem! - sobre Bossa Nova!! Mas antes de terminar, não poderia deixar de notar o tradicional 
e mesquinho bairrismo gaúcho, que inventa de colocar Borguetinho para falar de Jazz. Aí a 
cena torna-se bizarra. Pois vejamos a primeiríssima fala do músico: "EU CONTINUO SENDO 
UM MÚSICO QUE FAZ MÚSICA REGIONAL GAÚCHA. (...) MEU PONTO DE PARTIDA E A 
MINHA META SEMPRE FOI E SEMPRE SERÁ O REGIONALISMO." (p.7) Pois então eu 
pergunto: o que é que isso tem a ver com o tema da revista? Ou, dito de outra forma, como é 
que uma revista que pretende falar de Jazz, lança a seguinte pergunta: "O SENHOR SE 
DEDICA À GAITA PONTO. NÃO SE TRATA DE UM INSTRUMENTO COMUM. ONDE FOI 
FABRICADA A GAITA QUE O SENHOR USA ATUALMENTE?" (p.8)? Realmente, não dá para 
entender nada... Mas a parte mais cômica se dá quando o entrevistador pergunta a 
Borguetinho: "Existe uma identidade do Jazz brasileiro?", com a seguinte resposta: "TALVEZ 
EU NÃO SEJA A MELHOR PESSOA PARA OPINAR SOBRE ISSO". (p.8).  
Desse modo, a revista, me parece, fala de música brasileira, com ênfase maior na Bossa Nova, 
mas de Jazz praticamente nada. E aí é que está o grande problema: como revista, e promovida 
por uma universidade, a revista tem papel pedagógico, ou seja, aqueles que não conhecem o 
tema de capa têm a oportunidade de travar contato com um universo de temas que não fazem 
parte da vida de suas vidas, e, no caso específico do Jazz, um estilo musical de tão difícil 
contato em um país como o nosso, no qual os CDs são praticamente todos importados, a 
revista deixou de desempenhar seu papel. Mais uma vez, veja-se a �sugestão de le ituras� de 
uma revista que traz como tema o Jazz: �Chega de saudade�, de Ruy Castro; �A.C.Jobim: um 
homem iluminado�, escrito pela irmã do falecido; �Noites Tropicais�, de N. Motta, e por fim, �Da 
Bossa Nova à Topicália�, de S.C. Naves... 
Enquanto leitor, e nem especificamente enquanto amante de Jazz, mas apenas enquanto um 
leitor comum, espero que esse tipo de erro não se repita.  
Cordialmente, 
Gabriel G. Rossatti 
 
P.S.: Na página 11, abre-se uma nota para explicar o que A. DeSouteiro se refere como o 
�estilo ECM�, que não sendo nada de "Acorde ao estilo do jazz (...)" (p.11, nota 20), é na 
realidade uma referência à sonoridade como um todo, privilegiada pela conceituada gravadora 
alemã, descrita pelo próprio DeSouteiro como "(...) mais próxima do avant-garde (...)" (p.11). 
Portanto, ao se referir ao �estilo ECM�, DeSouteiro fala do jazz europeu, ou de uma idéia de 
jazz europeu, um viés, escandinavo até, (re)conhecido por suas explorações �cabeça�, e que 
têm, em músicos como Ralph Towner, Eberhard Weber, Keith Jarrett, e até Egberto Gismonti, 
alguns de seus expoentes. Assim, antes de ser um �acorde�, a ECM representaria não apenas 
toda uma sonoridade, mas mais uma concepção bastante peculiar de não apenas �fazer� 
música, mas de como tratar a própria música, ou de como tratar os músicos.    
 
Resposta à carta do leitor Gabriel Rossatti:  
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O texto pretendia chamar a atenção para um tipo de arte provavelmente desconhecido da 
grande maioria dos leitores. O IHU On-Line não é especializado em Jazz, e acredita que seus 
leitores também não o são. Por isso, a abordagem foi contextualizada. Decidimos falar do jazz, 
"visto daqui" e não do jazz sob o ponto de vista a que se refere o leitor. Assim, entrevistamos 
uma professora e música "da cidade", um músico "do estado", um outro "do país" e um que foi 
morar "lá onde o jazz se fez". Este tipo de abordagem já foi usado para outros temas tratados 
pelo IHU On-Line. Provavelmente, nestas outras ocasiões, ele terá sido útil ao leitor. 
Fernando Althof, professor da Unisinos e colaborador do IHU On-Line na referida edição.  
 
Prezados:  
 
Foi um grande privilégio estar presente, ao lado dos mestres Paulo Moura, Airto Moreira e 
Renato Borghetti, entre os entrevistados para a edição do IHU On-Line, centrada no fascinante 
jazz. Ao receber a versão impressa do boletim editado pela Unisinos, a sensação de honra e 
satisfação se multiplicou diante da altíssima qualidade da publicação, não apenas pelo 
conteúdo dos artigos ligados ao tema de capa (excelente o da socióloga Luciana Prass), mas 
também por todos os outros assuntos abordados naquele número, inclusive a esclarecedora 
entrevista com a psicóloga Simone Engbrech. Meus parabéns a todos os responsáveis.  
Um cordial abraço, 
Arnaldo DeSouteiro, entrevistado na matéria de capa da referida edição. 
 

EErrrraattaa  
 
Na edição número 139, de 2 de maio de 2005, com o título Jazz: o som da surpresa, na 
entrevista com o músico Airto Moreira cometemos alguns erros pelos quais pedimos desculpas 
e retificamos, agradecendo o alerta de sua assessoria de imprensa: 
 
- Depois de três anos lecionando na UCLA (University of California, Los Angeles), devido à 
extensiva agenda de shows e gravações, Airto Moreira não é mais professor de 
Etnomusicologia dessa universidade, como informamos na introdução da entrevista. 
- O músico promoveu a causa da música percussiva em todo o mundo como membro do Planet 
Drum Percussion Ensemble, mas no momento o Planet Drum não está em turnê. 
- O Airto gravou outro disco depois do Homeless. Chama-se Life After That e foi lançado em 
setembro de 2003. 
 
(Voltar ao índice) 
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